
PREFÊITURÁOE

Lei Complementar N'. 001/2021 Riacho de Santana./RN, 14 de dezembro de2021.

O Prefeito Municipal do Riacho de Santana/RN, no uso de suas atribúções legais e de
acordo com a Lei Orgânica Municipal e com â Constituição da República Federativa do
Brasil, faço saber que o Poder Legislativo Municipal âpnovou e Eu sanciono a seguinte
Lei.

Art. lo Esta Lei Complementar institui o Código Tributrírio do Municipio de
Riacho de Santana, estabelecendo as noÍrnas tribuüárias do Município, com fi.rndamento na
Constituição da República Federativa do Brasil, na Constituição do Estado do Rio Grande do
Norte, na Lei Orgânica do Município de Riacho de Santana e na Legislação Tributrária
Nacional.

Art. 2o Esta Lei Complementar compôe-se de três liwos:

I - Liwo Primeiro: Normas Gerais Aplicáveis aos Tributos;

II - Liwo Segundo: Sistema Tributíq'io do Municipio;

III - Livro Terceiro: Normas do Processo Administrativo Tributírio e Fiscal.

LIVRO PRIMEIRO
DAS NORMAS GERAISAPLICÁVSTS AOS TRIBUTOS

TITULO I
DA LEGTSLAÇÃO rRIBUrÁrua

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÔSS CERAIS

AÍt. 3'A Legislação Tributária do Município de Riacho de Santana compreende
as leis, os tratados e as convenções intemacionais, os decretos e as normas complementares que
versem, no todo ou em paíe, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.

Art. 4" Somente a lei pode estabelecer:

I - a instituição do tributo ou a sua extinção;

II - a majoração do tributo ou sua redução;

III - a definição do fato gerador da obrigação tributaria principal e o seu sujeito
passivo;

IV - a fixação da alíquota do tributo e da sua base de cálculo;

V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus
dispositivos, ou paÍa outras infiações nela defrnidas;

VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de
dispensa ou redução de penalidades.

§ 1'Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que
importe em tomáJo mais oneroso.
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§ 2o Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste

artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Art. 5o Os tratados e convenções intemacionais rcvogam ou modificam a

legislação tributiária interna e serão observados pelas que thes sobrevenham'

AÍt. 6' O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se ao das leis em função
das quais sejam expedidos, determinadas com observância das regras de interpretação
estabelecidas na Lei federal f 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tribuuírio Nacional),
e nesta Lei Complementar.

Art. 7o São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções

intemacionais e dos decretos:

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas competentes;

II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativ4 a

que a lei atribua eficácia normativa;

III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV - os convênios que entre si celebram o Município de Riacho de Santana e a
União, os Estados, o Distrito Federal, outros Municípios e demais pessoas jurídicas de Direito
Público.

Paná$afo único. As normas refeídas neste artigo excluem a imposição de

penalidades, a cobrança de juros de mora e a atrralização do valor monetrírio da base de cáculo
do tributo.

CAPITULO II
VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÀO TRIBUTÁRIA

AÍ. 8o A vigência, no espaço e no tempo, da legislação tribuüíria rege-se pelas

disposições legais aplicáveis às normas jurídicas em geral, ressalvado o previsto nos arts. 9o, 10

e 1 1, desta Lei Complementar.

AÍ. 9' A legislação tributaria do Município de Riacho de Santana vigor4 no País,
fora dos respectivos territórios, nos limites em que lhe reconheçam exúaterritorialidade os

convênios de que participem, ou do que disponham estâ ou outras leis de normas gerais

expedidas pela União.

Art. 10. Salvo disposição em contrário, entram em vigor:

I - os atos administrativos a que se refere o inciso I do art. 7o desta Lei
Complementar, na data da sua publicação;

II - as decisões administrativas a que se refere o inciso II do art.7o desta Lei
Complementar, quanto a seus efeitos normativos, 30 (trinta) dias após a data da sua publicação;

III - os convênios, a que se refere o inciso IV do art. 7o desta Lei Complementar,
na data neles prevista.

CAPÍTI.JLO III
DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
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AÍ. 1 L A legislação tributríria aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros
e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência teúa tido início, mas não esteja
complet4 nos termos do art. 12 desta Lei Complementar.

Art. 12. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qt alquer caso, quando seja expressamente interpretativa, exclúda a
aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de definilo como infração;

b) quando deixe de tratá-lo como contnlrio a qualquer exigência de ação ou
omissão, desde que não teúa sido fraudulento e não teúa implicado em falta de pagamento de
tributo;

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua prática.

CAPÍTULO IV
DA INTERPRETAÇÃO E DA INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 13. A legislação tributaria será interpretada conforme o disposto neste
Capítulo.

Art. 14. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar
a legislação triburríria utilizará sucessivamente, na ordem indicada:

I - a analogia;

II - os princípios gerais de direito tributrírio;

III - os princípios gerais de direito público;

IV - a equidade.

§ 1o O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de hibuto não
previsto em lei.

§ 2'O emprego da equidade não poderií resútar na dispensa do pagamento de
tributo devido.

§ 3' Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição,
do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e forÍnas, mas não para definição dos
respectivos efeitos tributiários.

AÍ. 15. A lei tributi.ria não pode alterar a defrnição, o conteúdo e o alcance de
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente,
pela Constituição Federal, pela Constituição do Estado do Rio Grande do Norte ou pela Lei
Orgânica do Município de Riacho de Santana, para definh ou limitar competências tributrárias.

fut. 16. lnterpretâ-se literalmente as disposições desta Lei Complementar que

disponham sobre:

I - suspensão ou exclusão do crédito tributrírio;
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II - outorga de isenção;

III - dispensa do cumprimento de obrigações tributiárias acessórias.

Art. 17. As disposições desta Lei Complementar que definam infrações, ou lhes
cominem penalidades, seÍão interpÍetadas da maneira mais favorável ao sujeito passivo, em
caso de dúüda quanto à:

I - capitulação legal do fato;

II - natureza ou à circunstáncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos
seus efeitos;

III - autori4 imputabilidade ou punibilidade;

IV - natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.

TITULO II
DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTI]LO I
DAS DTSPOSTÇÔES CrnatS

fut. 18. A atribuição constitucional da competência tributrária do Município,
compreende a competência legislativa plen4 ressalvadas as limitações contidas na Constituição
Federal, na Constituição do Estado do Rio Grande do Norte e na Lei Orgânica do Município de
Riacho de Santana, observado o disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribúda no todo ou em parte, a
outras pessoas jurídicas de direito público pertenceú à competência legislativa daquela a que
teúam sido atribuídos.

AÍ. 19. A competência tributrária é indelegável, salvo atribuição das firnções de
arrecadar ou Íiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas
em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos
do § 3" do art. 18 da Constituição Federal.

§ 1" A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que
competem à pessoajuddica de direito público que a confeÍir.

§ 2o A atribuição pode ser revogadq a qualquer tempo, por ato rmilateml da pessoa
jurídica de direito público que a tenha conferido.

§ 3" Não constitui delegação de competência o cometimento a pessoas de direito
privado, do encargo ou da função de arrecadar tributos.

AÍt. 20. O não exercício pelo Município da competência tributiíria atribuída pela
Constituição Federal, não a defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a

Constituição a teúa atribuído.

CAPÍTULO II
DAS LIMITAÇÔSS OE COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Art. 21. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribünte, é vedado ao
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I - exigir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou firnção por eles
exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os
houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu
ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os
instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea "b" deste inciso.

IV - utiliz-ar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos
municipais, Íessalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder
Público;

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou servigos dos partidos políticos, inclusive suas fundações,
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social,
sem fins lucrativos, observados os requisitos previstos no art. 23 desta Lei Complementar;

d) liwos, jomais, periódicos e o papel destinado à sua impressão;

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras
musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral, interpretadas por artistas
brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os conteúam, salvo na
etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser.

§ lo A vedação de que trata a alinea "c" do inciso III deste aÍtigo não se aplica à
frxação da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, conforme
determinação contida no § lo do art. 150 da Constituição Federal.

§ 20 A vedação da alínea "a" do inciso VI deste artigo é extensiva as autarquias e
as fundações instituídas e mantidas pelo poder público, no que se refeÍe ao patrimônio, à renda
e aos serviços vinculados as suas finalidades essenciais, ou à delas decorrentes.

§ 3o As vedações da alínea "a" do inciso VI e do § 2'deste artigo, não se aplicam
ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atiüdades econômicas,
regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestagão
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuiário, nem exoneram o promitente comprador da
obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.
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§ 4" As vedações expressas nas alíneas do inciso VI deste artigo
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades
essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5" A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos
acerca dos impostos que incidam sobre meÍcadorias e serviços.

§ 6" Qualquer subsídio ou isenção, Íedução de base de calculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, so poderá
ser concedido mediante lei específic4 federal, estadual ou municipal, que regule
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição,
sem prejuízo do disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2" do aÍ. 155 da Constituição Federal.

§ 7" A lei poderá atribuir ao sujeito passivo de obrigação tributrária a condição de
responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição cujo fato gerador deva ocorrer
posterionnente, asseguÍada a imediata e preferencial restituição da quantia paga caso não se
realize o fato gerador presumido.

§ 8" O disposto no inciso VI deste artigo não exclui a atribuição, por lei, às
entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que thes caiba reter na fonte
e não as dispensas da pnitica de atos, pÍevistos em lei, assecuratórios do cumprimento de
obrigações tribuúrias por terceiros.

AÍt.22. O disposto na alínea "c" do inciso VI do art. 2l desta Lei Complementar
é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a
qualquer título;

II - aplicarem, integralmente, no País, seus ÍecuÍsos na manutenção dos seus

objetivos institucionais;

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em liwos revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 1o Na falta de cunprimento do disposto neste artigo, ou no § 8" do art. 21 desta

Lei Complementar, a autoridade competente pode suspender a aplicação do beneficio.

§ 2o Os serviços a que se refere a alínea "c" do inciso VI do art. 21 desta Lei
Complementar são, exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos
institucionais das entidades, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

TÍTULO xI
DA OBRICAÇÃOTRIBUTÁruA

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTÇÕES CBRaTS

Art. 23. A obrigação tributária é principal ou acessória.
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§ 1'A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto
o pagamento de tributo ou penalidade pecunirária e extingue-se juntamente com o credito dela
decorrente,

§ 2" A obrigação acessória decorre da legislação tributríria e tem poÍ objeto as
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arre cadação ou da Íiscalização
dos tributos.

§ 3'A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservânci4 converte-se em
obrigação principal relativamente à penalidade pecuniríria.

CAPÍTULO II
DO FATO GERADOR

Art.24. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como
necessária e suficiente à sua ocorrência.

Art. 25. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da
legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação
principal.

Art. 26. Salvo disposição de lei em contnfu:io, considera-se ocorrido o fato gerador
e existentes os seus efeitos:

I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as
circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;

II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja
deÍinitivamente constituída, nos termos do direito aplicável.

Art. 27. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios
jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a
nâtueza dos elementos constitutivos da obrigação tributári4 observados os pÍocedimentos
estabelecidos em lei.

Art. 28. Para os efeitos do inciso II do art.26 desta Lei Complementar e salvo
disposição de lei em contrário, os atos ou negócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos
e acabados:

I - sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu implemento;

II - sendo resolutiva a condição, desde o momento da prática do ato ou da

AÍ. 29. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:

I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

CAPÍTULO III
DO SUJEITO ATIVO
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Art. 30. Para efeitos desta Lei Complementar o sujeito ativo da obrigação tributriria
é o Município de Riacho de Santan4 pessoa jurídica de direito público titular da competência
para exigir o seu cumprimento em relação aos tributos municipais.

CAPITULO Iv
DO SUJEITO PASSIVO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 31. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento
de tributo ou penalidade pecuniiária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal, diz-se:

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua
o respectivo fato gerador;

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação
decorra de disposição expressa em lei.

Art. 32. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações
que constituâm o seu objeto.

Art. 33. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas
à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública
Municipal, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributrírias
correspondentes.

Seção II
Da Solidariedade

Art. 34. São solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que teúam interesse comum na situação que constitua o fato gerador
da obrigação principal;

II - as pessoas expressamente designadas por lei.

Panígrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta beneficio de
ordem.

Art. 35. Salvo disposição de lei em contnírio, são os seguintes os efeitos da

I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se

outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto aos demais
pelo saldo;

III - a intemrpção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece

ou prejudica aos demais.

Seção III
Da Capacidade Tributária
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Art. 36. A capacidade tributíria passiva independe:

I - da capacidade civil das pessoas naturais;

II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou
limitação do exercício de atiúdades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração
direta de seus bens ou negócios;

III - de estar a pessoa juridica reguiarmente constituida, bastando que configure
uma unidade econômica ou profissional.

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Seção I
Da Disposição Geral

Art. 38. Sem prejuízo da responsabilidade prevista no Código Tribuuírio Nacional
e das definidas para cada tributo municipal, o Município de fuacho de Santana poderá atribuir
de modo expresso, por lei, a responsabilidade pelo crédito tributrírio â terceira pessoa, vinculada
ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou
atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

AÍ. 39. O disposto nesta Seção aplica-se, por igual, aos créditos tributários
definitivamente constituídos ou em cuÍso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos

constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tribuüírias
surs,idas até a referida data.
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Seção IV
Do Domicflio Tributário

AÍt. 37. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio
tributrário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:

I - quanto as pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou
descoúecida o centro habitual de sua atividade;

II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado, o lugar da srra sede, ou, em
Íelação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento;

III - quanto as pessoas jwídicas de direito público, qualquer de suas unidades no
tenitório do Município de Riacho de Santana.

§ 1" Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualqueÍ dos incisos
deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributrário do contribuinte ou responsável o lugar
da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação.

§ 2" A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando
impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra
do § 1o deste artigo.

Seção II
Da Responsabilidade dos Sucessores
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fut. 40. Os créditos tributririos relativos a impostos cujo fato gerador seja a
propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela
prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na
pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do tíhlo a prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorÍe
sobre o respectivo preço.

Art. 41. São pessoalmente responsáveis, nos termos do art. 131 do Código
Tributririo Nacional:

I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou
remidos;

II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo de
cujus até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do
quiúão do legado ou da meação;

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da aberh:ra da
sucessão.

Art. 42. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação
ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a data do ato
pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas
jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por
qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma
individual.

AÍt. 43. A pessoa fisica ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por
qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou pÍofissional, e

continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome
individual, Íesponde pelos tributos, relativos ao fundo de comércio ou estabelecimento
adquirido, deüdos até a data do ato:

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou
atividade;

II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar
dentro de seis meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outÍo ramo
de comércio, indústria ou profissão.

§ I 
o O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de alienação judicial :

I - em processo de falência;

II - de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação judicial.

§ 2" Não se aplica o disposto no § lo deste artigo quando o adqúrente for:

I - sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade controlada
pelo devedor falido ou em recuperação judicial;
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II - parente, em linha reta ou colateral até o 4' (quarto) grau, consanguíneo ou afim,
do devedor falido ou em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou

III - identificado como agetrte do falido ou do devedor em recuperação judicial
com o objetivo de fraudm a sucessão tributríria.

Seção III
Da Responsabilidade de Terceiros

Art. 44. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação
principal pelo conüibuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou
pelas omissões de que forem responsáveis:

I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou cuatelados;

III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV - o inventariant€, pelos tributos devidos pelo espólio;

V - o síndico, o comissiírio e o adminisEador judicial, pelos tributos devidos pela
massa falida, pelo concordaíário e o devedor em recuperação judicial;

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuiários de oÍicio, pelos tributos devidos

sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu oficio;

VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades,

às de cará(er moratório.

fut. 45. Sâo pessoalmente responúveis pelos creditos correspondentes a

obrigações tributririas resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei,
contrato social ou estatutos:

I - as pessoas referidas no artigo anterior;

II - os mandaüários, prepostos e emp,regados;

III - os diretores, gerentes ou represenÍaütes de pessoasjurídicas de direito privado.

Seção IV
Da Responsabilidade por Infrações

Art. 46. Salvo üsposição de lei em contr:ário, a responsabilidade por infrações à
legislação tributríria independe da htenção do agente ou do responúvel e da efetiüdade,
nâtureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 47. A responsabilidade é pessoal ao agente:

I - quanto as infrações conceihradas por lei como crimes ou contravenções, salvo
quando praúcadas no exercício regúar de adminishação, mandato, função, cargo ou emprego,

ou no cumpÍimento de oÍdem expÍessa emitidâ por quem de direito;
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CAPÍTULO II
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
Do Lançamento
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II - quanto às infrações em cuja deÍinição o dolo específico do agente seja
elementar;

III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico:

a) das pessoas referidas no art. 41 desta Lei Complementar, contÍa aquelas por
quem respondem;

b) dos mandatrírios, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes
ou empregadores;

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoasjurídicas de direito privado,
contra estas.

AÍt. 48. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração,
acompaúada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dosjuros de mora, ou do depósito
da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa
de apuração.

Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início
de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a

infração.

TÍTULoIV
DO CRÉDITO TRIBIJTÁRIO

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTÇÕES CpnerS

Art. 49. O crédito tribuüírio decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza
desta.

Parágrafo único. O crédito tributário compreende os valores referentes ao tributo,
à atualização monetári4 aos juros, à multa moratória e à penalidade pecuniriri4 quando for o
cÍlso.

Art. 50. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus

efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribúdos, ou que excluem a sua exigibilidade
não afetam a obrigação tributríria que the deu origem.

Art. 51. O crédito tributrírio regularmente constituído somente se modifica ou
extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos no Código
Tributrírio Nacional, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade
funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.

,nr{w)
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Art. 52. Compete, privativamente, à administração tributriria constituir o cÉdito
tributrírio pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar
a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributível,
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a
aplicação da penalidade cabível.

Parígrafo único. A atiüdade administrativa de lançamento é vinculada e
obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 53. Salvo disposição de lei em contriário, quando o valor tributrário esteja
expresso em moeda estrangeira, no lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacional ao
câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da obrigação.

Art. 54. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação
e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

§ 1" Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato
gerador da obrigação, tenha institúdo novos critérios de apuração ou processos de frscalizzção,
ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir
responsabilidade tribuüíria a terceiros.

§ 2'O disposto neste aÍtigo não se aplicaaos impostos lançados por períodos certos
de tempo, desde que a respectiva lei fxe expressamente a data em que o fato gerador se

considera ocorrido.

Art. 55. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser

alterado em virtude de:

I - impugnação do sujeito passivo;

II - recurso de oficio;

III - iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos no art.
59 desta Lei Complementar.

Panígrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não
extinto o direito da Fazenda Pública.

Art. 56. A modificação introduzida, de oficio ou em consequência de decisão
administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no
exercício do lançamento somente pode ser efetivada em relação a um mesmo sujeito passivo,
quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.

Seçiio II
Das Modalidades de Lançamento
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AÍ. 57. O lançamento por declaração é efetuado com base na declaração do sujeito
passivo ou de terceiro, quando um ou outÍo, na forma da legislação tribuüária" presta à
autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensiíveis à sua efetivação.

§ 1o A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise
a reduzir ou a exclúr tributo, ú é admissível mediante comprovação do erro em que se trnde,
e antes de notificado o lançamento.

§ 2o Os erros contidos na declaração e apuníveis pelo seu exame serão retificados
de oÍicio pela autoridade administrativa a quem competir a revisão daquela.

Art. 58. Quando o crâ'lculo do tributo teúa por base, ou tome em consideraçâo, o
valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante
processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempÍe que sejam omissos ou não mereçam
fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação
contraditóri4 administrativa ou judicial.

Art. 59. O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa
quando:

I - a lei assim o determine;

II - a declaração não seja prestada" por quem de direito, no prazo e na forma da
legislação tributária;

III - a pessoa legalmente obrigad4 embora teúa prestado declaração nos termos
do inciso II deste artigo, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributríria" a pedido

de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, Íecuse-se a presú-lo ou não o
preste satisfatoriamente, a juizo daquela autoridade;

IV - se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido
na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;

V - se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legaknente obrigada,
no exercício da atividade a que se refere o art. 60 desta Lei Complementar;

VI - se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente
obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniríria;

VII - se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu
com dolo, fraude ou simulação;

VIII - deva ser apreciado fato não coúecido ou não provado por ocasião do
lançamento anterior;

IX - se comprove erro de lançamento apurado pela administração tribuLLria;

X - se comprove que, no lançamento anterioÍ, ocorreu fraude ou falta funcional da
autoridade que o efetuor! ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.

Parágrafo único. A revisão do lançaÍnento só pode ser iniciada enquanto não
extinto o direito da Fazenda Pública Municipal de constituir o crédito.
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Art. 60. O lançamento por homologação ocorre quando a legislação atribua ao
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento do tributo sem prévio exame da autoridade
administrativa, e opeÍa-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando coúecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 1o O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo, extingue o
crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.

§ 2" Não influem sobre a obrigação tributfuia quaisquer atos anteriores à
homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial
do crédito.

§ 3o Os atos a que se refere o § 2o deste aÍigo, serão considerados na apuração do
saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

§ 4" Se a lei não fixar prazo para a homologaçáoo o prazo será de 5 (cinco) anos, a
contar da ocorrência do fato gerador.

§ 5o Expirado o prazo previsto no § 4o deste artigo, sem que a Fazenda Pública
Municipal se teúa pronunciado, considera-se homologado o lançamento e deÍinitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Seção II
Da Moratória

AÍ. 62. A moratória somente pode ser concedida:

I - em caráter geral;
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CAPÍTULO M
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 61 . Suspendem a exigibilidade do crédito tributrírio:

I - moratória;

II - o depósito do seu montante integral;

III - as reclamações e os recuÍsos, nos termos desta Lei Complementar e outÍas
aplicáveis ao processo tribuüírio administÍativo;

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança;

V - a concessão de tutela de urgência, em outras especies de ação judicial;

VI - o parcelamento.

Panágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das

obrigaçôes acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela
consequentes.
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II - em caníter individual, por despacho da autoridade administrativ4 desde que
autorizada por lei.

Panígrafo ri,nico. A lei concessiva de moratória pode circunscrever expressamente
a sua aplicabilidade a determinada região do Município de Riacho de Santana, ou a determinada
classe ou categoria de sujeitos passivos.

fut. 63. A lei que conceda moratória em caráter geral ou alutorizÊ, sua concessão
em caráter individual especiÍicar4 sem prejúzo de outros reqúsitos:

I - o prazo de duração do favor;

II - as condições da concessão do favor em caráter indiüdual;

III - sendo caso:

a) os tributos a que se aplica;

SeçÍio III
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b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o
inciso I deste artigo, podendo atribuir a fixação de uns e de outros à autoridade administrativa,
para cada caso de concessão em caráter individual;

c) as garantias que devem seÍ fomecidas pelo beneficiado no caso de concessão
em caráter individual.

Art. 64. Salvo disposição de lei em contrilrio, a moratória somente abrange os
créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo
lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeito
passivo.

Parágrafo único. A moratória não apÍoveita os casos de dolo, fraude ou simulação
do sujeito passivo ou do terceiro em beneficio daquele.

Art. 65. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido
e será revogada de oficio, sempÍe que se apure que o beneficiado nÍio satisfazia ou deixou de
satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão
do favor, cobrando-se o crédito acrescido dejuros e multa de mora:

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do
beneficiado, ou de terceiro em beneficio daquele;

II - sem imposição de penalidade, nos demais casos.

§ 1" No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da
moratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do
crédito.

§ 2" No caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de
prescrito o referido direito.

,4



PREEEITURADE

Do Parcelamento

Art. 66. Os créditos constituídos, inclusive inscritos na dívida ativa, ajuizados ou
a ajuizar, poderão ser parcelados na forma e condições estabelecidas nesla Lei Complementar
e em seu regulamento.

Panigrafo único. O parcelamento podeni abranger:

I - os créditos declarados pelo sujeito passivo;

II - os créditos constituídos e ainda não inscritos como dívida ativa;

III - os créditos inscritos como dívida ativa;

IV - os créditos ajúzados.

AÍ. 67. O parcelamento seú concedido mediante requerimento do sujeito passivo.

§ 1" Os créditos úibutií,rios, devidos pelo sujeito passivo serão consolidados e

atualizados na forma da legislação vigente, tendo por base a data da formalização do
requerimento.

§ 2' O parcelamento não configura a novação prevista no inciso I do art. 360 da Lei
n" 10.406, de 10 dejaneiro de 2002 (Código Civil).

§ 3" O parcelamento implica em suspensão da exigibilidade dos créditos neles
contidos, nos terÍnos do inciso VI do aÍ. 61 desta Lei Complementar, após pagamento da
primeira parcela, e desde que não haja parcelas vencidas.

AÍ. 68. O requerimento de parcelamento constitui confissão irrevogável e

irretratável da dívida relaüva aos débitos tribuuírios nele incluídos, com recoúecimento
expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no
paÁgrafo único do art. 174 daLei federal no 5.172, de 1966, e no inciso VI do art. 202 do
Código Civil.

§ 1'A adesão ao parcelamento implica em renúncia a qualquer defesa ou recurso
administrativo, bem como desistência dos já interpostos.

§ 2' Podení ser reparcelada a dívida do contribuinte em situação irregular quanto
ao parcelamento já concedido, desde que este, no ato do reparcelamento, recolha, no mínimo,
10oá (dez por cento) do débito remanescente e respectivos acréscimos legais.

§ 3' O parcelamento poderá ser cancelado desde que não haja parcelas pagas e, se

houver, mediante autorização da repartição competente.

Art. 69. E permitido o parcelamento de crédito tributário até o mriximo de 48
(quarenta e oito) parcelas mensais e conseculivas.

§ 1" O valor mínimo de cada pmcela seú de R$ 50,00 (cinquenta reais), valor este

que será atualizado monetariamente, a partir do início de cada exercício Íiscal.

§ 2o Para efeitos de parcelamento, sobre o valor das parcelas serão aplicadas
mensa'lmente :

| - a taxa 0,5Yo (meio por cento) de juros; e
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II - em caso de inadimplência do parcelamento, multa de mora de 2% (dois por
cento), sobre o valor atualizado pela Taxa Referencial SELIC, a partir do primeiro dia após o
vencimento da parcela.

§ 3o O parcelamento será considerado:

I - celebrado, com o recolhimento da primeira parcela;

II - vencido, em caso de atraso de 3 (três) parcelas vencidas altemadas ou
consecutivas, ou vencida em período superior a 90 (noventa) dias do vencimento de qualquer
destas e:

a) pela inobservância de qrrai5quç1 das condições estabelecidas nesta Lei
Complementar; e

b) terá a antecipação dos débitos, mediante a consolidação das parcelas vencidas e
üncendas.

§ 4' O parcelamento vencido, nos termos do inciso II deste artigo, acaÍ-ÍeÍaréL a
inscrição do débito em dívida ativa e ajuizamento da ação de execução fiscal,
independentemente de prévio aviso ou notificação, apurando-se o saldo remanescente e
assegurando-se a dedugão dos valores pagos.

§ 5' O Imposto de Transmissão de Bens lmóveis - ITBI podení seÍ parcelado em
até 04 (quatro) parcelas mensais e consecutivas.

§ 6o O valor das parcelas mensais decorrentes do parcelamento previsto no §5o
deste artigo, não sofrerá at:ualizaçáo monetária a partir da data da composição, e desde que
pagas até a data do vencimento.

Art. 70. O empresiirio ou a sociedade empresiiria que pleitear ou tiver deferido o
pÍocessamento da recuperação judicial, nos termos dos arts. 51,52 e'10 daLei federal no I 1.101,
de 9 de fevereiro de 2005, poderá parcelar seus débitos, ainda que não vencidos até a data do
protocolo da petição inicial da recuperação judicial, de natureza tributiíria, constituídos, em até
120 (cento e vinte) prestações mensais e consecutivas, calculadas observando-se os seguintes
percentuais mínimos, aplicados sobre o valor da dívida consolidada no parcelamento:

I - da primeira à décima segunda prestação: 0,5% (cinco décimos por cento);

II - da décima terceira à vigésima quarta prestação: 0,6% (seis décimos por cento);

III - da vigésima quinta prestação em diante: percentual correspondente ao saldo
remanescente, em até 96 (noventa e seis) prestações mensais e sucessivas.

§ 1' O disposto neste artigo aplica-se à totalidade dos débitos do empresiirio ou da
sociedade empresiária, constituídos , inscritos ou não em dívida ativ4 mesmo que discutidos
judicialmente em ação proposta pelo sujeito passivo ou em fase de execução fiscal já ajuizada,
ressalvados, exclusivamente, os débitos incluídos em parcelamentos regidos por outras leis
municipais.

§ 2'No caso dos débitos que se encontrarem sob discussão administrativa ou
judicial, submetidos ou não à causa legal de suspensão de exigibilidade, o sujeito passivo deverá
comprovaÍ que desistiu expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do recurso
interposto, ou da ação judicial, e, cumulativamente, renunciou a quaisquer alegações de direito
sobre as ouais se fundem a acão iudicial e o administrativo.
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§ 3' É causa de cancelamenlo do parcelamento a não concessão da recuperação
judicial de que trata o art. 58 da Lei federal n' 11.101, de 2005, bem como a decretação da
falência da pessoa jurídica.

§ 4" A concessão do parcelamento não implica a liberação dos bens e direitos do

devedor ou de seus responsáveis que tenham sido constituídos em garantia dos respectivos
créditos.

CAPÍTULOIV
DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E NÃO TRIBUTÁRIO

Seçâo I
Das Modalidades de Extinção

Art. 71. Extinguem o crédito tributáÍio e não tributírio:

I - o pagamento;

II - a compensação;

III - a transação;

IV - a remissão;

V - a prescrição e a decadência;

VI - a conversão de depósito em renda;

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do art.

60 desta Lei Complementar;

VIII - a consignação em pagamento, nos termos dos §§ 1" e 2' do art. 164 da Lei
federal n" 5.172, de 1966;

IX - a decisão adminishativa irreformável, assim entendida a definitiva na esfera

administrativ4 que não mais possa ser objeto de ação anulatória;

X - a decisão judicial transitada em julgado;

XI - a dação em pagamento em bens imóveis, na forÍra e condições estabelecidas

nesta Lei Complementar.

Panígrafo único. Os efeitos da extinção total ou parcial do crédito ficam sujeitos à

ulterior verificação de irregularidade na sua constituição, observado o disposto nesta Lei
Complementar.

Seção II
Do Pagamento

Art. 72. A imposição de penalidade não ilide o pagamento integral do crédito
hibutário e não tributário.

Art. 73. O pagarnento de um crédito não importa em presunção de pagamento:

I - quando parcial, das prestações em que se decomponha;

II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos.
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Afi, 74. O pagamento será efetuado em moeda corrente na rede bancií,ria
autorizada.

Panígrafo único. O Município, com a interveniência do órgão municipal
responsável, fica autorizado a contratar serviços de arrecadação por meio de pagamenlo com
cartões de crédito ou débito, bem como de novas opções de pagamento idôneas que estiverem
sendo praticadas, na forma que dispuser o regulamento.

AÍ. 75. Todos os créditos tributários e não tribütários, de natureza Íiscal ou não,

quando inadimplentes, ficam sujeitos aos seguintes acréscimos legais após a data do seu

vencimento:

I - atualizado monetariamente pela Taxa Referencial SELIC do mês precedente,

sobre o valor do débito;

II - multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso

até o limite de 20% (vinte por cento).

§ 1o As multas administrativas e Íiscais, serão aplicadas quando for apurada ação

ou omissão do contribünte que importe em inobservância ao disposto na legislação municipal.

§ 2' Quando a cobrança ocorrer por ação executiva, o sujeito passivo responderá,

ainda, pelas custas, honoriírios e demais despesas judiciais, salvo se a execução for extinta por
iniciativa da Fazenda Pública Municipal.

§ 3o O disposto neste artigo também se aplica aos créditos fiscais que não possuam

regra própria de crílculo de atualização monetriria e de acréscimos moratórios.

§ 4" Não incidirá multa de mora sobre o valor das multas prevista no § 1" deste
artigo, ainda que vencidas.

§ 5" Incidirá atualização monetaria sobre o valor das multas previstas no § 1'deste
aúigo, vincendas e vencidas, conforme previsto no inciso I deste artigo.

AÍt. 76. O contribuinte notificado para cumprimento de obrigaçâo principal, que,

atendendo chamado da Fazenda Pública Municipal, efetuar o pagamento do tributo devido, será

concedida redução da multa prevista no inciso II do art. 75 desta Lei Complementar, nos
seguintes percentuais:

I - 80% (oitenta por cento) quando o pagamento das importâncias exigidas for
efetuado sob orientação fiscal, antes da lavratura do auto de infração;

ll - 60% (sessenta por cento), quando o pagamento das importâncias lançadas no
auto de infração for efetuado no prazo paÍa apresentação de defesa;

lll - 40o/o (quarenta por cento), quando o pagamento do valor da condenação em
Primeira Instância for efetuado no prazo paÍa apresentação de recurso.

§ 1" As reduções serão concedidas sem prejuizo do pagamento dos demais

acréscimos legais.

§ 2o As reduções preústas neste artigo aplicam-se ainda quando a infração decorrer

de obrigação tributaria acessória.
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Seção III
Do Pagamento Indevido e Restituição

Art. 78. O sujeito passivo tem direito, à rcstituição total ou parcial do tributo, na
modalidade de extinção do crédito por pagaÍnento previsto no inciso I do art. 7l desta Lei
Complementar, nos seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de crédito fiscal indevido ou maior que o
devido, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato geradoÍ efetivamente ocorrido;

II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável,
no cálculo do montânte do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento
relativo ao pagamento;

III - reforrn4 anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.

AÍt.79. A restituição total ou parcial do credito incidirá sobre o valor recebido,
incluindo o valor integral do crédito mais encargos moratórios e penalidades pecuniiárias, na
proporção da restituição do tributo devido, mediante decisão administrativa oujudicial.

§ lo O valor a ser restituido total ou parcialmente, será atualizado monetariamente
aplicando-se o mesmo índice de atwlizaçáo monetária em vigor para os créditos tributrírios e

não tribut írios, da data do recebimento até a data da efetivação da restituição.

§ 2' A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do
respectivo encmgo financeiro, somente será feita a quem Drove haver assumido o referido
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§ 3" O pagamento do débito pelo sujeito passivo, nos prazos previstos neste artigo,
dará por findo o contraditório.

§ 4" Para efeito da redução prevista no inciso I deste artigo entende-se como
pagamento sob orientação fiscal, aquele efetuado pelo contribünte relativo a tributo apurado
em procedimento fiscal, antes da lavratura do auto de infração, sendo que o prazo miíximo para
o recolhimento é de 3 (três) dias úteis após a conclusão dos levantamentos fiscais.

§ 5'O recolhimento sob orientação fiscal previsto no § 4'deste artigo não se

aplicará aos casos onde o tributo apurado for resultante de atos preüstos e definidos nas Leis
federais n'4.729, de 14dejulhode 1965 e no 8.137, de 27 de dezembro de 1990.

Art. 77. Não tendo o sujeito passivo efetuado o pagaÍnento do credito tributário,
não tributiário ou fiscal, declarado espontaneamente, constituído de oficio ou lançado por
decisão administrativa ou do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, nos prazos
previstos nesta Lei Complementar, em regulamento ou em Ato Normativo do órgão municipal
de administração tributríria, será formalizada Certidão de Dívida Ativa - CDA, para fins de
promover a execução fiscal, independente de notificação.

§ 1" O imposto decorrente de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e
emitidas e de declarações do contribuinte, inclusive por via eletrônica de transmissão de dados,
quando não pago ou pago a menor, será inscrito em dívida ativa do Município.

§ 2' Uma vez formalízada sua inscrição em dívida ativ4 o Município, além da
execução judicial, poderá inscrever a CDA em órgãos de proteção ao crédito e/ou protestar o
referido título.
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encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressaÍnente autorizado a
recebê-la, nos termos do regulamento.

AÍ. 80. Não serão objeto de restituição as verbas relativas as custas judiciais e
despesas processuais, aos emolumentos de cartório extrajudicial ou aos honoriírios periciais e

advocatícios.

fut. 81. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de
5 (cinco) anos, contados:

I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 78 desta Lei Complementar, da data da
extinção do crédito tributriLrio;

II - na hipótese do inciso III do art. 78 desta Lei Complementar, da data em que se

tomar definitiva a decisão administrativa ou passÍr em julgado a decisão judicial que teúa
reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.

§ l'Ficam proibidos de receber créditos e restituição de indébitos, os sujeitos
passivos que possuírem débitos de qualquer natureza com o Município, momento em que será
determinada a compensação dos respectivos valores.

§ 2' O disposto neste artigo também se aplica aos débitos do Simples Nacional nos
quais estejam inclúdos o ISS, sendo vedada a compensação do imposto municipal com o
imposto federal.

§ 3o Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatória da decisão administrativa que
denegar a restituição.

Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da açãojudicial,
recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação validamente feita ao
representante judicial da Fazenda Pública interessada.

Seção fV
Da Compensação

Art. 82. Nos casos de pagamento indevido ou maior que o devido, o titular do
órgão municipal de administração tributríria, poderá autorizar, por meio de decisão,
devidamente fi.mdamentada em parecer jurídico, a compensação de créditos tributrírios com
créditos líquidos e certos, vencidos ou üncendos, do mesmo zujeito passivo para com aFazenda
Pública Municipal, observado o disposto em regulamento.

§ 1'Na determinação dos valores dos créditos a serem compensados aplicar-se-ão
os acréscimos legais previstos no art. 75 desta Lei Complementar, tanto para a Fazenda Pública
Municipal, quanto paÍa o sujeito passivo, a partir da data da exigibilidade dos respectivos
cÍéditos.

§ 2o Apurando-se, em procedimento revisional de lançamento, crédito pertencente

ao sujeito passivo, a compensação poderá processar-se de oficio, automaticamente, relativos ao

mesmo tributo.

§ 3'Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a autoridade determinaril para

os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução
maior que a correspondente aos juros de l% (um por cento) ao mês pelo tempo que decorrer
entre a data da compensação e a do vencimento

ú
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§ 4o A compensação de que trata este artigo:

I - importa em confissão irretratável da dívida e da responsabilidade tributríria;

II - extingue o crédito tributrírio, parcial ou integralmente, até o limite efetivamente
compensado;

III - alcança o valor devido pelo sujeito passivo relativo ao credito tributário; e

IV - implica na desistência de qualquer impugnação administrativa ou judicial
relativa ao débito.

§ 5" O pedido de compensação ou restituição não suspende a exigibilidade do
credito tributrírio ou não tribuüírio, nem a fluência dos juros de mora e dos demais acrescimos
legais.

§ 6o Excluem-se da compensação os cÉditos objetos de cessão a terceiros.

§ 7" Não serão objeto de compensação de que trata este artigo as verbas relativas
às custas e despesas processuais, honoriírios periciais e advocatícios e outras pronunciações de
natureza diversa do crédito tributrlrio ou não tributário.

§ 8" E vedada a compensâção, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,
antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.

Seção V
Da Compensação com Precatório Judicial

AÍ. 83. A compensação de créditos tributrf ios com precatório judicial é

condicionâda, cumulativamente, aos seguintes Íequisitos:

I - o precatório:

a) esteja inclúdo na Lei Orçamentária Anual - LOA do Município;

b) não seja objeto de impugnação, de recurso judicial, de ação rescisóri4 ou
qualquer ouúo questionamento administrativo ou judicial pertinente à sua origem, inclusive
quanto ao respectivo valor, ou em sendo questionado pelo beneficirírio, haja expressa e

irrevogável renúncia;

c) esteja em poder do respectivo titular, do sucessor ou do cessioniário a qualquer
título;

II - o crédito tributrírio a ser compensado não seja objeto, na esfera administrativa
oujudicial, de qualquer impugnação ou recurso, ou, em sendo, haja a expressa renúncia;

III - o pedido de compensação seja submetido à anrilise prévia do órgão municipal
de administração tributiiria, para manifestação acerca do interesse e conveniência na realização
da compensação.

Seção VI
Da Transação

Art. 84. O Chefe do Poder Executivo poderá autorizar a transação de crédito
tribut,ário e não tributiirio, objeto de ações judiciais ou de pÍocesso adminishativo, medi
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concessões mútuas, que impoúe em terminação de litígio e a consequente extinção de crédito
tributrírio ou não tribuüário, observados os princípios da isonomia da supremacia do interesse
público sobre o privado, da irrenunciabilidade Íiscal e o da eficiência, nos termos do
regulamento.

§ 1o A celebração do termo de transação não confere qualquer direito à restituição
ou à compensação de importâncias já quitadas ou compensadas.

§ 2" Em qualquer hipótese, a transação convencionada deverá ser interpretada
restritivamente, assentado que por ela somente se declaram ou se recoúecem direitos relativos
ao seu objeto.

Seção YII
Da Remissão

Art. 85. Poderá ser concedid4 quando comprovados em procedimento tribufário
de controle, os seguintes requisitos:

I - incapacidade contributiva do zujeito passivo;

II - erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

III - diminuta importância do crédito tributrírio;

lV - considerações de eqüdade, em relação com as características pessoais ou
materiais do caso;

V - condições peculiares a determinada região do Município de Riacho de Santana.

§ 1" A decisão de que trata o caput deste artigo não gera direito adquirido e será

revogada de oÍicio, sempre que se apure que o beneÍiciado não satisfaz ou deixou de satisfazer
as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessâo do favor,
cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora:

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do
beneficiado, ou de terceiro em beneficio daquele;

II - sem imposição de penalidade, nos demais casos.

§ 2o No caso do inciso I do § 1o deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão
do beneficio e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do
credito.

§ 3'No caso do inciso II do § 1'deste artigo, a revogação só poderá ocorrer antes
de prescrito o referido direito.

§ 4" Para efeito do disposto no inciso III do caput deste artigo, considerar-se-á o
valor do crédito tribuüírio de até R$2.000,00 (dois mil reais).

§ 5o A remissão de que trata este artigo não beneficianl:

a) os possuidores de mais de um imóvel;

b) os imóveis não destinados para fins habitacionais do proprietifu:io ou de seus

ascendentes ou descendentes, até o primeiro grau.
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Seção YIII
Da Prescrição e Decadôncia

Art. 86. O direito de a Fazenda Pública Mrmicipal constituir o crédito tributrírio
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter
sido efetuado;

II - da data em que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por vício
formal, o 1ançamento anteriormente efetuado.

Panâgrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se, definitivamente,
com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição
do crédito tributario pela notificação ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatoria
indispensável ao lançamento.

Art. 87. A ação para a cobrança do crédito kibutário prescreve em 5 (cinco) anos,

contados da data da sua constituição definitiva

Pmágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pelo despacho do jüz que ordenar a citação em execução fiscal;

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o dwedor;

IV - por qualquer ato ineqúvoco, ainda que exhajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor.

Seção IX
Da Consigaçâo em Pagamento

Art. 88. A importância do credito uibutário pode ser consignadajudicialaente pelo
sujeito passivo, nos casos:

I - de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo
ou de penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessóriq

II - de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências adminishativas
sem fundamento legal;

III - de exigência, por mais de wna pessoa jurídica de direito público, de tributo
idêntico sobre um mesmo fato gerador.

§ 1" A consignação só pode versar sobre o credito qtre o consignante se pÍopõe
pagaÍ.

§ 2'Julgada procedente a consignação, o pagamento se Íeputa efetuado e a
importáncia consignada é convertida em renda.

§ 3'Julgada improcedente a consigpação, no todo ou em part§, cobra-se o crédito
acrescido de juros de mora, sem p§uízo das penalidades cabíveis.
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§ 4o A conversão do depósito em renda ou a decisão administrativa ou judicial
vincula a extinção do crédito ao valor miíximo transferido aos coftes do Município, e havendo
excesso entÍe o valor do crédito em aberto e o valor convertido em renda na data extinção, o

excesso em relação ao valor convertido deve ser registrado como frustração de receita,
extinguindo-se o crédito na totalidade.

Seção X
Da Dação em Pagamento em Bens Imóveis

Art. 89. Os créditos tributririos e não tributrírios, inscritos em dívida ativa do

Município, poderão seÍ extintos pelo devedor, pessoa Íisica ou jurídicâ, mediante dação em
pagamento em bens imóveis, resguardados os princípios da isonomi4 da supremacia do
interesse público sobre o privado, da irrenunciabilidade frscal e o da eÍiciência, e os critérios
desta Lei Complementar.

§ 1" A dação em pagamento a que se refere o caput deste artigo será apreciada pelo

Chefe do Poder Executivo, mediante pÍoposta validada pelo titular do órgão municipal de

administração tribut íria com parecer jurídico fundamentado, e se concretizará5 após sua

autorização, com a transmissão da titularidade do imóvel para o Município.

§ 2' Se o valor do bem oferecido pelo contribuinte for superior ao valor
consolidado do débito inscrito em dívida ativa do Município de Riacho de Santana que se

objetiva extinguir, sua aceitação ficará condicionada à renúncia expressa, em escritura pública,
por parte do devedor proprietrírio do imóvel, ao ressarcimento de qualquer diferença.

§ 3o Não será admitida dação em pagamento cujo imóvel alcance valor superior ao
dobro do débito.

§ 4' Para que seja aceita a dação em pagamento de bens imóveis para fins de
extinção de credito tributírio, o imóvel deverá:

I - estar registrado em nome do sujeito passivo da obrigação tributária e sem

neúum ônus real sobre o mesmo;

II - ter o seu valor avaliado pelo órgão ou unidade competente da administração
pública municipal, e, no caso, do valor apurado ser inferior ao montante da dívida" o sujeito
passivo deverá complementá-lo em espécie, de uma só vez ou parcelada em até 48 (quarenta e
oito) pmcelas mensais e consecutivas, até o valor do crédito a ser extinto.

§ 5" O crédito tributiário com exigibilidade suspensa, em virtude de depósito do seu

montante integral ou de parcelamento, não podeú ser objeto de extinção por dação em
pagamento em bens imóveis.

§ 6' Se o credor for evicto do bem imóvel recebido em pagamento, restabelecer-
se-á a obrigação primitiv4 ficando sem efeito a quitação dada.

§ 7" Na hipótese de créditos tributírios já ajuizados, a dação em pagamento será

lawada nos autos do processo, em termo próprio, assinada pelo dador e pelo donatário, e

homologada pelo juiz competente.

§ 8o A extinção de que trata este artigo não é extensiva às custas judiciais e

despesas processuais, aos emolumentos de cartório extrajudicial ou aos honorários periciais

advocatícios.
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§ 9' A destinação específica dos créditos extintos por dação em pagamento deve
ser respeitada quando houver vinculagão constitucionalmente admissível.

CAPITULO V
DA EXCLUSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 90. Excluem o qrédito tributário

I - a isenção;

II - a anistia.

ParágraÍ'o único. A exclusão do crédito tributiário não dispensa o cumprimento das
obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela
consequente.

§eção II
Da Isenção

Art. 91. A isenção de tributos municipais deverá cumprir o disposto nesta Lei
Complementar, as condições e requisitos exigidos paÍa a sua concessão, os hibutos a que se

aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração.

§ 1" A isençâo pode ser restrita a determinada região do território deste Municipio,
em função de condições a ela peculiares.

§ 2" O pagamento espontâneo do tributo antes do protocolo de solicitação do
reconhecimento da isenção, não ensejará direito à repetição do valor pago a tal título, exceto
quando a lei assim determinar.

§ 3" Salvo disposição de lei em contriá.rio, a isenção não é extensiva:

I - as taxas e as contribuições;

II - aos tributos instituídos posteriomrente à sua concessão.

Art. 92. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas
condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto
nas alíneas inciso III do art. 2l desta Lei Complementar.

Panágrafo único. A isenção a prazo certo se extingue, automaticamente,
independente de ato administrativo.

AÍ. 93. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada

caso, por decisão do titular do órgão municipal de administração tribuüíria em requerimento
com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos

requisitos para obtenção das isenções pÍevistas nesta Lei Complementar.

§ 1o Os interessados deverão comprovar, dentre outras exigências previstas em
regulamento:

I - estar regularmente inscritos no Cadastro Mobiliário do Município de Riacho de
Santana, conforme o caso;
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II - estar adimplente com as obrigações hibu&irrias municipais;

III - não participar de empresa com débito inscrito na dívida ativa do Município de
fuacho de Santana ou que teúa ou veúa a ter sua inscrição cadastral suspensa ou cancelada;

IV - estar adimplente com o sistema de seguridade social, conforme dispõe o § 3'
do art. 195 da Constituição Federal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

§ 2o Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, a decisão será
renovada antes da expiração de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir
do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover a continuidade do
recoúecimento da isenção.

§ 3o O despacho referido neste artigo não geÍa direito adquirido, aplicando-se,
quando cabível, o disposto nesta Lei Complementar.

§ 4" A exclusão de que trata este artigo não é extensiva às custas judiciais e

despesas processuais, aos emolumentos de cartório extrajudicial ou aos honoriirios periciais e

advocatícios.

Art. 94. Proceder-se-ri de oficio, à revogação da isenção individual, quando:

I - obtida mediante fiaude ou simulação do beneficirário ou de terceiros;

II - houver relaxamento no cumprimento das exigências de lei ou regulamento e

não forem obedecidas as condições neles estabelecidas.

§ I 
o A revogação total ou parcial da isenção será determinada pelo titular do órgão

municipal de administação triburáriq a partir do ato ou fato que a motivou.

§ 2' Quando os fatos que justifiquem a revogação forem apurados em auto de
infração, o processo administrativo relativo à notificação fiscal de lançamento ficará suspenso,
por até 90 (noventa) dias, prazo em que deverá ser revogado o favor fiscal, na forma do
parágrafo anterior.

§ 3" Além da revogação da isenção, o beneficiário Íicará sujeito ao ressarcimento
ao Município dos valores devidos, acrescidos de multa, juros e afinlizaçào monetária.

§ 4o A concessão de isenção em caráter indiúdual não gera direito adquirido e será

revogada de oficio sempre que a administração apumÍ que o beneficirírio não satisfazia ou
deixou de satisfazer as condições ou não cumpriu ou deixou de cumprir os requisitos para a
dispensa legal do tributo.

§ 5" Se o beneficio tiver sido obtido mediante dolo ou simulação, haverá a cobrança
do tributo, de juros e da penalidade pecuniária.

Seção III
Da Anistia

Art. 95. A anistia concedida pelo Município abrange exclusivamente as infrações
cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, não se aplicando:

I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contavenções e aos que, mesmo
sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou
por terceiro em beneficio daquele;

Rua: Manoel dê Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

,,»



PRÊFE]IURADE

II - salvo disposição em contrário, as infiações resultantes de conluio entre duas
ou mais pessoas naturais oujurídicas.

AÍ. 96. A anistia pode ser concedida:

I - em caráter geral;

II - limitadamente:

a) às infraçôes da legislação relativa a determinado tributo;

b) às infrações punidas com penalidades pecuniá'rias até determinado montante,
conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;

c) a determinada região do Município de Riacho de Santana, em fimção de
condições a ela peculiares;

d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que a conceder,
ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à aúoridade administrativa.

Art. 97 . A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada
caso, por decisão do titular do órgão municipal de administração tributária, em requerimento
com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei para sua concessão.

§ 1" A decisão referida neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se,
quando cabível, o disposto nesta Lei Complementar.

§ 2' A exclusão de que trata este artigo não é extensiva à custas judiciais e

despesas processuais, aos emolumentos de cartório extrajudicial ou aos hononários periciais e

advocatícios.

CAPITULO VI
DAS GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CREDITO TRIBUTÁRIO E NÂO TRIBUTÁRIO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 98. As garantias atribuídas ao crédito tributrírio e não tributário, previstas neste
Capítulo, não excluem outras que sejam expressamente previstas em lei, em firnção da natueza
ou das caracteústicas do tributo a que se refiram.

Parágrafo único. A natureza das garantias atribuídas ao crédito tributiírio não altera
a natureza deste, nem a da obrigagão tributaria a que corresponda.

Art. 99. Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam
previstos em lei, responde pelo pagamento do crédito tributiirio e não tributário a totalidade dos
bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa
falida, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou
impeúorabilidade, seja qual for a data da constituição do ônus ou da cláusul4 excetuados
unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis.

§ 1'Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu
começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública Municipal, por crédito
tributario regularmente inscrito como dívida ativa.
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Segão II
Das Preferências

AÍ. 100. O crédito tributírio e não tributrírio prefere a qualquer outro, seja qual
for sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os créditos decorrentes da
legislação do trabalho ou do acidente de trabalho.

Parágrafo único. Na falência:

I - o crédito tributrírio não prefere aos créditos extraconcursais ou às importâncias
passíveis de restituição, nos termos da lei falimentar, nem aos créditos com garantia real, no
limite do valor do bem gravado;

II - a lei podení estabelecer limites e condições para a preferência dos créditos
decorrentes da legislação do trabalho; e

III - a multa tributriria prefere apenas aos créditos subordinados.

tut. 101. A cobrança judicial do crédito tribuüírio e não tributrário não é sujeita a
concurso de credores ou habilitação em falênci4 recuperação judicial, concordat4 inventiírio
ou arrolamento.

Parágrafo único. O concurso de preferência somente se verifica entre pessoas
jurídicas de direito público, na seguinte ordem:

I - União;

II - Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pro rata;

III - Municípios, conjuntamente e pro Íata.

fut. 102. São extraconcursais os cÉditos tribuüírios e não tributririos decorrentes
de fatos geradores ocorridos no curso do pÍocesso de falência.

§ 1o Contestado o crédito tributáLrio e não tributário, o juiz remeteni as partes ao
processo competente, mandando reservar bens suficientes à extinção total do crédito e seus

acrescidos, se a massa não puder efetuar a garantia da instância por outra forma, ouvido, quanto
à natureza e valor dos bens reservados, o representante da Fazenda Pública Municipal.

§ 2' O disposto neste artigo aplica-se aos processos de recuperação de empresas.

AÍt. 103. São pagos preferencialmente a quaisquer créditos habilitados em
inventiírio ou arrolamento, ou a outros encargos do monte, os créditos tributiírios e não
tributários vencidos ou vincendos, a cargo do de cujus ou de seu espólio, exigíveis no decurso
do processo de inventifu:io ou arrolamento.

Parágrafo único. Contestado o crédito tributário, proceder-se-á na forma do
disposto no § 1" do art. 102 desta Lei Complementar.

Rua: Mânoel de Souza Lima no 350, Centro CEPj 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

r4

§ 2" O disposto no art. 98 desta Lei Complementar, não se aplica na hipótese de
terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida
inscrita.
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Art. 104. São pagos, preferencialmente a quaisquer outros, os créditos tributririos
vencidos ou vincendos, a cargo de pessoas jurídicas de direito privado em liquidação judicial
ou voluntifuia, exigíveis no decurso da liqúdação.

AÍt. 105. A extinção das obrigações do falido requer prova de quitação de todos
os tributos.

Art. 106. A concessão de recuperação judicial depende da apresentagão da prova
de quitação de todos os tributos, observado o disposto nos arts. 151, 205 e 206 da Lei federal
no 5.172, de 1966.

fut. 107. Neúuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será
proferida sem prova da qútação de todos os tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas
rendas.

Art. 108. Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum órgão da
administração pública municipal, ou suas autarquias, celebrará contrato ou aceitará pÍoposta
em concorrência pública sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos
os tributos devidos à Fazenda Pública Municipal, relativos à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre.

Íruro v
DA ADMINISTR4ÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPITULO I
DA COMPETÊNCIA DA ADMINISTRAÇÂO TRIBUTÁRIA

Seção I
Das Disposições Gerais

AÍt. 109. As normas constantes deste Título i11cidem diretamente sobre os agentes
da administração tributíri4 cuja competência refere-se à fiscalização e à arrecadação de
tributos, e, indiretamente, sobre os sujeitos passivos da obrigação tributríria, pessoas Íisicas ou
jurídicas, contribuintes ou não, inclusive as que gozem de imunidade ou isenção.

Art. 110. Compete, privativamente, ao órgão municipal responsável pela
administração tributríria e por suas unidades, Íiscalizar e orientar, em todo o Município de
Riacho de Santana, a aplicação das leis tribuüírias, darJhes hterpretação, dirimirJhes as
dúvidas e omissões, e especiÍicamente, a gestão da constituição, arrecadação, fiscalização e
controle dos créditos tributiários, bem como o julgamento dos processos administrativos fiscais
nos ternos, pÍocedimentos e limites estabelecidos nesta Lei Complementar e demais
legislações pertinentes.

Parágrafo único. O titular do órgão municipal de administração tributri:ia poderá
expedir instruções normativas, resoluções e demais atos necessários ao esclarecimento dos atos
decorrentes dessas atividades.

Seção II
Da Fiscalizaçâo

fut. 111. Todas as pessoas fisicas e jurídicas, contribuintes ou responsáveis

tributrírios, domiciliadas ou estabelecidas no território deste Município, inclusive as que gozem

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/000'l -08



PREFEIÍIJRA OÊ

de imunidade tributária ou de qualquer outro beneffcio fiscal, estão sujeitas à fiscalização
tribuííria.

§ 1" A fiscalização a que se refere o caput deste artigo poderá estender-se às
pessoas estabelecidas em outros municípios ou no Distrito Federal, no caso do imposto ser
devido ao Município de Riacho de Santana ou o sujeito passivo ser optânte pelo Simples
Nacional e, ainda, nos casos previstos em convênios ou nas normas de âmbito nacional.

§ 20 A administmção tribuüiria poderá utilizar-se de cruzamento de dados de sua
base informatizada ou fomecida por terceiros para obtenção de informações, atuando de forma
integrada com as administrações tributárias da União, Distrito Federal, Estados e de outros
Municípios mediante acordos, convênios e ouhos instrumentos congêneres frmados pelas
autoridades competentes, inclusive o compartilhamento de cadastros e informações fiscais, nos
limites da legislação pertinente, assegurado o sigilo das informações fiscais.

§ 3o A administração tributaria poderá adotar procedimentos fiscais com função
orientadora, objeúvando incentivar o cumprimento espontâneo das obrigações tributárias.

§ 40 Qualquer procedimento fiscal poderá ser repetido, em relação ao mesmo
sujeito passivo, ao mesmo fato ou período, enquanto não extinto o direito da administração
tributária de efetuar o lançamento do tributo ou à imposição de penalidade.

AÍt. 112. As pessoas fisicas e jurídicas sujeitas a procedimentos fiscais, quando
requisitadas, ficam obrigadas a exibir à autoridade competente, os lil,ros, declarações de dados,
extratos bancários, arquivos e quaisquer outros documentos, fiscais ou não, inclusive os
mantidos em arqúvos digitais ou assemelhados, em uso ou já arquivados, que forem julgados
necessários à fiscalização ou à arrecadação dos tributos municipais.

§ 1o As pessoas sujeitas a procedimento fiscal também são obrigadas a permitfu o
acesso da autoridade competente aos seus estabelecimentos, depósitos e dependências, bem
como a imóveis, veículos, computadores, bancos de dados, arquivos e móveis.

§ 2o O acesso previsto no § 10 deste artigo, deverá ser permitido a qualquer hora
do dia ou da noite, sendo que, neste último caso, somente quando o estabelecimento estiver
funcionando neste tumo.

§ 3o A autoridade fiscal poder.! mediante termo especíÍico, reter para anriLlise, fora
do estabelecimento do sujeito passivo, liwos, declarações de dados, arquivos e quaisquer outros
documentos, fiscais ou não, inclusive os mantidos em arquivos digitais ou assemelhados, em
uso ou já arquivados, os quais serão devolvidos ao sujeito passivo, tão logo sejam concluídos
os trabalhos de fiscalização ou após a lalratura de auto de infração, se for o caso.

§ 4o Presumir-se-á que os documentos que não forem exibidos à autoridade fiscal,
quando solicitados, foram retirados do estabelecimento.

§ 5" Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer
disposições legais excludentes ou limitativas do direito da administração tributária de examinar
livros, arquivos Íisicos ou digitais, computadores, documentos, papéis ou quaisquer outras
fontes de informações que conteúam registros de natureza conüíbil, fiscal ou comercial do
sujeito passivo, ou da obrigação deste, de exibi-los e de permitir o seu exame.

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail.com cNPJ: 08.357.634/0001-08



PREÊÊIÍURADE

§ 6'Os liwos obrigatórios de escrituração conüíbil, fiscal ou comercial e os
comprovantes dos lançamentos neles efetuados devetão ser conservados até que ocorra a
decadência dos créditos tributários decorrentes dos atos, fatos ou negócios a que se refiram.

§ 7'A decadência a que se refere o § 6o, deste artigo, não prevalecerá nos casos de
dolo, fraude ou simulação, inclusive, nos casos em que o tributo correspondente tenha sido
lançado e arrecadado.

§ 8'Em caso de perda, extravio, furto ou roubo de liwos e outros documentos
fiscais ou contríbeis, fica o sujeito passivo obrigado a comunicar o fato à administração
tributíria, no prazo de até 30 (trinta) dias após o ocorrido, instruindo com exemplares dejornal
local, ou imprensa oficial, publicado por 3 (três) vezes consecutivzls, sem prejúzo das
penalidades cabíveis.

§ 9" A autoridade Íiscal incumbida da fiscalização, no exercício de suas
atribuições, identificar-se-á perante o contribuinte, ou seu representante legal, pela exibição da
sua identidade f,mcional.

§ 10. O disposto neste artigo estende-se a todos os que participarem das operações
sujeitas aos tributos, bem como os que, embora não sujeito aos tributos, prestem serviços
considerados como etapas do processo de industrialização ou comercialização.

§ 11. O não atendimento pelo contribuinte e/ou preposto do disposto no caput e §§
1'e 3'deste artigo, importa em embaraço à ação fiscal.

fut. 1 1 3 . O suj eito passivo da obrigação tributríria e as pessoas suj eitas à
fiscalização poderão ser intimados ou notificados, de modo fisico ou eletónico, a
comparecerem à unidade competente do órgão municipal de adminishação hibutriLria.

AÍt. 114. Mediaate intimação escrita ou eletrônic4 são obrigados a pÍestar à
autoridade administrativa todas as informações de que dispoúam com relação aos bens,
negócios ou atividades de terceiros, importando a recusa em embaraço à ação fiscal:

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuiírios de oficio;

II - os bancos públicos ou privados, e demais instituições financeiras;

III - as empresas de administração de bens;

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - os inventariantes;

VI - os síndicos, comissários e liquidatií,rios; ou

VII - quaisquer outras entidades, pessoas fisicas ou jurídicas que a lei designe, em
raáo de seu círÍgo, oficio, firnção, ministério, atividade, profissão ou ainda que esteja
relacionada, direta ou indiretamente, com o imposto.

Panlgrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de
informações quanto a fatos sobre os quais o intimado esteja legalmente obrigado a observar
segredo em razão de cargo, oficio, função, ministério, atividade ou profissão.
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fut. 1 1 5. O órgão municipal de administração tributríria, em atendimento aos
princípios da efrciência e da eficácia, priorizará a implementação de novas tecnologias, a
modemização e o aprimoramento da fiscalização tributrí'ria.

Subseção I
Do Embaraço à Açâo Fiscal

Art. 116. Constitü embaraço à ação fiscal e desacato à autoridade, sujeitando o

infrator às penalidades cabíveis, a ocorrência das seguintes hipóteses:

I - não exibir à fiscalização os liwos, arquivos e demais documentos exigidos pela
autoridade fiscal, no exercício de suas atribuições;

II - impedir o acesso da autoridade fiscal àrs dependências intemas do
estabelecimento, aos computadores e bancos de dados; ou

III - dificultar a fiscalização ou constranger fisica ou moralmente a autoridade
fiscal.

Parágrafo único. Sempre que necessário, ou quando vítima de embaraço ou
desacato, no exercício do cargo, a autoridade fiscal competente, diretamente ou por intermédio
da autoridade à qual esteja subordinado, poderá requisitar o auxilio e garantias necessárias ao
pleno e inviolável exercício de suas atribuições e à execução das tarefas que the são cometidas,
bem como à realização das diligências indispensáveis à aplicação da legislação tribukíri4 ainda
que não esteja confrgurado fato deÍinido em lei como crime ou contravenção.

Subseção II
Da Apreensão de Livros, I)ocumentos e Bens

Art.117. Poderão ser apreendidos livros, arquivos e demais documentos fiscais ou
extrafiscais, equipamentos e outros bens, em poder do contribuinte ou de terceiros, que se

encontrem em situação irregular ou que constituam prova de infração à legislação tribuüíria.

AÍ. 118. A apreensão será feita mediante lavratura de termo específico, que

conterá:

I - a descrição dos documentos ou bens apreendidos;

II - o lugar onde ficarão depositados e o nome do depositiírio; e

III - a indicação de que ao interessado se fomeceu cópia do referido termo e da
relação dos documentos ou bens apreendidos, quando for o caso.

§ 1o Poderá ser designado depositrírio o próprio detentor dos bens ou documentos,
se for idôneo, ajuízo da autoridade Íiscal que fizer a apreensão.

§ 2o As normas sobre a guarda e devolução do material apreendido, prazo miíximo
de apreensâo e possibilidade de se extrair cópia serão estabelecidas em regulamento.
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Seçilo III
Da Denúncia, Representação e Responsabilidade Funcional

Art. 119. O servidor público municipal ou qualquer pessoa pode denunciar ou
representar contra toda ação ou omissão contraria à disposição desta Lei Complementar, de
outras leis e regularnentos fiscais.

§ lo Será feito mediante petição assinada a Íepresentação ou a denúnci4 as quais

não serão admitidas quando não vier acompanhada de provas ou da indicação de onde poderão

ser encontradas.

§ 2o As autoridades competentes para manifestar sobre a procedência ou
improcedência da denúncia ou representação, adotarão os procedimentos necessários, conforme
a legislação pertinente.

fut. 120. Tendo coúecimento de infÍação à legislação tributária, o servidor
público municipal que, da mesma forma deixar de lavrar a representação, será responsabilizado,
inclusive, pecuniariamente pelo prejúzo causado à Fazenda Pública Municipal, desde que a
omissão e a responsabilidade sejam apuradas com observância do deüdo processo legal, no
curso da prescrição.

§ 1o Igualmente será responsável a autoridade ou servidor que deixar de dar
andamento aos pÍocessos administrativos tributários, quer sejam contenciosos ou não,

inclusive, quando o fizer fora dos prazos estabelecidos, ou mandar arqúvá-los antes de findos,
sem causajustificada e não fundamentado em despacho, com base na legislação vigente à época

da determinação do arquivamento.

§ 2' A responsabilidade, no caso deste artigo, é pessoal e independente do cargo
ou função exercida sem prejúzo de outras sanções administrativas e penais cabíveis à espécie.

Art. 121 . Na qualidade de autoridade competente para realizar procedimento fiscal,
sempre que verificarem indício da prática de crime contra a ordem tributiária, comunicará o fato
ao titular do órgão municipal da administração tributária acompanhado das respectivas provas,
para fins de formalização de representação ao Ministério Público.

§ 1'A autoridade competente para realizar representação de indício de prática de
crime conüa a ordem tributária é o titular do órgão municipal de administração tributríria.

§ 2o A representação preüsta neste artigo somente poderá ser encamiúada ao
Ministério Público quando for proferida a decisão final em processo administrativo tributririo.

Seçâo fV
Do Sigilo Fiscal

M. 122. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação,
poÍ parte do órgão municipal de administração tributária ou de seus servidores, de informação
obtida em razão do cargo sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de
terceiros e sobre a natureza e condições de seus negócios ou atividade.

§ 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, as informações prestadas em
decorrência de:

I - requisição de autoridade judiciii.,ria no interesse dajustiça;
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II - solicitação de autoridade administrativa, no interesse da administração públic4
desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo no órgão/entidade
respectiv4 com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por
prática de infração admini strativa.

§ 2o O intercâmbio de informação sigilos4 no âmbito da administração públic4
seá realizado mediante processo regularmente instaurado, e o seu fomecimento será feito,
pessoalmente, à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize e assegure a preservação

do sigilo.

§ 3" Não é vedada a divulgação de informações relativas a:

I - representações fiscais para fins penais;

II - inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública;

III - parcelamento ou moratória.

§ 4o Excetuam-se do disposto neste artigo os casos de prestação mútua de
assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e de permula de informações entre os
diversos setores da Fazenda Pública Municipal e entre esta e a União, os Estados e outros
Municípios, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio, nos
termos do art. 123 desta Lei Complementar.

Art. 123. A Fazenda Pública Municipal mediante acordos ou convênios, podeá
permutar informações com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou de outros Municípios,
dentre outros órgãos e entidades no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos.

Art. 724. Os órgãos/entidades da adminishação municipal direta e indireta,
deverão auxiliar a fiscalização tribut íria, pÍestando as informações e os esclarecimentos que
lhe forem solicitados, cumprindo ou fazendo cumprir as disposições desta Lei ComFlementar,
no que couber, inclusive permitindo à fiscalização coletar diretamente os elementos julgados
necessrârios à ação fiscal.

Art. 125. Lei própria disporá sobre as demais normas de organização da estrutura
administrativa tributrária do Município de Riacho de Santana.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÔES E PENALIDADES

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 126. Constitui infração fiscal qualquer ação ou omissão contníLria as
disposições da legislação tributríria municipal, independentemente, da intenção do agente ou
responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

{rt. 127 . Serão aplicadas, isoladas ou cumulativamente, as seguintes sanções em
decorrência de infrações a esta Lei Complementar e as demais normas tributririas aplicáveis:

I - mútas;

II - sujeição a regime especial de fiscalização;

III - proibição de transacionar com o Município;
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IV - vedação de obtenção e cassação de beneficios fiscais;

V - interdição do estabelecimento ou da obra;

VI - apreensão das mercadorias, do veículo ou do objeto da publicidade'

§ 1" No caso de reincidência de infração, em que tenha haüdo aplicação de
penalidade, a multa a que se refere o inciso I, será em dobro e, a cada nova reincidência" será

acrescida de 20Vo (vinte por centQ sobre o valor da multa relativa à reincidência anterior.

§ 2o Entende-se por reincidência o cometimento de nova infração pelo mesmo
infrator, que viole a mesma norma tributrária, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contado da dala
em que se tomar definitiva administrativamente a aplicação da penalidade relativa à infração
anterior.

§ 3'As sançôes constant€s deste artigo não cessam a aplicaçâo das demais
previstas em legislação tribuüíria específica.

§ 4o O pagamento da mrllta não exime o infrator da obrigação de reparar os danos
resultantes da infração, nem do cumprimento das exigências legais e regulameatares a que

estiver obrigado.

§ 5o As multas serão cumulaüvas, quando resultarem concomitantemente do não
cumprimento de obrigação tributária principal e acessória.

§ 6o O sujeito passivo dos hibutos municipais responderá ainda pelos acréscimos
legais previstos, além das custas, honoriários advocatícios e demais despesas judiciais, em caso
de cobrança executiva do débito.

ArL 128. Quando comprovada a ocorrência de circunstâncias agÍavantes, no ato
da in&ação, não se aplicaní as reduções a que se refere esta Lei Complementar.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, consideram-se circunstâncias
agÍavântes:

I-oartificiodoloso;

II - o evideúe intuito de fraude;

III - o corluio.
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Art. 129. Constitui sonegação e crime conha a ordem tribut"íria, para os efeitos
desta Lei Complementar, a prática pelo contribuinte ou responúvel, de quaisquer atos previstos
e definidos nas Leis federais no 4.729, óe 1965, e n" 8.137, de 1990.

AÍ. 130. A aplicação de penalidade de qualquer natureza e o ctunprimento da pena
aplícada não dispensa o pagamento do tributo devido, a incidência de juros de mora e de
afialização monetária e nem o cumprimento das obrigações acessórias estabelecidas na
legislação tributríria.

Panfurafo riLnico. O valor do crédito tribuíário oriundo de multa de canáter punitivo,
não pago no vencimento estabelecido, sofrerá a incidência dos acréscimos moratórios previstos
nesta Lei Complementar.

,9
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Art. 131. Não será passível de penalidade o sujeito passivo que teúa agido ou
pago hibuto de acordo com a iaterpretação fiscal constante de decisão definitiva da
administração tributrária, ainda que venha a ser esta posteriormente modificada.

Seçâo II
Das Multas Relativas à Obrigação Principal

Art. 132. Sobre o valor do tributo não recolhido, no todo ou em parte, após
decorrido o prazo previsto na legislação tributríri4 aplica-se:

I - multa de mora de 1%o (um por cento), a partir do primeiro dia após o vencimento
do débito, acrescid4 a cada 30 (trinta) dias, de igual percentual, até o limite de 10% (dez por
cento), incidente sobre o valor atualizado, sem p§uízo da aplicaçâo de outras penalidades na
forma desta Lei Complementar, quando o pagamento for esponlâneo;

II - multa de mora de I % (um por cento), a partir do primeiro dia após o
vencimento do débito, acrescida, a cada 30 (trinta) dias, de igual percentual, até o limite de l0%
(dez por cento), quando o pagamento for espontâneo, e até o limite de 20Yo (tv.nte por cento)
após inscrito em díüda ativ4 sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, no caso de
crédito tribuüário lançado por meio de notificação de lançamento;

III - multa de lançamento de oficio de 20Yo (vinte por cento) do valor da
Contibuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP retida ou descontada
pela concessionária de serviço público de distribúção de eaergia elétric4 sem prejuizo da
aplicação de outras penalidades, na hipótese de descumprimento do disposto no art. 323 desta
Lei Complanentar;

lV - multa de lançamento de oÍicio de 30% (trinta por cento) do valor do tributo,
sem prejuízo da aplicação de outras penalidades na forrna desta Lei Complementar, quando
apurado em procedimento fiscal, que:

a) o sujeito passivo não recolheu o tributo devido, na forrna ou no prazo previsto
na legislação;

b) o contribúnte deixou de declarar, por meio de Notas Fiscais de Serviços
Eletrônicas - NFS-e e/ou de Declarações apresentadas em software disponibilizado pela
administração tributária, informações referentes ao crédito tributiirio ou as tenha declarado de
fomra inexata, incompleta ou com erro de qualquer rrafinez:i;

c) o substituto ou responsável tributrário deixou de efetuar a retenção do tributo na
fonte e de declará-lo ou de recolhê-lo, na forma ou no prazo previsto na legislação;

d) o zujeito passivo estabeleceu ou iniciou qualquer atividade econômic4
construção, ocupação em áreas e logradouros públicos, sem prévia licença do órgão municipal
competente;

V - multa de lânçaÍnento de offcio de 30% (trinta por cento) do valor do tributo,
sem prejúzo da aplicação de outras penalidades na forma desta Lei complementar, quando na
hte$alização de capital em procedimento fiscal tenha sido apurado que o sujeito passivo não
cumpriu os requisitos previstos para fazer jus ao beneficio constitucional, bem como não
recolheu espontaneamente o tributo deüdo antes da abertura da ordem de serviço;
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Seção III
Das Multas Relativas às Obrigações Acessórias

Art. 133. O descumprimento de obrigações acessórias previstas na legislação
tribut,ária do Município de Riacho de Santana, implicará na aplicação das mútas previstas nesta
Seção, conforme a espécie de obrigação:

I - por falta do sujeito passivo da obrigação tribuüária, relacionadas com a inscrição
e alterações cadastrais:

a) RS 100,00 (cem reais) pelo descumprimento da obrigação de realizar a inscrição
no Cadastro Mobilirírio, na forma ou prazo estabelecidos na legislação tributária;

b) R$ 100,00 (cem reais) pelo descumprimento da obrigação de realizar a inscrição
no Cadastro Imobilirírio, na forma ou prazo estabelecidos na legislação tributária;

c) R$ 100,00 (cem reais) pelo descumprimento da obrigação de comunicar ao
órgão municipal de administração tributiria, qualquer alteragão em sua situação fática ou
jurídica, na forma ou prazo estabelecidos na legislaçâo tributríria;

II - por falta do sujeito passivo da obrigação tributáriq relativas a documentos,
livros fiscais e contábeis, arquivos digitais, sistemas e rcgistros:

a) R$ 100,00 (cem reais) aplicada por exercício, aos que deixarem de emitir os
correspondentes documentos fiscais, quando não apurada omissão de receitas no mês;

b) R$ 1.000,00 (um mil reais), por documento, aos que, em proveito próprio ou
alheio, se utilizarem de documento falso para produção de qualquer efeito fiscal;

-,t1

VI - multa de lançamento de oficio de 50% (cinquenta por cento) do valor do

tributo, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades na forma desta Lei Complementar,
quando apurado em procedimento fiscal, que o sujeito passivo da obrigação tribuüí,ria praticou
quaisquer das situações elencadas nos incisos dos arts. 1o e 2o da Lei federal n" 8.137, de 1990,

ou da Lei federal rf 4 .729 , de 1 965 ;

VII - multa de 3070 (trinta por cento) sobre o valor do imposto devido, sem prejuízo

da aplicação de outras penalidades na forma desta Lei Complementar, paÍa pessoas fisicas e

jurídicas que expioram atividades imobilirírias, inclusive construtoras e incorporadoras, por
conta própria ou por administração, que não cumprirem as obrigações principais e acessórias

previstas nesta Lei Complementar, üfrcultando a identifrcação do sujeito passivo à época da

ocorrência do fato gerador e a verificação quanto ao recolhimento do imposto;

VIII - multa de 30% (trinta poÍ cento) sobre o valor do imposto devido, sem

prejuízo da aplicação de outras penalidades na forma desta Lei Complementar, para pessoas

fisicas e jurídicas que deixarem de escriturar liwos fiscais e controles instituídos em
regulamento.

§ 1o As multas moratórias de que trata este artigo, incidirão a partir do primeiro
dia após o do vencimento do tÍibuto.

§ 2" A multa prevista no inciso IV deste artigo não será aplicada quando
proveniente de ação fiscal advinda de notificação de lançamento.

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001-08



PREFE1TURA OE

c) R$ 100,00 (cem reais), aplicada à concessioníria de serviço público de

distribúção de energia elétrica por cada imóvel não informado, na Declaração de que trata o §

3' do art. 322 desta Lei Complementar, ou informado em desacordo com a legislação tributríria
do Município de Riacho de Santana;

d) R$ 200,00 (duzentos reais), aos que deixarem de comunicar à unidade

competente do órgão municipal de administração tributríri4 dentro do prazo previsto no § 8o do

art. I 12 desta Lei Complementar, perda, extravio, furto ou roubo de liwos e outros documentos
fiscais ou conúbeis;

e) R$ 1.000,00 (um mil reais), as administradoras de cartões de crédito ou débito
que deixarem de registrar junto à unidade competente do órgão municipal de administração

tributária, os terminais eletrônicos, as máquinas e softwares utilizados para operações

efetivadas por meio de caÍão de crédito ou débito por cada registro não efetuado.

III - por descumprimento das normas relativas à escrituração fiscal eletrônica e às

declarações obrigatóÍias enseja aplicação de multa de:

a) Rl$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), por exercício, aos que deixarem de

apresentaÍ, na forma e prazo estabelecidos na legislação tributríriq a REST ou declaração

eletrônica que a substitua, ou apresentií-la com omissão de informação, bem como, inÍ'ormarem
dados inexatos ou incompletos;

b) R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), por exercicio, quando constatada
divergência entre a informação declarada na DMS ou declaração eletrônica que a substitua e na
declarada no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - PGDAS,
quanto ao crédito tributrírio do Município de Riacho de Santana;

c) R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicada a cada mês, aos que, mesmo não tendo
movimento econômico ou tendo recolhido o imposto, deixarem de apresentar a DMS serviços
banciírios ou declaração eletrônica que a substitua" ou apresentáJa com omissão de informação,
bem como informarem dados inexatos ou incompletos;

d) R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicada a cada mês, aos que, mesmo não tendo
movimento econômico ou tendo recolhido o imposto, deixarem de apresenlar a Declaração
Eletrônica Mensal de Operações de Cartões de Crédito ou Débito - DMOC ou declaração
eletrônica que a substitua, ou apresentáJa com omissão de informação, bem como informarem
dados inexatos ou incompletos;

e) R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicada a cada mês, à concessionária de serviço
público de distribuição de energia elétrica pela não apresentação, na forma e prazo estabelecidos
na legislação tributáia, da declaração dos imóveis edificados que tiveram o serviço de
fomecimento de energia elétrica interrompido definitivamente ou provisoriamente;

0 R$ 100,00 (cem reais) pela não apresentação, na forma e prazo estabelecidos na
legislação tributríLri4 de quaisquer declarações previstas na legislação tribut'ária do Município
de Riacho de Santana e não relacionada nas alíneas "a" a "e" deste inciso;

g) R$ 2.000,00 (dois mil reais), aplicada por empreendimento imobilirírio, que o
responsável pelo mesmo, deixar de apresentar ou aprcsentar fora do prazo os dados previstos
no § 8o do art. 188 desta Lei Complementar;
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h) R$ 800,00 (oitocentos reais), aplicada a cada mês, à concessioruária de serviço
público de distribuição de energia elétrica e de agva e esgoto pela não aprcsentação, ou
apresentação fora do prazo, dos dados previstos no § 9o do art. 188 desta Lei Complementar.

Seção V
Da Proibição de Transacionar com o Município

Art. 135. O sujeito passivo que estiver em débito com o Município de Riacho de
Santana em relação à obrigação tributrária principal ou acessória não poderá receber créditos ou
quaisquer valores, celebraÍ contratos e convênios ou transacionaÍ com o município.

§ 1'Para os efeitos do disposto neste artigo entende-se como sujeito passivo a
pessoa sujeita ao recolhimento de tributos ou peaalidades pecrmiiáxias perante o mtmicípio, na
condição de:

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitui
o fato gerador do tributo;

II - responsável, quando, sem revestir da condição de contribuinte, sua obrigação
decorra de expressa disposição de lei.

§ 2'Não se aplica a proibição a que se refere este artigo, em se tratando de
obrigação principal, nos casos em que a exigibilidade do crédito tributrírio esteja suspensa-

§ 3'A proibição a que se refere este artigo nâo se aplica ao cumprimento de
obrigações frscais, tributírias, previdencirírias e creditícias do Mrmicípio com outros entes
públicos ou institutos oficiais de preúdência social, assistência social ou assistência à saúde,
inclusive quando inseridas na dívida fundada do Município, nem ao pagamento, feito pelo
Município, as pessoas jurídicas prestadoras de serviços essenciais.

§ 4o Para os efeitos do disposto no § 3o deste artigo considera-se serviços
essenciais:

I - o fomecimento de água e energia elétrica;

II - serviços de telecomunicação;

III - serviços de arrecadação de receitas municipais;

IV - serviços postais.
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Seção IV
Das Multas Relativas à Açlio tr'iscal

Art. 134. O descumprimento das normas previstas na legislação tribuüária
relacionada com a ação fiscal sujeita o infrator às seguintes mrútas:

I - R$ 600,00 (seiscentos reais), aplicada pela falta de atendimento a cada

notificação para apresentação de documentos, livros fiscais, livros contríbeis ou esclarecimentos
necessiírios à apuração da base de cáculo do tributo ou da fixação da estimativa não atendida
no pfttzo;

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aplicada ao sujeito passivo que desacatar os
servidores da admiaistração tribuííri4 embaraçar, ilidir ou retardar a ação fiscal.
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CAPÍTULO M
DO CADASTRO FISCAL

Art. 136. O Cadastro Fiscal do Município poderá ser multifinalitário, e conterá as

informações relativas ao Cadastro lmobiliririo - CI e ao Cadastro Mobiliririo - CM, dentre
outras.

Art. 137 . O Cadastro Imobilirá.rio tem poÍ finalidade inscrever todas as unidades
imobilirírias existentes no Mrmicípio, independentemente da sua categoria de uso ou da
tributação incidente.

Art. 138. O Cadastro Mobiliário - CM tem por objetivo o registro de todo sujeito
passivo de obrigação tributríria, sejam pessoas fisicas ou jurídicÍ§, que exerçam qualquer tipo
de atividade, mesmo que isentas, imunes ou não tributadas.

Art. 139. O Município de fuacho de Santana poderá celebrar convênios com outÍas
pessoas de direito público ou de direito privado, visando à rtilizzção recíproca de dados e
elemenlos disponíveis nos respectivos cadastros.

CAPÍTULO IV
DA DÍVIDA ATIVA

Seção I
Da Constituição e Inscrição

Art. 140. Constitui Dívida Ativa do Município de Riacho de Santana a proveniente
de crédito de natureza tributiíria ou não, regularmente inscrito na unidade competente do órgão
municipal de adminishação tributaria, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela
lei ou por decisão final proferida em processo regular.

Art. 141. Considera-se dívida ativa tributária os créditos da Fazenda Pública
Municipal, proveniente de obrigação legal relativa aos tributos e respectivos adicionais e
multas.

AÍt. 142. Considera-se díüda ativa de natureza não tribuüíria os demais créditos
municipais, tais como multas de qualquer origem, exceto as tributtárias, foros, laudêmios,
aluguéis, custas processuais, preços públicos de serviços prestados por órgãos da administração
pública municipal, direta ou indireta, indenizações, reposições, restituições, ressmcimentos aos
cofres públicos municipais, fiança, aval ou outra gaÍanti4 dívidas de contratos em geral ou de
outras obrigações legais não tributrárias.

Art. 143. A inscrição da Dívida Ativ4 de qualquer natureza, será feita de oÍicio,
mediante o registro eletrônico do crédito na unidade competente do órgão municipal de
administração tributiíria.

Art. 144. Considera-se inscrita a dívida com a geração eletrônica da Certidão da
Dívida Ativa.

tut. 145. A Certidão da Dívida Ativ4 emitida com assinatura digital pela
autoridade competente, indicará:

I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos corresponsáveis, bem como, sempre
que possível, o domicílio ou a residência de um e de outros;

II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;
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III - a origem e natureza do crédito, identificando especif,camente o dispositivo
legal em que seja fimdado;

IV - a data em que foi inscrita;

V - o número do processo administrativo de que se originar o crédito' sendo o caso.

Art. 146. A díüda regularnente inscrita goza da presunção de certeza e liqúdez e
tem o efeito de prova pré-constituída.

Panágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida
por prova ineqúvoc4 a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que se aproveite.

AÍÍ. 147. Encerrado o exercício financeiro, a unidade competente do órgão

municipal responsível providenciari! a inscrição de débitos fiscais de natureza tributrária ou não

tributária, por contribuinte.

§ lo Independentemente do tennino do exercício financeiro, os débitos fiscais não

pagos em tempo hábil, poderão ser inscritos em Dívida Ativa-

§ 2" Da dívida legalmente inscrita será extraída a respectiva Certidão a ser

encaminhada à cobrança exhajudicial e/ou judicial.

Art. 148. A unidade competente do órgão mrmicipal responsável, sob pena de

responsabilidade, deverá adotar as proüdências e praticar os atos necessiírios para a cobrança
dos creditos tribuüários e não tributários inscritos na díüda ativa e para a intemrpção da sua
prescrição.

Seção II
Da Cobrança e do Recebinento de Crédiúos Inscritos na DÍvida Ativa

Art. 149. As dívidas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou
consequentes, poderâo ser reunidas sob a mesma Certidão da Dívida Ativa, desde que separados
por natureza do crédito, e possibilite o recolhimerÍo em apartado de cada crédito.

ArL 150. O recebimento de créditos tributrários, constantes de Certidões da Dívida
Ativa, será feito por meio de guras de recolhimento expedidas pelo sistema de arrecadação do
Município de Riacho de Santana.

Art. 151. Ressalvados os cÍrsos de autorização legislativ4 ou decisâo judicial ou
administrativa na fonna da legislação em vigoq não se efetuaní o recebimento de créditos
inscritos na Dívida Ativa com dispensa de multas, juros de mora e atualização monetiária.

Panigrafo único. Verificada, a qualquer tempo, a inobservância do disposto no
caput fica o servidor responúvel obrigado, além da pena disciplinar a que estiver sujeito, a
recolher aos coftes municipais o valor da quantia que houver dispensado.

Art. 152. É solidariamente responsável com o servidor, quanto à reposição das
quantias relativas à redução da multa e juros de mora mencionados no art. 152 desta Lei
Complementar, o chefe imediato do servidor, salvo se o fizer em cumprimento de mandado
judicial.

Art. 153. A autoridade que comprovadamente determinar a dispensa de quaisquer
dos acréscimos legais previstos no aú. 151 desta Lei Complementar, responderá pelo
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pagamento da quantia dispensada, ficando ainda sujeita as penalidades civis e criminais, se

comprovada a existência de dolo, fraude ou má-fé.

AÍt. 154. A cobrança de Dívida Ativa será feita por via extrajudicial ou judicial,
através de ação executiva fiscal, observado o disposto em lei.

Pmrágrafo úLnico. Sempre que transitar emjulgado qualquer sentenç4 considerando
improcedente a ação executiva fiscal, o setor jurídico do Município, notificaní o órgão
municipal de administração tributrária para providenciar a baixa e o cancelamento definitivo,
seja total ou parcial do débito, de sua respectiva inscrição na Dívida Ativa.

Art. 155. Compete ao órgâo municipal de administagão tributrária:

I - a cobrança extrajudicial dos créditos tributririos e não tribuüírios do mrmicípio;

II - a inscrição em Díüda Ativa dos créditos não recebidos exfiajudicialmente;

III - a expedição da respectiva Certidão para fins de instrução da competente ação
executiva.

CAPÍTT]LO V
DAS CERTIDÕES

Art. 156. Qualquer pessoa pode requerer aos órgãos públicos mrmicipais, certidões
para defesa de direitos e esclarecimentos de situâções, observadas as formalidades legais e
regulaÍnentares.

{rt. 157. A prova de regularidade fiscal será formalizada em Certidão que
coatenha as informações necessárias à identificação de sua pessoa, fisica ou jurídic4 e dos
imóveis e empresas registrados no cadastro imobililário e mobilirírio.

fut. 158. À vista de requerimento do interessado, poderá ser expedido pelo órgão
competente, as seguintes certidôes:

I - conjunta de regularidade fiscal por pessoa fisica oujurídica;

II - de regularidade fiscal de débitos fiscais de natureza mobiliríria;

III - de regularidade fiscal de débitos fiscais de natureza imobiliríria;

IV - de dados cadastrais de atividades econômicas;

V - de dados cadastrais de imóvel;

VI - de situação cadastral de baixa ou suspensão da inscrição no Cadastro
Mobilirário;

VII - de dados do ano de referência do lançamento dos impostos do imóvel;

VIII - do cadastamento e averbâção de edificação sobre o terreno;

IX - de comprovação de pagamentos de créditos tributários e não tributários ao
Município.

§ 1'As certidões relacionadas nos incisos I a III poderâo ser:

I - negativa de débitos;
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II - positiva com efeitos de negativa;

III - positiva de débitos.

§ 2" A Certidão Negativa de Débitos certifica que não constam para o Íequerente
débitos pendentes de pagamento com o Município de Riacho de Santan4 relativos à certidão
requerida.

§ 3" A Certidão Positiva com efeitos de negativa certifica que não constam débitos
pendentes de pagamento com o Município de Riacho de Santana, relativos à certidão requerida,
entretanto ressalva que existem débitos com exigibilidade suspensa ou não vencidos.

§ 4" A CeÍidão Positiva confere que constam débitos pendentes de pagamento
com o Município de Riacho de Santana" seja na forma de débitos vencidos, inscritos, ajuizados
ou parcelamentos em atraso, relativos à certidão requerida.

§ 5" A certidão a que se refere o inciso II do § 1" deste artigo, não dispensa o
requerente do cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal, cujo
crédito esteja suspenso.

§ 6o Tem os mesmos efeitos de certidão negativa a certidão positiva em que conste
a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido
efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

§ 7'A certidão de regularidade fiscal do inciso III do caput deste artigo, inclui
também os débitos relativos à Contribuição de Melhoria e Contribúção para Custeio da
Iluminação Pública.

§ 8' A certidão a que se refere o inciso V do caput deste artigo, poderá ser emitida
para efeito de comprovação da decadência do direito do Município de constituir o crédito
tribuüírio relativo ao imóvel.

§ 9" A certidão de regularidade fiscal do inciso II do caput deste artigo, inclui todos
os débitos relativos à inscrição do Cadastro Mobiliiírio, e exclui débitos de natureza imobiliária.

§ 10. A certidão de regularidade fiscal do inciso I do caput deste artigo, inclui todos
os débitos de créditos de nattxeza tributriria e não tribuüíria, registrados no sistema de
arrecadação do Município de Riacho de Santana para pessoa fisica ou jurídica.

Art. 159. As certidões serão expedidas nos termos em que tenham sido requeridas,
e conteÍão obrigatoriamente a identificação da pessoa e o período de validade da mesma.

Art. 160. As certidões fomecidas não excluem o direito de a Fazenda Pública
Municipal cobrar, em qualquer tempo, os débitos que veúam a ser apurados pela autoridade
administrativa.

§ 1o Será responsabilizado, pessoalmente, pelo crédito tributário ou não tributiíLrio
e acréscimos legais, o servidor que expedir certidões com dolo ou fraude, ou que contenham
erro contra a Fazenda Pública Municipai.

§ 2" O disposto no § lo deste artigo, não exclú a responsabilidade administrativa,
civil e criminal, que no caso couber.

Art. 161. Independentemente de disposição legal permissiva, será dispensada a
prova de quitação de tributos, ou o seu suprimento, quando se tÍatar de prática de ato
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indispensável para evitar a caducidade de direito, respondendo, porém, todos os participantes
no ato pelo tributo porventura deúdo, juros de mora e penalidades cabíveis, exceto as relativas
a infrações cuja responsabilidade seja pessoal ao infrator.

Art. 162. O prazo de validade das certidões previstas nesta Lei Complementar será
de 60 dias.

LIVRO SEGLTNDO
S1STEMA TRIBUTÁRIO MLINICIPAL

TiTULO I
DAS DTSPOSTÇÔES CER-qrS

AÍt. 163. Integram o Sistema Tributário do Município de Riacho de Santana,
observada a competência outoÍgada pela Constituição Federal, os seguintes tributos:

I - impostos sobre:

a) a propriedade predial e territorial urbana;

b) a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis,
por natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como a cessão de direitos à sua aquisição;

c) serviços de qualquer natureza;

II - taras:

a) pelo exercício regular do poder de polícia:

1 . licença para L ocalizaçào e Furcionamento de Estabelecimentos;

2. licença para Funcionamento em Horiírio Diferenciado;

3. licença para o Exercício de Atividades Econômicas em Á.reas Públicas;

4. licença para Ocupação de Áreas e Logradouros Públicos;

5. autorização para Funcionamento de Diversões Públicas Provisórias;

6. licença para Execução de Obras;

7. aprovação para Parcelamento do Solo;

8. autorização para Exploração de Meios de Publicidade em Geral;

9. licença Ambiental;

10. inspeção sanitaria;

11. ta"ra de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF dos serviços públicos
municipais concedidos, permitidos ou autorizados;

b) pela utilização de serviço público:

1. taxas de expediente;

III - contribuições:

a) de melhoria;
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b) para o custeio do serviço de iluminação pública.

TITULO U
DOS IMPOSTOS

CAPÍTI'LO I
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU

Seção I
Do f,'ato Gerador

AÍ. 164. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana - IPTU tem
como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por
acessão ffsica como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município de Riacho
de Santana.

§ lo Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei
municipal, observado o requisito mínimo da existência de, pelo menos, 2 (dois) dos
melhoramentos constantes dos incisos deste parágrafo, construídos ou mantidos pelo poder
público:

I - meio-fio ou calçamenÍo, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitiírios;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para distribuição
domiciliar de energia elétrica;

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância miixima de 3 (três)
quilômetros do imóvel considerado.

§ 2o Para fins de incidência do imposto, considera-se zona urbana a iirea
urbaniável ou de expansão urbana constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos
competentes do Município de Riacho de Santana, destinados à habitação, à industria ou ao
comércio.

AÍ. 165. Para hns de incidência do IPTU, considera-se imóvel não edificado
aquele:

I - em que não haja qualquer espécie de construção;

II - cujo valor venal da construção não alcance a vigésima parte do valor venal do
terreno;

III - em que houver obra paralisada ou em andamento, ediÍicações condenadas ou
em ruínas e semelhantes;

IV - em que houver construções ústicas, temporiírias, bem como coberturas sem
piso e sem paredes em que não haja qualquer destinação social ou econômica;

V - ocupado por consúução de qualquer espécie inadequada à sua situação,
dimensões, destinação ou utilidade.

§ 10 Aos imóveis com destinação exclusiva para o exercício da atividade prevista
no item 1 1.01 da lista de serviços do Anexo I desta Lei complementar, não edificados ou que
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estejam enquadrados no inciso II deste Írtigo, aplicar-se-á a alíquota de que tuata o inciso II do
art. 178 desta Lei Complementar, desde que esteja em pleno funcionamento, devidamente
inscrito no Cadasho Mobilirírio e cumprindo regularmente as obrigagões tributrírias principais
e acessórias.

§ 2'Os imóveis que estejam enquadrados no inciso II deste aÍigo, serão
considerados edificados desde que haja eqúpamento, construção ou edificação permanente que
sirva para uso ou habitação e que esteja em pleno fi.mcionamento ou habitados, aplicando-se a
alíquota para imóveis edificados.

Art. 166. A incidência do IPTU, sem prejuízo das cominações legais cabíveis,
independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas.

Seção II
Da Base de Cálculo

AÍÍ. 167. A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel.

§ 1" Na determinação do valor venal, serão considerados, em conjunto ou
separadamente, os seguintes elementos:

I-quantoàedificação:

a) o padrão ou tipo de consÍrução;

b) a área conskuída;

c) o valor unitario do metro quadrado;

d ) o estado de conservaçào:

e) os serviços públicos ou de utilidade pública existentes na via ou logradouro;

f) o índice de valorização do logradouro, quadra ou bairro em que estiver situado
o imóvel;

g) o preço do imóvel nas últimas transações de compra e venda realizadas no bairro
ou região, segundo o mercado imobiliario local;

h) locações corÍentes;

i) quaisquer outros dados informativos obtidos pela administração tributiíLria.

II - quanto ao terreno:

a) a ârea, a forma, as dimensões, a localização, os acidentes geográficos e outras
caracterí sticas;

b) os fatores indicados nas alíneas "f'e "g" do inciso I deste artigo e quaisqucr
outros dados informativos.

§ 2'Na determinação do valor venal, não se considera:

I - o valor dos bens móveis mantidos em caráter permanente ou temporário no
imóvel para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade;

II - a vinculação restritiva do direito de propriedade e o estado de comunhão.
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Art. 168. O valor venal do imóvel, assim entendido o valor que este alcançaria para

compra e venda à üsta segundo as condições do mercado, será apurado da seguinte forma:

I - através da Planta de Valores Imobilirírios do Município, paÍa os terenos;

II - através dos Anexos IV, V, VI, VII e VIII desta Lei relativamente às edificações.

§ l'A Planta de Valores Imobilirfu:ios do Município de Riacho de Santana contenl
os seguintes anexos:

I - Anexo I - tabela dos valores genéricos, por m'z (metro quadrado) dos terrenos;

II - Anexo II - tabela dos valores especiais em nrâs e avenidas, por m'? (meho
quadrado) dos terrenos.

§ 2o Para o cálculo do IPTU dos valores de referência do metro quadrado das

ediÍicações, serão os contidos no Anexo VII desta Lei Complementar atualizados
monetariamente pelo IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 3'Os valores venais da Planta de Valores Imobiliririos serão atualizados
anualmente com base no sistema de atualização monetária vigente, na forma prevista no art.
382 desta Lei Complementar.

Art. 169. Considera-se iírea construíd4 conforme norma da ABNT NBR
12721 :2006 ou sucedânea a obtida através de:

I - contornos extemos das paredes ou pilares, computando-se também as

superficies de:

a) varandas, sacadas e terrenos, cobertos e descobeúos, de cada pavimento;

b) mezaninos;

c) garagens ou vagas cobertas;

d) areas destinadas a lazel prél/Licas desportivas e demais partes comuns, na
proporção das respectivas fragões ideais, quando se tratar de condomínio e loteamento.

II - no caso de imóvel onde se realize a revenda de combustíveis e lubrificantes, a
iírea a ser levada em consideração será a efetivamente construída, acrescida de 507o (cinquenta
por cento) da área de cobertura do estabelecimento.

Parágrafo único. A aferição da iírea de que trata o caput deste artigo pode se dar
de modo fisico ou por meio de tratamento de imagens aerofotogramétricas, de satélite ou
similares.

AÍ. 170. Os padrões construtivos e respectivos fatores considerados paxa a
determinação da base de crílculo do IPTU obedecerão à classificação disposta no Anexo VIII.

Parágrafo único. Os critérios para o enquadramento dos padrões construtivos das
uridades imobiliririas obedecerão o disposto no Anexo v, após o somatório da pontuação obtida
através do Anexo IV, ambos desta Lei Complementar.

fut. 171. No cômputo da rírea construída em edificações cuja propriedade seja
condominial, bem como no cômputo da áÍea territorial tribuüível em condomínios, acrescentar-
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comrms em função da quota parte a ele pertencente.

Art. 172. Nos casos em que a propriedade se dê no âmbito dos loteamentos ou
condomínios fechados, o cálcúo do IPTU das ráreas comuns tributáveis será lançado em face
da pessoajurídica constituída para rq)resentar o loteamento.

Subseção I
Da Apuração da Base de Cálculo

Art. I 73 . A apuração do valor venal, para efeito de lançamento do IPTU, obedeceú
as reg&s e os métodos fixados nesta Subseção, sem prejuízo das demais Íegras e anexos

contidos oa Planta de Valores knobiliários.

Art. 174. O valor venal do imóvel não construído resultaná da multiplicação:

I - da sua iárea total pelo valor rmitrário do metro quadrado constante da Planta de
Valores Imobilirírios;

II - pelos fatores de correção instituídos na Planta de Valores Imobiliários.

Art. 175. O valor venal do imóvel construído seú apurado pela soma do valor do
terreno, calculado conforme o art. 174 desta Lei Complementar, com o valor da construção,
resultante, simultaneamente:

I - do produto da rárea construída pelo valor udtrário do metro quadrado de
construção, conforme Anexo VII desta Lei Complementar;

II - da aplicação dos Fatores de Padrão Construúvo a que alude o arl 170, desta
Lei Complementar, após o seu enquadrameuto, segrmdo o Anexo V desta Lei Complementar;

III - da aplicação dos Fatores Correcionais das Edificações, pelo seu estado de
conservação, segwdo Anexo VI desta Lei Complementar.

Subseção tr
Do Arbitram enÍo

Art. 176. Aplica-se o critério do mbitramento para a detemtinação do valor venal
quando:

I - o contribuinte impedir ou dificrítar o levantamento dos elementos necessiírios
à apuração do valor venal;

II - o imóvel se encontrar fechado ou não for localizado seu proprietiírio ou
responsável;

III - o sujeito passivo ou o responsável não fomecer os elemsntos necessiários à
idenüÍicação do imóvel org fomecendo-os, sejam insuficientes ou não mereçam fé.

§ 1" A administração tributrária poderâ rcalizx o arbitramento do valor venal do
imóvel com base nos seguintes criterios:

I - por pavimento, a iirea construída a ser considffada serâigoal a70Yo (setenta por
cento) da iárea do terreno;
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II - padrão de construção "B", do Anexo V;

III - estado de conservação "BOA", do Anexo VI.

Art. 177 . O arbitramento a que se refere este artigo será realizado sem prejúzo da
aplicação das penalidades previstas nos axts. 132,133 e 134 desta Lei Complementar.

Seção III
Das Alíquotas

kt. 178. As alíquotas apliuiveis ao valor venal do imóvel para crálculo do IPTU
são as aqui estabelecidas, de acordo com os critérios previstos nos incisos I e II do § l" do art.
156 da Constituiçâo Federal:

I - imóveis edificados de uso residencial:

a) alíquota de 0,10% para imóveis com valor venal de até R$ 100.000,00;

b) alíquota de 0,l5Yo para imóveis com valor venal de R$ 100.000,01 até R$
200.000,00;

c) alíquota de 0,20% para imóveis com valor venal de R$ 200.000,01 até R$
300.000,00;

d) alíquota de 0,25Yo para imóveis com valor venal de R$ 300.000,01 até R$
500.000,00;

e) alíquota de 0,30% para imóveis com valor venal acima de R$ 500.000,01;

II - imóveis edificados de uso não residencial:

a) alíquota de 0,25Yo para'tmóveis com valor venal de até R$ 200.000,00;

b) alíquota de 0,30%o para imóveis com valor venal de R$ 200.000,01 até R$
300.000,00;

c) alíquota de 0,35% paÍa imóveis com valor venal de Rl§ 300.000,01 até R$
500.000,00;

d) alíquota de 0,40Yo para imóveis com valor venal de R$ 500.000,01 até R$
700.000,00;

e) alíquota de 0,45%o para knôveis com valor venal acima de R$ 700.000,01;

III - imóveis não edificados:

a) alíquota de 0,10% para imóveis com valor venal de até R$ 10.000,00;

b) alíquota de 0,l25yo para imóveis com valor venal de R:§ 10.000,01 até RS
20.000,00;

c) alíquota de 0,15% para imóveis com valor venal de R$ 20.000,01 até Rl$
40.000,00;

d) alíquota de 0,175% para imóveis com valor venal de RS 40.000,01 até R$
60.000,00;
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e) alíquota de 0,20%o pma imóveis com valor venal de R$ 60.000,01 até R$
100.000,00;

Í) alíquota de O,225Yo paru'tméxeis com valor venal acima de RS 100.000,01.

§ 1o O uso da propriedade imobiliríria urbana constará do Cadastro Imobilirírio do
Município, bem como os demais dados necessários ao lançarnento correto do IPTU.

§ 2'O imóvel urbano residencial em que se encontre estabelecido o Micro
Empreendedor Individual - MEI, devidamente inscrito no Cadastro Mobiliário do Município,
optante do Simples Nacional e enquadrado no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos
Mensais dos Tributos - SIMEI, terii o IPTU calculado nos termos do inciso I deste artigo.

§ 3o Os boxes de garagens e escaninhos terão o mesmo padÉo construtivo das
midades habitacionais do condomínio ao qual pertençam.

AÍt. 179. Em nenhuma hipótese, o valor do IPTU será inferior a Rl$10,00 (dez
reais).

Seção fV
Dos Sujeitos Passivos

Subseção I
Do Contribuinte

Art. 180. Contribuinte do IPTU é o proprietrário do imóvel, o titular do seu domínio
útil, os cessioniários ou seu possuidor a qualquer tíhrlo.

Panágmfo único. São também contribuintes os promitentes compradores imitidos
na posse, os posseiros, ocupantes ou comodatrírios de imóveis peÍtencentes à União, Estados
ou Municípios, ou quaisquer outras pessoas isentas do imposto ou a ele imunes.

Subseçâo II
Dos Responsáveis Solidrírios

Art 181. O IPTU é devido, a critério da administração tribuüária:

I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade
solidária dos possuidores indiretos;

II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade dos
demais e do possúdor direto.

§ 1'O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.

§ 20 A massa falida é responsável pelo pagarnento do imposto relativo aos imóveis
de propriedade do falido.

Art. 182. Responde, solidariamente com o contribuinte, pelo credito tributrírio
contra este constituído, quem o suceda na propriedade, domínio útil ou posse do imóvel, ainda
que realizada a sucessão depois de verificado o fato tributário imponível.

Parágrafo único. Os efeitos da solidariedade previstos no art. 35 desta Lei
Complementm, são aplicados ao disposto neste artigo.
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Seção V
Do Lançamento

Art. 183. O lançamento do IPTU é anual e será feito, de oÍicio, para cada imóvel

ou unidade imobilirária independente, ainda que contíguo, levando-se em conta sua situação

cadastral à época da ocorrência do fato gerador.

§ lo Corsidera-se ocorrido o fato gerador do IPTU em 1o de janeiro do ano a que

corresponda o lançamento.

§ 2" O disposto no caput não impede a administração tributríria de revisar o
lançamento do IPTU sempre que verificar que os dados cadashais existentes na data do

lançamento estavam em desacordo com a situação fática do imóvel.

§ 3' Obedecido o prazo decadencial, a administaçâo tributaria poderá efetuar, de

oflcio, 1ançamentos aditivos ou substitutivos para retificar as falhas identificadas.

§ 4' O débito decorrente do lançamento anterior, quando pago, será considerado
como pagamento parcial do crédito resultanle do langamento complementar.

§ 5o A ocorrência de novo lançamento poderá resultar em eventuais compensações

ou restituição de indébitos.

§ 6o O lançamento do IPTU podení ser feito em conjunto com os demais tributos
que recaírem sobre o imóvel.

§ 7" O lançamento do IPTU não implica em reconhecimento da legitimidade da
propriedade, do domínio úil ou da posse do imóvel.

Art. 184. No caso de condomínio, figuraní o lançamento em nome de cada um dos

condôminos, na proporção de sua partg e, sendo estes desconhecidos, em nome do condomlnio.

§ 1" Quando o imóvel estiver sujeito a inventrário, figurará o lançamento do IPTU
em nome do espólio e, feita a partilha" os sucessoÍes se obrigarn a pÍomover a atualização
perante o Cadastro Imobilirírio do Município, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da
partilha ou adjudicação.

§ 2'O IPTU dos imóveis pertencentes a espólio, cujo inventrário esteja sobrestado,
será lançado ern nome do espólio, que responderá pelo tributo até que, julgado o inventário, se

façam as necessririas atualizações.

Art. 185. A notificação do lançamento de que trata o § l" do art. 183 desta Lei
Complementar seúrrcalizadapela publicaçâo do calendário de pagamento no Dirário Oficial do
Município - Eletrônico ou por meio de lançamento de boleto próprio entregue diretamente no
endereço do imóvel.

§ 1o A notificação de que trata o caput deste artigo alcançaftá todos os proprietários
dos imóveis urbanos no Município de Riacho de Santana

§ 2" Considera-se feita a notificação por edital 15 (quinze) dias após a sua
púlicação em Diário Oficial do Município - Eletrônico.

§ 3'A notificação podeú ser feita diretamente ao sujeito passivo por meio
eletrônico ou fisico.
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Seção YI
Da Reüsâo do Lançamento

fuL 186. O sujeito passivo podeú impuguar o crédito tributrírio definitivamente
constituído, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação do lançamento.

§ 1'O prazo pma a impugnação específica contra o lançamento anual do IPTU
será de 15 (quinze) dias, contados do dia do vencimento da primeira parcela ou da parcela única.

§ 2" A impugrração prevista no caput e no § 1o deste artigo deveni ser apresentada
em petição fundamentada" instruída com as provas cabíveis.

§ 3" Caberá à unidade competente do órgão municipal de administração tributária
o julgamento em primeira instância e ao chefe do executivo municipal o julgamento em segunda
instância.

§ 4" A impugnação prevista neste artigo, o procedimento da sua apreciação e do
seu julgamento observarão, no que couber, Írs Íegms que regem as Normas do Processo
Administrativo Tributrírio e Fiscal - Liwo Terceiro, desta Lei Complementar, e a sua tramitação
no ârnbito do Município de Riacho de Santana.

Seção YII
Do Pagamento

Art. 187. O IPTU será pago na forma, local e prazos constantes da notificação ou
do Calendrário Fiscal, publicado no Diário Oficial do Município - Eletrônico, pelo titrÍar do
órgão municipal de administração tributrária.

§l'. A parcela rfurica, relativa ao IPTU, independente do uso do imóvel, edificado
ou não, terií desconto de l0% (dez por cerúo) para o pagamento à üsta até a data do vencimento.

§2". A administração poderá adotar medidas de incentivos para o pagamento de
imposto.

Seção YIII
Das Obrigações Acessórias

Subseção Única
Do Cadastro Imobiliário

Art. 188. O proprietrário, o possúdor ou o ührlar do domínio útil de imóvel,
construído ou não, situado no Município de Riacho de santana, deverá declarm à administraçâo
tributrária os dados do bem para promover a sua inscrição ou atualização do Cadastro knobilirário
do Município, ainda que o mesmo goze de imrmidade ou isençâo.

§ l'A declaração prevista no caput deste artigo deverá ser entregue anualmente,
na forma preüsta no regulamento.

§ 2'O Cadastro Imobiliário podeú conler os dados do imóvel declarados pelo
sujeito passivo, além daqueles:

I - obtidos de oficio, pela administração aibuüári4 por quaisquer meios, inclusive
por geoprocessamento e imagens aerofotogramétricas, de satélite ou similar;
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II - declarados por outros órgâos da administração pública municipal, estadual ou
federal, e acolhidos pela administração tributrária.

Art. 189. Todos os processos administrativos que possam de alguma forma alterar
dados do Cadastro Imobilirírio deverão ser encaminhados à midade competente do órgão
municipal de administração tributrária paru afi:elizaçáo cadastral antes de serem definitivamente
arquivados pelo órgão que lhes deram origem.

Art. 190. Será de 30 (trinta) dias, contâdos do evento, nos termos do regulamento,
o prazo para o sujeito passivo comunicar à administração tributríria qualquer modificação em
relação ao imóvel, seja fisica, fática oujurídica.

fut. 191. A inclusão ou a atualizaçâo de inscrição no Cadastro Imobililário, com
base nos dados apresentados pelo contribuinte, náo faz presumir a sua aceitação lÃcíÍa pela
administação tributária, os quais podem ser verificados para fins de lançamento.

Art. 192. O órgão municipal de administração tribuüíria poderá promover, de
oficio, a inscrição, a alteração dos dados cadastrais, a suspensão ou o cancelamento da insorição,
sem prejúzo da aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 193. É facultado ao órgão municipal de administração tributária promover,
periodicamente, a atualização dos dados cadastrais, mediante convocação dos contribuintes via
edital, publicado no Diário Oficial do Município - Eletônico, ou notificação através do
Domicílio Tributrírio Eletrônico.

Art. 194. No caso de empreendimento, seja relativo a condomínio horizontal,
vertical, residencial, comercial ou industrial, o responsável devená comunicar ao órgão
cadastrador, no momento da inclusão no Cadastro Imobiliririo, as imobilirárias e/ou corretores
autônomos que serão responsáveis pela venda das rmidades.

AÍt. 195. Ficam as concessioniírias de energia elétric4 âgua e esgoto, que atuem
no Município de Riacho de Santana, obrigadas a informm mensalmente ao órgão municipal de
administração tributríria os dados contidos nos cadastros de consumidores.

Parígrafo único. A base de dados de que trata este artigo deverá conter, no mínimo,
as informações pessoais, de localização e de consumo, e será entregue por meio eletrônico,
salvo se o acesso aos dados ocorrer úa web service, em tempo real, e estejam atualizados.

suspensão, sem atualização do valor deste e sem multa de mora, se pago dentro de 30 (trin
dias, contados da data em que for feita a notificação ratificando o lançamento.
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Seção IX
Das Disposiçõer Especiais

Art. 196. Os créditos tributários relativos ao IPTU, as taxas e aos encargos que a
eles acompanham sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do
título a prova de sua qútação.

Art. 197 . Fica suspensa a cobrança do IPTU relativo ao imóvel declarado de
utilidade pública para fins de desapropriação, por ato de quaisquer dos entes públicos, enquanto
estes nâo se imitirem na posse.

AÍt. 198. Se caducar ou for revogado o decreto de desapropriação, ficará
restabelecido o direito da Fazenda Pública Municipal à cobrança do imposto a partir da data da



PRiFEITITRA DE

CAPTTULO il
DO IMPOSTO DE TRANSMSSÃO DE BENS IMÓYEIS - ITBI

Seção I
Da Disposição Preliminar

Art. 199. Este Capíhrlo Íege o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis inter
üvos, a qualquer títtÍo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natuÍezâ ou acessão fisicq e de

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aqúsição.

Seção II
Do Fato Gerador e da Incidência

fut. 200. O ITBI tem como fato gerador:

I - a transmissão inter üvos, a qualquer tíhúo, por ato oneroso:

a) de bens imóveis, por natureza ou acessão ffsica;

b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia;

II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aqúsição de bens imóveis.

§ lo Estf[o compreendidos na incidência do ITBI os seguintes atos onerosos, desde
que levados à registro imobiürârio, sem cláusúa de arrependimento:

I-compraevenda;

II - dação em pagamento;

III - permuta;

IV - mandâto em causa própria ou respectivo substabelecimento com poderes para
transmissão de bem imóvel;

V - arrematação, adjudicação e remição;

VI - cota parte material ou percenhral acima da respectiva meação, relativo a cada
imóvel que, na divisão de patrimônio comum, forem atribuídos a um dos cônjuges separados
ou divorciados;

VII-usoeusufruto;

VIII - cessão de direitos do artematante ou adjudicatrário, depois de assinado o auto
de arrematação ou adj udicação;

IX - instituição e cessão de direito real do promitente comprador do imóvel;

X - cessão de direitos à sucessão;

XI - sobre a cota parte material ou percentual excedente do quinhão hereditário ou
da meaçâo em bem imóvel, independente de outros valores partilhados ou adj udicados, ou ainda
díüda do espólio;

)OI - tansmissão de benfeitorias e construções em tereno compromissado à venda
ou alheio;
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XIII - instituiçâo e extinção do direito de superficie;

XIV - transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa

jurídica em realização de capital ou de bens e direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão

ou extinção de pessoa jurídic4 cuja atividade preponderante seja a compra e venda ou locação
da propriedade imobiliária ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição ou arrendarnento
mercantil;

XV - transmissão de bens e direitos, relativos a imóveis incorporados ao

patrimônio de pessoa jurídica, em pagamento de capital nela subscrito, a um ou mais sócios;

XVI - transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo
proprie+ário por força de retroverrda ou pacto de melhor comprador;

XVII - sub-rogação de imóveis gravados ou inalienáveis;

XVIII - divisão para extinção de condomínio e bens comtms, quando qualquer

condômino receber ou lhe for atribúdo percentual maior do que o da sua quota parte ideal;

XD( - qualquer ato judicial ou extrajudicial inter vivos, não especificado neste
artigo, que importe ou se resolva em transmissão, a título oneroso, de bens imóveis, por natuÍeza
ou acessão fisica, ou de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia.

§ 2" Sení devido novo ITBI quando as partes resolverem a retratâção do contrato
quejá houver sido registrado, bem assim quando o vendedor exercer o direito de prelação.

§ 3" Estâo zujeitos à incidência do ITBI os atos e contratos relativos a bens imóveis
situados no território do Município de Riacho de Santana, ainda que o título translativo tenha
sido lavrado em qualquer outro Mrmicípio e que a mutação patrimonial ou a cessão dos direitos
respectivos decorram de ato ou contrato celebrado fora da circunscrição teÍritorial deste
Município.

§ 4o Na concretizaçâo do negócio objeto da promessa ou da procuração, com o
promitente compradoÍ ou com o oúorgado, não haverá nova incidência do imposto.

§ 5" Para fins do § 4o deste artigo, o recolhimento do imposto de transmissão só
ocorrerá quando o instrumento tenha sido levado a registro e não possua cláusula de
arrependimento.

Seçáio Itr
Da Não Incidência

Art. 201. O ITBI não incide:

I - sobre a tansmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa
jurídica em realizaçáo de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de
fusão, incorporaçâo, cisão ou extinção de pessoa jurídic4 salvo se, nesses casos, a aüvidade
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens
imóveis ou arrendamento mercantil;

II - sobre a transmissão, aos mesmos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na
forma do inciso I deste artigo, em decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa
jurídica a que foram conferidos;
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Seçâo IV
Da Base de Cálculo

Art. 202. A base de ciilculo do ITBI é o valor vigente à época do fato gerador,
assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado em condições normais de
mercado.

§ 1'A base de cálculo do imposto, em relação aos imóveis urbanos, não será
inferior ao valor venal, definido nos termos do art. 167 desta Lei Complementar.
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III - sobre a escritura pública de compra e vend4 revogada ou anulada, antes da

transcrição no registro de imóveis, desde gue não con:figurados quaisquer dos alos previstos e

definidos nas Leis federais n" 4.729, de 1965, e n" 8.137, de 1990.

§ 1o Para gozar do direito previsto no inciso I deste artigo, a pessoajurídica deverá
fazer prova de que não tem como atiüdade preponderante a venda ou locaçâo de propriedade

imobilirária ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.

§ 2o Considera-se caracterizada a atividade preponderante, referida no inciso I
deste artigo, quando mais de SV/o (cinquenta por cento) da receita opelacional da pessoa

jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à realização

de capital, decorrer desta atividade.

§ 3" Se a pessoa jurÍdica adquirente iniciar suas atividades em período inferior a 2
(dois) anos, contados da data da realização de capital, apurar-se-á a preponderância, referida no

§ 2" deste artigo, levando-se em conta a receita operacional auferida nos 3 (três) primeiros anos

seguintes à data da realização de capital.

§ 4' Verificada a preponderância referida nos §§ 2' e 3" deste artigo, tomar-se-á
devido o imposto, nos tenÍlos da lei vigenÍe à dala da aquisição, sobre o valor atualizado do
bem ou direito.

§ 5" Fica prejudicada a aniilise da atiúdade preponderante, tornaÍrdo deüdo o
imposto, quando a pessoajurídica adquirente dos bens ou direitos encerr"ar suas atividades antes
de decorrido o prazo previsto no § 3o deste artigo.

§ 6' Quando se tretax de lançamento decorrente da apuração da atividade
preponderante de contribuinte que tenha obtido declaração de não incidência do imposto, com
cláusula condicional, o prazo de que trata o inciso I do art. 173 do Código Tribuüírio Nacional
começa a fluir a partir do primeiro dia do exercício subsequente àquele em que houverem
exauridos os prazos de que tratam os §§ 2o e 3o deste artigo.

§ 7'Equiparam-se as atividades de venda e locação de bens imóveis, para fins do
disposto no inciso I deste artigo, as atividades de loteamento, de administração, de incorporação
e de construção de imóveis.

§ 8' Será devido o imposto quando o beneficiado não apresentar, dentro do prazo
legal, a documentação necessiíria para exarne da preponderância de atividade da empresa.

§ 9' O disposto nos incisos I e II deste artigo, não se aplica à transmissão de bens
ou direitos quando realizada em conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoajtrídica
alienante.
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§ 2' A base de cálctúo do imposto, em relação aos imóveis rurais, não será inferior
ao valor da declmação para fins de lançamento do Imposto Territorial Rural - ITR do exercício
da transmissão.

§ 3oNas arrematações judiciais, a base de cáculo sená o valor da arrematação.

§ 4o Na transmissão de bens imóveis derivados de partilha, a base de c,ílculo do
imposto seá o valor da parte excedente da meação, quinhàr ou da parte ideal dos imóveis.

§ 5o Na transmissão onerosa da nua propriedade, dos direitos reais de usufruto,
uso, habitação ou renda expressamente constituída sobre imóveis, mesmo em caráter ütalício,
a base de ciálculo conesponderá a 50% (cinqueota por cento) do valor do imóvel apurado, salvo
quando houver concomitância de tais institutos, situação em que a base de crálculo seÍá de 1009/0

(cem por cento).

§ 6o O valor dos bens ou direitos transmitidos, em quaisquer das hipóteses preüstas
nesta Lei Complementar, seú apurado pela administração tributária com base nos dados que
dispuser, podendo não acatar as informações e valores informados pelo sujeito passivo.

§ 7o O valor da avaliação poderá ser contraditado, mediante impugnação e/ou
recurso, na forrna estabelecida no regularnento.

Seção V
Da Alíquota

Art. 203. A alíquota do ITBI é 2% (dois por cento).

Seção VI
I)a Apuraçâo, do Lançanento e do Recolhimento

Art.204. O ITBI sená apurado pela unidade competeote do órgão municipal de
administração tributrária e recolhido pelo sujeito passivo até a data da transcrição do ato
translativo dos bens ou direitos, no Cartório de Registro de Imóveis da respectiva circunscriçâo
imobilirária.

§ 1o O recolhimento do imposto será feito por meio de documento próprio de
arrecadação, conforme dispuser o regulamento.

§ 2'O imposto poderá ser pago em até quato parcelas mensais e consecutivas,
condicionada a liberação do laudo de avaliação, para efeiúo de registro imobilirário, ao
pagamento integral do imposto.

§ 3o O prazo para recolhimento do imFosto será de 60 (sessenta) dias após o seu
lançamento, ficando prorrogado para o primeiro dia útil subsequente caso recaia em dia que
não seja de expediente norrnal.

§ 4' Não sendo recolhido o imposto na forma e prazo descritos nesta Lei
Complementar, o lançamento seú exclúdo de oficio pela adminishação tributrári4 devendo o
contribuinte realizar nova solicitação para exame e crflcúo do imposto,

Seção VII
Do Sujeito Passivo

Art. 205. Contribuinte do ITBI é:
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I - o adquirente dos bens ou direitos transmitidos;

II - o cessionário, nas cessões de direito;

III - cada um dos permutantes, nas permutas;

IV - o superficiiírio e o cessioniário, nas instituições e nas cessões do direito de

superficie;

V - o transmitente, nas transmissões exclusivamente de direitos à aqúsição de bens

imóveis, quando se üarar das hipóteses descritas no inciso XV do aÍ. 200 desta Lei
Complementar.

Parágrafo único. Responde solidmiamente pelo pagamento do ITBI e acréscimos
legais:

I - o alienante;

II - o cedente, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e

venda;

III - a incorporadora, em relação as unidades imobiliárias para entrega firtura que
negociar;

lV - os tabeliães, escrivães e demais serventufuios de oficio, relaüvamente aos atos
por eles ou perante eles praticados, quando descumprirem ou inobservarem as disposições desta
Lei Complementar.

Seção YItr
Das obrigações acessórias

Subseção I
Obrigações Específicas dos Prestadores de Serviços Caúorários

Art.206. Para lavratua, registro, inscrição, averbação e dernais atos relacionados
à transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, os notiários, os oflciais de regisho de
imóveis ou seus substitutos ficam obrigados a:

I - verificar a autenticidade do documento de arrecadação mmicipal relativo ao
recolhimento do ITBI ou do reconhecimento adminisaativo da não incidência, da imrmidade
ou da concessão de isenção;

II - verificar, por meio de certidão emitida pela administração tributária a
inexistência de débitos vencidos de IPTU referentes ao imóvel transacionado;

III - permiür ao Fisco Tributátio Municipal acesso aos lilros, autos e papéis que
interessem à arrecadação do imposto e à atualização e correção do cadasho imobiliário;

IV - atender solicitações, bem como fomecer aos rqresentantes do Fisco
Tribuíário Municipal certidão dos atos lavrados ou registrados, concemente à transmissão de
imóveis ou direitos a eles relativos, quando solicitad4 por meio remoto, via web service, em
que serâo disponibilizadas as matrículas, o indicador real e o indicador pessoal;

V - veriÍicar a autenticidade das certidões negativas de débito, laudos de avaliaçâo
do ITBI e documentos de arrecadaçâo municipal de quaisquer tributos, necessírios à realizaçâo
do ato cartorial;
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VI - comunicar, imediatamente, ao órgão municipal de administração tributária,
quaisquer irregularidades que detectff em relação ao recolhimento do imposto deúdo na
realização dos feitos, nos termos preüstos no art. 289 da Lei federal no 6.015, de 31 de

dezembro de 1973.

Art.207. Todas as operações de transmissão de imóveis situados no Município de
Riacho de Santana ou de direitos reais a eles relativos, inclusive as referentes a incorporação ao
patrimônio de pessoas jurídicas em realização de capital, bem como transmissão de bens ou
direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de sociedade, que sejam anotadas,
averbadas, lawadas, matricúadas ou registradas nos CaÍórios de Offcio de Notas e de Registro
de lmóveis, independentemente de seu valor, deverão ser informadas ao órgão municipal de

administração tribuüíria.

§ 1 ' O atendimento do disposto no caput deste artigo se efetivmá pelas Declarações
de Operações Imobiliririas do Município - DOIM.

§ 2" O preenchimento das declarações deverá ser feito:

I - pelo Serventtuário da Justiça útÍar ou designâdo para o Cartório de OÍicio de
Notas, quando da lawatura do instrumento que teúa por objeto a tansmissão de imóveis;

II - pelo Serventuiírio da Justiça titular ou designado para o Cartório de Registro
de hnóveis, quando o documento tiver sido:

a) celebrado por instrumento particular;

b) celebrado por autoridade particular com força de escritura pública;

c) emitido por autoridade judicial:

1. adjudicação;

2. herarrya;

3. legado;

4.maqão;

d) decorrente de arrematação em hasta pública; ou

e) lavrado por Carório de Offcio de Notas.

CAPÍTULOilI
DO TMPOSTO SOBRE SERVrÇOS DE QUALQUERNATUREZA - rSS

Seção I
I)o Fato Gerador

fut.210. O Inposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de competência
do Município, tem como fato gerador a prestação dos serviços constaotes da lista do Anexo I
desta Lei Complementar, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do
prestador.

§ 1" O ISS incide também sobre o serviço proveniente do exterior do país ou cuja
prestação se tenha iniciado no exterior.
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§ 2o Ressalvadas as exceções expressas na lista do Anexo I desta Lei
Complementar, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações
Relativas à Circdação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intemnmicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua pÍestação envolva fomecimento de

mercadorias.

§ 3" O ISS incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens
e serviços públicos explorados economicamente mediante attonzaqão, permissão ou
concessão, com o pagamento de tarif4 preço ou ped:ígio pelo usuírio final do serviço.

§ 4" A incidência do ISS e sua cobrança independem:

I - da denominação dada ao serviço prestado;

II - da existência de estabelecimento fixo;

III - do resultado econômico ou financeiro do efetivo exercício da atividade;

IV - do cumprimento de quaisquer eígências legais ou regulamenÍares relativas
ao exercício da atividade, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Art.211. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva a atiüdade de prestar serviços, de modo perrnaneúe ou temporiárrio, e que configure
unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizáJo as denominações de
sede, filial, agência" posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ l" A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica
ou profissional é indicada pelo enquadramento em, pelo menos, uma das situações abaixo
descritas:

I - manutenção de pessoal, material, ruíquinas, instrumentos e equipameatos
próprios ou de terceiros necessiários à execução dos serviços;

II - estrutura organizacional ou administrativa;

III - inscrição nos órgãos preüdenciiírios;

IV - indicação como domicílio fiscal, para efeito de tributos federais, estaduais ou
municipais;

V - permanência ou ânimo de perrranecer no local, para exploração econômica de
atiúdade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicaçâo do endereço
em impressos, formukários ou correspondências, site na hternet, contratos, propaganda ou
publicidade ou em contas de telefone e de fomecimento de energia elétrica e ága4 em nome do
prestador, de seus representantes ou prepostos.

§ 2" São, também, considerados estabelecimentos prestadores os locais onde forem
exploradas as atiüdades de diversôes, lazer, entretenimento e congêneres, de rrat.xeza
itinerante.

§ 3" Cada estabelecimento do mesmo zujeito passivo, ainda que simples depósito,
é considerado autônomo para efeito de manutenção e escrituração de liwos e documentos
fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, sem prejúzo da
responsabilidade pelos débitos, acréscimos e multas, referentes a qualquer um ou a todos eles.
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Art.212. Para os efeitos do ISS, considera-se:

I - proÍissional autônomo: toda a pessoa Íisica que exerça, habitualmente e por

conta própri4 sem vínculo empregatício, serviços profissionais e técnicos remunerados;

II - empresa: todos os que, individual ou coletivamente, assumam os riscos da

atividade econômica, admitam, assalmiam e dirijam a prestação pessoal de serviços, assim

como, para os efeitos desta Lei Complementar, bem como as sociedades não personificadas, ou

ainda, aquelas pessoas fisicas não enquadradas no inciso I deste artigo;

III - sociedade de profissionais: sociedade simples e de trabalho pessoal, de caráter

especializado, devidamente registrada no respectivo órgão de classe, organizada pra a

prestação de quaisquer dos serviços relacionados nos itens 4.01,4.06,4.0& 4.10, 4.11,4.12,
4.13,4.14,4.16,5.01,7.01,17.14, 17.16,l'l.l9e17.20dalistadeserviçosdoAnexol,desde
que respeitado o disposto rc art. 223 desta Lei Complementar.

Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para efeito de pagamento do ISS, o
profissional autônomo que não comprovar a sua inscrição no Cadastro Mobiliário do

Município.

Art. 213. O serviço considera-se prestado, e o ISS devido, no local do
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador,
exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a)O II deste artigo, quando o imposto seni devido
no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermedirírio do serviço ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § lo do aú. 210 desta Lei
Complementar;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos
serviços descritos no subitem 3.05 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7 .19 da
lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista de
serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

V - das edificações em geral, estÍadas, pontes, portos e congêneres, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

VI - da execução da varrição, coleta, Íemoção, incineração, tratamento,
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso
dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista de serviços do Aaexo I desta Lei Complementar;

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, pírques, jardins e congêneres, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.10 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso
dos serviços descritos no subitem 7.1 1 da lista de servigos do Anexo I desta Lei ComplementaÍ;

IX - do controle e üatamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos,
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 ü lisÍa de serviços do
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X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo,
plantio, silagem, colhert& corte, descascamento de árvores, silvicultr.ra, exploração florestal e
serviços cong&reres indissociáveis da fomração, manutenção e colheitâ de florestas para
quaisquer fins e por quaisquer meios;

XI - da execução dos serviços de escorameato, contellção de eacostas e

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7. 17 da lista de serviços do Anexo I desta
Lei Complementar;

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da
lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos
no subitem I 1.01 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

)íV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas, vigiados, segurados
ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem I 1.02 da lista de serviços do Anexo
I desta Lei Complementar;

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, amrmação e gumda do bem,
no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista de serviços do Anexo I desta Lei
Complementar;

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres,
no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto 12.73, da lista de serviços do
Anexo I desta Lei Complementar;

XVII - do Município onde estrí sendo executado o transporte, no caso dos serviços
descritos no item 16 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra otr, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos no subitem 17.05
da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementaç

XD( - da feir4 exposição, congresso ou congêneres a que se referir o planejamento,
organização e administração, no caso dos serviços descritos no subitem 17.10 da lista de
serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

)O( - do porto, aeroporto, ferroporto, terÍninal rodoúiírio, ferrovirário ou
metroüiário, no caso dos serviços descritos no item 20 da lista de serviços do Anexo I desta Lei
Complementar;

)Oil - do domicílio do tomador dos serviços dos subítens 4,22, 4.23 e 5.09 da lista
de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

)OCI - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas
adminishadoras de cartâo de crédito ou débito e demais descritos no súitem 15.01 da lista de
serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

)OüII - do domicílio do tomador do serviço do subitem 15.09 da lista de serviços
do Anexo I desta Lei Complementar.

§ l'No caso dos sewiços a que se refere o subitem 3.04 da lista de serviços do
Anexo I desta Lei complementar, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em
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condutos de qualquer rlafixez4 objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de serviços do
Anexo I desta Lei Complementar, considera-se ocorrido o fato gerador e deúdo o imposto em
cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento
prestador dos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no
subitem 20.01 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar.

§ 4" Na hipótese de descumprimento do disposto no capu! relativamente à alíquota
mínima ou no § 6o, ambos do art. 226 desta Lei Complementar, o imposto será deüdo no local
do estabelecimento do tomador ou intemredirítio do serviço ou, na falta de estabelecimento,
onde ele estiver domiciliado.

§ 5o Ressalvadas as exceções e especiÍicaçôes estabelecidas nos §§ 6o a 12, deste
artigo, considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos )O«, )O«I e )OC[, do caput
deste aÍigo, o contralante do sewiço e, no caso de negócio jurídico que envolva estipulação em
favor de unidade da pessoa jurídica contatante, a rmidade em favor da qual o serviço foi
esüpulado, sendo irrelevantes para cxacÍeizá-laas denominações de sede, filial, agência, posto
de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que
venham a ser utilizadas.

§ 6o No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres,
referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar, o
tomador do serviço é a pessoa fisica beneficirária vinculada à operadora por meio de convênio
ou contrato de plano de saúde individual, familiar, coletivo empresmial ou coletivo por adesão.

§ 7o Nos cÍlsos em que houver dependentes ünculados ao titular do plano, será
considerado apenas o domicílio do tihrlar para fins do disposto no § 6o deste artigo.

§ 8' No caso dos serviços de administração de cartiÍo de crédito ou débito e
congêneres, referidos no subitern 15.01 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar,
prestados diretamente aos portadores de cartões de crédito ou débito e congêneres, o tomador é
o primeiro tihÍar do cartão.

§ 9' O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio do tomador
dos demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços do Anexo I desta Lei
Complementar, relativos as transferências realizadas por meio de cartâo de crédito ou débito,
ou a eles conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou indiretarnente, por:

I - bandeiras;

II - credenciadoras; ou

III - emissoras de cartôes de crédito e débito.

§ 10. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e
dos serviços de administração e gest2io de fundos e clubes de investimento, referidos no subitem
15.01 da lista de sewiços do Anexo I desta Lei Complementar, o tomador é o cotista.

§ 11. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço
é o consorciado.

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, FoneiFax. (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08



PREFEIT1JRA DE

§ 12. No caso dos serviços de arrendamento meÍcantil, o tomador do serviço é o

arrendatário, pessoa fisica ou a unidade beneficiríria da pessoajurídica, domiciliado no País, e,

no caso de arrendatrírio não domiciliado no País, o tomador é o beneÍiciri,rio do seruiço no País.

§ 13. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e

débito, descritos no subitem 15.01 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar, os

terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local
do domicílio do tomador do serviço.

Seção II
Da Não Incidência

AÍÍ. 214. O ISS não incide sobre:

I - as exportações de serviços para o exterior do País;

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações,
bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliiários, o valor dos

depósitos bancrírios, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito
realizadas por instituições fi nanceiras.

Panígrafo único. Não se enquadram no disposto do inciso I deste artigo, os serviços
desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se verifrque, ainda que o pagamento seja feito por
residente no exterior.

Seção III
Da Base de Cálculo

Art.215. A base de cálculo do ISS é o preço do serviço.

§ 1o Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista de serviços do Anexo
I desta Lei Complementar forem prestados no território de mais de um Mruricípio, a base de
cii{culo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovi4 rodovia, dutos e condutos
de qualquer naturez4 cabos de qualquer naturezq ort ao número de postes existentes em cada
Município, nos termos do § 10 do aÍ. 7o da Lei Complementar federal n" I 16, de 31 de julho de
2003.

§ 2o Na prestação de serviços a que se referem os itens 7.02 e 7.05, da lista de
serviços do Anexo I desta Lei Complementar, o ISS seú calcúado sobre o preço do serviço,
sendo que:

I - não se inclui na base de cálculo do imposto, desde que comprovado mediante
documentação idônea, o valor dos materiais que, mediante documentação idônea, forem
comprovadamente fomecidos pelo prestador dos serviços, assim considerados aqueles que
permanecerem incorporados à obra após sua conclusão, perdendo a sua identidade fisica no ato
da incorporaçào, excluindo-se:

a) madeiras e ferragens para escoÍas, andaimes, torres e formas;

b) ferr"amentas e máquinas;
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c) combusíveis, materiais de consumo, materiais de instalaçâo provisóri4
refeições e similares;

d) os adquiridos para a formação de estoque ou armazenados fora dos canteiros da
obra, antes de sua efetiva utilização;

e) os adquiridos posteriormente à emissão da oota fiscal da qual é efetuado o
abatimento;

f) aqueles recebidos na obra após a concessão do respectivo termo de conclusão
de obra;

g) os adquiridos com documento fiscal irregula, por recibos, nota fiscal de venda
sem identificação do consumidor ou em que não conste o local da obra;

II - aão se inclui na base de ciílcúo do ISS o valor das subempreitadas já tributadas
pelo imposto;

III - o ISS será calculado mediante a aplicação da alíquota deterrninada nos incisos
VI e VII do aÍt. 226 desta Lei Complementar, sobre a diferença entÍe o preço do serviço e o
valor das deduções;

IV - o prestador dos serviços, quando responsável pelo recolhimento do ISS,
podení aplicar a redução de 40% (quarenta por cento) sobre o preço do serviço, a títrÍo de
materiais aplicados, desde que não teúa optado pela comprovação prevista no inciso I do § 2'
deste artigo;

V - o tomador dos serviços, quando responsável pela retençâo e recolhimento do
ISS, deverá aplicar a redução de 40% (quarenta por cento) sobre o preço do serviço, a título de
materiais aplicados;

VI - o disposto nos incisos IV e V do § 2" deste artigo, só se aplica aos serviços
em que haja efetivamente o fomecimento de materiais pelo prestador dos serviços;

VII - o ISS recolhido com a redução da base de crálculo prevista nos incisos fV e
V do § 2'deste artigo, não constituirá lançamento defiaitivo, ficando sujeito à homologação
pela administração tribuüária.

§ 3' Poderão ser deduzidos da base de cálcrúo do imposto, referente aos serviços
previstos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista do Anexo I desta Lei Complementar, os valores pagos,
a título de reembolso, a terceiros contratados, credenciados ou cooperados que prestarem os
serviços capitríados no item 4 da lista do Anexo I desta Lei Complementar, no cumprimento
da assistência assegurada aos usuários de planos, desde que:

I - o prestador de serviço seja profissional autônomo regularmente inscrito no
cadastro Mobilirário do Município, ou sejq empresa ou profissional autônomo regularmente
inscrito em outro município e o serviço tenha sido prestado fora de Riacho de Santana;

II - o serviço seja prestado por sociedade uniprofissional, conforme definido no
inciso III do arí.2l2 desta Lei Complementar, oomprovado o recolhimento do IsS, ou que a
sociedade uniprofissional esteja regularmente inscrita em outro município e o serviço tenha
sido prestado fora de Riacho de Santana;
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III - o prestador de serviço, nâo contemplado nos incisos I e II do § 3o deste artigo
tenha o ISS correspondente aos serviços objeto da dedução retido na fonte pelo tomador e
recolhido ao Município, nos casos em que o serviço teúa sido prestado em Riacho de Santana.

§ 4' Para fins de redução da base de crílcüo do ISS, seá admitido o mriximo de
20% (vinte por cento) do faturamento a título de bolsas e cortesias relativamente aos serviços
descritos nos itens 8, 12, e 17 .24 dalisÍade serviços do Anexo I desta Lei Complementar, desde
que o ISS devido não seja inferior à aplicação da alíquota mírlma de 2% (dois por cento).

AÍt. 216. Considera-se preço do serviço, pma efeito de cálcrllo do ISS, a receita
bruta mensal resultante da prestação de serviços.

§ 1'Na falta do preço, podeú ser adotado o preço aüral de mercado.

§ 2o Constituem parte integrante do preço:

I - o montánte dos tributos incidentes, sendo a indicação nos documenúos fiscais
consideÍada simples elemento de controle;

II - os valores despendidos, direta ou indiretamente, em favor de oukos prestadores
de serviços, a título de participação, coparticipação ou demais formas e espécies.

§ 3" Quando a contraprestação se verificar aÍravés da troca de serviços ou o seu
pagamento for realizado mediante o fornecimento de mercadorias ou bers de qualquer natureza,
o preço dos seriços, para base de cáculo do ISS, será o preço de mercado pmticado no
Município de Riacho de Santana.

§ 4o Na hipótese da prestação de serviços ser enquadrada em mais de uma atividade
prevista na lista do Anexo I desta Lei Complementar, haverá tantas incidências quantas forem
as espécies de serviços.

Seção fV
Da Estimativa, do Arbitranento e das Presunções

Subseção I
Das Disposições Gerais

AÍt. 217. O tihÍar do órgão municipal de admioistração tributriria podení
estabelecer critérios para:

I - estimativa da base de ciíLlculo do ISS, em caráter geral e especial, quando tratar-
se de:

a) contribuinte com rudimentar orgaaizaçb;

b) atividade de dificil controle ou fiscalizaçâo;

c) a prestaçâo do serviço tiver caráter transitório ou instável;

d) contribuinte que esteja dispensado da emissão do documento fiscal relativo aos
serviços prestados.

II - arbitramento da base de ciículo do imposto quanto ao fato gerador ocorrido no
período em que se verificar quaisquer das situações previstas nos arts. 220 e 221 desta Lei
Complementar.
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§ l' Para os efeitos deste artigo considera-se contribuintê com rudimentar
organzação aquele que não possua escrita conüíbil regular.

§ 2'O valor fixado por estimativ4 inclusive nos casos de estimativa especial
definida em ato do titrÍar do órgão municipal dç a<lministraçfi6 tributríria não constituirá
lançamento definitivo do ISS, ficando sujeito a posterior homologação.

§ 3'Na hipótese de adoção ou fixação de preço na fomra do inciso I deste artigo,
a diferença apurada poderá acaretar a exigibilidade do ISS sobre o respectivo montante, sem
prejúzo das penalidades cabíveis.

§ 4' Na atribüção da base de crílcúo do mbitramento ou estimativa, poderá ser
fixado, em ato expedido pelo titular do órgão municipal de administração tributária o
percentual de lucro líquido da empresa a partir do conhecimento das suas despesas e em função
do ramo de sua atividade.

Subseção II
Da Estimaúiva

Art. 218. Na apuração da estimativa, a aúoridade fiscal poderá considerar:

I - o período de abrangência;

II - os preços correntes dos serviços;

III - a localização do estabelecimento;

IV - as peculiaridades inerentes à atividade exercida e fatos ou aspectos que
exteriorizarn a situação econômico-financeira do sujeito passivo;

V - o valor dos maleriais empregados na prestaçâo dos serviços;

VI - o valor locatício do ponto comercial;

VII - depreciações do ativo imobilizado;

VIII - os salários, gratificações, retiradas, encargos previdenciririos, trabalhistas e
sociais;

D( - os gastos com energia e comunicações e outras despesas operacionais e
adminishativas;

X - a nat.xeza do serviço prestado, o valor das instalações e eqúpamentos do
sujeito passivo;

XI - médias de faturamento de outros contribuintes do mesmo segmento;

XII - área da edificação ou porte do estabelecimento;

XIII - outros critérios definidos por ato do titular do órgão municipal de
administração Íributríri4 quando tais critérios forem mais oficazes na apuraçâo da situação real
do contibuinte.

Art.219. O enquadramento do sqieito passivo no regime de estimativa poderá ser
de modo geral, individual, ou quanto a qualquer categoria de estabelecimentos ou grupo de
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atividades, conforrne detemrinado em instrução normativa expedida pelo titrÍar do órgão
municipal de administração tributária.

§ 1" Os contribuintes enquadrados no regime de estimativa poderão reclamar
contra o valor estimado, nos terrnos e prazo previstos em regulamento.

§ 2" A reclamação não terá efeito suspensivo e será apresentada à autoridade que
determinar o valor da estimativa e mencionará o valor que o interessado reputar justo, assim
como os elementos para a sua aferição.

§ 3' Julgada procedente a reclamação, total ou parcialmente, a diferença a maior,
recolhida na pendência da decisão, seú compensada nos recolhimentos futuros oq se for o
caso, restituída ao contribuinte.

§ 4o A autoridade competente podeÍá suspender, a qualquer tempo, a aplicação do
regime de estirrativ4 de modo geral, individual, ou quanto a qualquer categoria de
estabelecimentos ou grupo de atividades.

§ 5' O contribuinte sujeito ao regime de estimativa fica obrigado a emitir notas
fiscais de serviços e escrituráJas na forma prevista nesta Lei Complementar e em seu
regulamento.

Subseção III
Do Arbitramenúo

{rt. 220. O preço dos serviços poderá ser arbitrado pela administração tributráriâ,
sem prejúzo das penalidades cabíveis, quando da ocorrência das seguintes situações, isolada
ou conjuntamente:

I - o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessrírios à apuração
da base de cáculo ou não possuir os livros e demais documentos contábeis e fiscais, inclusive
nos casos de perda, exhavio ou inutilizaçâo;

II - o sujeito passivo exibir Iiwos e demais documentos conklbeis e fiscais com
omissão de registros ou sem as formalidades intrínsecas ou extlnsecas previstas na legislação;

IU - houver fundada suspeita de que os documenlos Íiscais não refletem o preço
real dos serviços ou quando o declarado for notoriamente inferior ao praticado no mercado;

IV - após regularmente intimado, o sujeito passivo não pÍestar os esclarecimentos
exigidos pela fiscalização ou prestií-los de forma insuficiente ou que não mereçam fé por seÍem
inverossímeis ou falsos;

V - o sujeito passivo não estiver inscrito no Cadastro Mobilirírio;

VI - houver indícios de sonegação, dolo ou fraude nos documentos fiscais, ou os
mesmos forem emitidos em desacordo com a legislação, não permitindo a apuração do real
preço do serviço;

VII - o sujeito passivo apresentar exteriorização de riqueza ou acréscimo
patrimonial incompatível com o faturamento apresentado;

VIII - o sujeito passivo embaraçaÍ o exame de livros ou documentos necessários
ao lançamento e à fiscalização do imposto;
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D( - constatada a não emissão de notas fiscais de serviço;

X - quando o sujeito passivo:

a) deixar de elaborar demonstragão contabil, fiscal e/ou financeira exigidas pela

legislação pertinente;

b) apresentar demonstração contábil, fiscal e/ou financeira incompleta,

inconsi stente e/ou deficiente;

c) apresentar demonstração contríbil, fiscal e/ou financeira que revele indícios de

fraude e/ou contiver vícios ou erros que a tome não merccedom de fé na identificação da receita

dos serviços prestados ou na identificação da efetiva movimentação financeirq inclusive

bancríria.

XI - nâo apresentação, ou apresentação insuficiente, pelo prestador do serviço ou
responsável tributário, dos documentos necessários para a devida apuração da base de cálculo
do ISS decorrente dos serviços preüstos nos subitens 7 .02 e 7 .05 da lista do Anexo I desta Lei
Complementm, realizados em obras de construção civil, conforme regulamento;

)(II - quando, mesmo tendo apresentado a documentação, os valores apurados não

atingirem os valores mínimos estipulados pelo art.22l destaLei Complementar.

§ 1" E lícito ao sujeito passivo impugnar, dentro dos prazos previstos nesta Lei
Complementar ou em seu regulamento, o arbitramento do ISS, mediante apresentação de

elementos tuibeis, capazes de ilidir o levantamento fiscal.

§ 2" Na hipótese de arbitramento, a autoridade fiscal competente indicará os

critérios que adotou para arbitrar a base de cálculo do tributo.

§ 3' Aplica-se o disposto no caput deste aÍigo às empÍesas enquadradas em regime
diferenciado de tributação, quando for apurada diferença de base de cálculo do ISS, por
arbitramento ou não, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

§ 4" A aplicação das regras deste artigo não pode ser curnulada, para um mesmo
peúodo de apuração, com a utilização das presunções previstas rc aÍt. 222 desta Lei
Complementar.

§ 5'A aplicação das regras deste artigo e os índices a serem adotados serão
previstos em ato próprio do titular do órgão municipal de administração tribulíria.

Art. 221 . O arbitramento do preço do serviço poderá ser realizado com base nos
preços praticados no mercado por outros contribúntes do mesmo ramo de atividade econômica
ou de atividades assemelhadas que teúam porte semelhante àquele em relação ao qual estiver
sendo feito o arbitramento.

§ loNo caso da prestação dos serviços referentes aos itens 7.02 e 7.05, da lista do
Anexo I desta Lei Complementar, poderão ser utilizados índices nacionais ou regionais de
construção ciül que indiquem custo de mão de obra e de materiais.

§ 2" Os valores estabelecidos nos termos deste artigo serão considerados valores

mínimos e necessários à execução da obra, para fins de apuração.

§ 3" Na hipótese da não apresentação, pelo prestador do serviço ou responsável

tribut í.rio, dos documentos necessários à apuração da base de ciílculo do ISS decorrente dos
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serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista do Anexo I desta Lei Complementar,
realizados em obras de construção civil, poderá ser efetuado o aÍbitramento conforme disposto

no parágrafo § 2o deste artigo e, ainda, a rlLrea edifrcada, o tipo de edificação e a dedução média

de materiais pelo tipo de edificação, nos teÍÍnos do regulamento.

§ 4o Para a fixação da base imponível do imposto a ser lançado por arbitramento,

nos casos previstos neste artigo, podená ser adotadq aind4 a média aritmética dos valores

apurados ou arbitrados em períodos aÍrterioÍes ou posteriores àquele a ser arbitrado,
devidamente atualizada pelos índices previstos nesta Lei Complementar.

§ 5o O conÍlito entre informações fomecidas pelo próprio sujeito passivo, ou entre

estas e aquelas fomecidas poÍ outÍls fontes Íidedipas, é motivo fundado e suÍiciente para a

r ealização do arbitramento.

§ 6o Havendo discordância em relação ao preço arbitrado, caberá ao prestador do

serviço comprovar a exatidão do valor por ele apresentado, que prevalecerá como base de

ciílculo.

§ 7' Na hipótese de arbitramento, será obrigatória a lalratura de termo de

fiscalização circunstanciado em que a autoridade fiscal indicani de modo clmo e preciso, os

critérios que adotou para arbitrar a base de crálculo do tributo, observado o disposto em
regulamento ,

§ 8" Do ISS apurado mediante arbitramento, será descontada a parcela do tributo
que o contribuinte já teúa recolhido relacionado aos mesmos fatos abarcados pelo
arbitramento.

§ 9" O mbitramento também poderá ter por base:

I - o somatório das despesas, acrescidas de margem de lucro;

II - a média da base de cálculo do setor econômico, fazendo-se o ajuste ao porte
da empresa arbitrada;

III - quaisquer outras informaçôes coletadas em procedimento fiscal.

§ 10. Em todos os casos previstos neste artigo fica garantido ao conkibuinte o
direito ao contraditório e ampla defesa, desde que seja apresentada documentação
comprobatória que afaste o arbitramento.

Subseção IV
Das Presunções

AÍt.222. Caracteriza-se como omissão de receita tribuúvel pelo ISS, a ocorrência,
dentre outras, de qualquer das seguintes hipóteses, consideradas isolada ou conjr.rntamente:

I - auferição de receita sem a devida comprovação contábil da sua origem;

II - escrituração de suprimentos sem a respectiva documentação comprobatóri4
com datas, valores, bem como as importâncias entregues pelo supridor, comprovada, em todo
o caso, a disponibilidade financeira do mesmo;

III - ocorrência de saldo credor nas contas da escrita contríbil relativas a caixa e
bancos;
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IV - manutenção nas contas conüíbeis do passivo de obrigações já pagas ou cuja

exigibilidade não seja comprovada;

V - falta de escrituração de pagamentos efetuados;

VI - não conciliação entre a movimentação lançada na escrita fiscal e/ou conüíbil
da pessoa jurídica e a movimentação financeira de suas contas de depósito ou de investimento,

no que se refere a valores creditados e respectivas datas;

VII - diferença a maior entre o valor da receita de prestação de serviços escriturada

nos liwos contábeis e os declarados ou escriturados na escrituração fiscal;

VIII - efetivação de pagamento sem a correspondente disponibilidade financeira;

IX - adulteração de liwos ou de documentos fiscais, bem como a falsificação
destes;

X - emissão de documento fiscal consignando preço inferior ao valor real da

operação, ou com valor muito inferior ao preço praticado no mercado;

XI - quando o confibuinte efetuar a prestação de serviços sem a detenninação do
pÍeço;

XII - os valores ingressados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto à instituição financeira, de sujeito passivo que exerça atividades exclusivamente
prestacionais, em relação aos quais, o titulaÍ, pessoa ffsica ou jurídica, regularmente intimado,
não comprove, mediante documentação hábil e idônea" a origem não tribuüível do ISS dos

recursos utilizados nessas operações ou não comprove a emissão de documento fiscal
correspondente ao respectivo recurso financeiro;

XIII - notas fiscais emitidas por estabelecimentos do mesmo grupo (filiais/matriz)
localizados fora do município, onde haja fortes indícíos de que os serviços foram efetivamente
realizados no Município de Riacho de Santana (filiais fictícias);

XIV - o valor total do contÍato de locação, quando:

a) não houver estipulação da prestação de serviços e esta for indispensável em
virtude da natureza do bem locado;

b) a segregação do preço dos serviços referente à locação dos bens móveis for
incompatível com os custos envolvidos ou à margem aplicável à atividade;

c) restar conÍigurada a prestação de serviços e ter sido declarado pelo sujeito
passivo em nota fiscal ou qualquer outÍo documento apenas a locação de bens móveisl

d) o bem locado for utilizado exclusivamente pelo locador para prestar serviço ao

locatiário;

XV - o valor do serviço prestado a tomador responúvel tributrAio, lançado em
livros fiscais e contiábeis ou declaração eletrônica do Município, sem a incidência do ISS,
quando o tomador não fornecer as notas fiscais de serviços e contratos correspondentes à
prestação dos serviços que compÍovem a exatidão dos fatos;

XVI - valores de notas fiscais emitidas neste Municipio, por contribuinte
enquadmdo no Simples Nacional, após efetuar a alteração de endereço paÍa outro município
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junto à Receita Federal do Brasil, sem a respectiva baixa no Cadastro Mobilirírio do Município
de Riacho de Santana.

§ 1'A apuração da receita poderá basear-se na documentação referente aos atos

negociais de que a pessoa jurídica tenha participado, caso esteja a mesma dispensada de

escrituração contábil, nos termos da legislação vigente.

§ 2o Para os efeitos do disposto nesta Lei Complementar, são também considerados

documentos fiscais as declarações, inclusive por via eletrônica de dados, e os documentos

resultantes do cumprimento de obrigação acessória nas esferas federal, estadual e municipal.

§ 3o Na hipótese de conÍiguração de conf.rsão patrimonial entre a pessoa jurídica

e a pessoa fisica do sócio, administrador ou empregado, ou familiares destes até o teÍceiro gtau,

pÍesumiÍ-se-á como omissão de receitas de serviços os valores ingressados em conta de

depósito ou de investimento mantidajunto à instituição financeira em nome das pessoas ffsicas

envolvidas nas operações, desde que, após regularmente intimadas, não comprovem, mediante

documentação hábil e idônea, que os recursos utilizados nessas operações não são hipótese de

incidência do ISS.

§ 4' Para efeitos do § 3" deste artigo, configura-se a confusão patrimonial a

circulação de valores não registrados contabilmente, ou, registrados e não autorizados pelas

normas contábeis, trabalhistas, previdenciarias e/ou tributrárias vigentes.

§ 5o Valem as mesmas presunções preüstas nos incisos VI e )(II deste artigo, no

caso de valores apurados através de extratos de vendas em cartões de credito ou débito,
fomecidos pelo próprio contribuinte ou por meio de operadoras ou administradoras de caÍtões

de crédito ou débito, ou assemelhadas.

§ 6' Para aplicação das presunções previstas nos incisos II, IV, V e VI deste artigo,
o contribuinte deve ter sido notificado a apresentar documentos que amparem tais lançamentos
contábeis, e não os ter fomecido, ou ter entregue informações sem fidedignidade ou
inexistentes.

§ 7'Na situação prevista no inciso III deste artigo, a omissão de receitas sení

apurada com base no maior valor de saldo credor no período de apuração, por meio da glosa de

lançamentos contábeis sem amparo documental adequado ou fidedigno, ou da adição de outros
fatos contábeis não escriturados, sendo observados, para isso, as presunções dos incisos II, IV,
V e VI deste artigo.

§ 8' No caso da configuração da inexistência de fato de estabelecimento prestador
em outro município, conforme inciso XIII deste artigo, o ISS será apurado com base no preço
dos serviços discriminados em documentos Íiscais emitidos no outro município em que não

existia de fato o estabelecimento, e demais elementos possiveis para apuração da base de

cálculo do imposto, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

§ 9o Será considerada ocorrida a simulação da locação de bens móveis, conforme
descrito no inciso XIV deste artigo, quando, concomitantemente:

I - os bens locados forem utilizados exclusivamente em atividades relacionadas à
prestação do serviço contratado;

II - não for hansferida a posse! utilização e responsabilidade sobre o uso correto
do bem locado ao locatiírio;

("
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III - o locador se respoasabilizar, mesmo que parcialmente, pelo resultado da
utilização do bem locado.

§ 10. As presrmções previstas neste aÍtigo são relativas e podem ser ilididas,
mediante prova documental da não ocorrência do fato presumido em qualquer eiapa da
fiscalização ou do processo coatencioso.

§ I I . Quando da apuração da base de crflculo, quanto aos 'úens 
7 .02 e 7.05 da lista

do Anexo I, no caso previsto no aÍt. 227 deslaLei Complementar, a diferença encontrada para
os valores faltantes, ate atingir o custo mínimo, será presumida como prestação de serviços.

Seçiio V
Das Sociedades de ProÍissionais

Art.223. Quando os serviços relacionados nos itens 4.01, 4.06, 4.08,4.10, 4.11,
4.12,4.13,4.14,4.16,5.01,7.01, 17.14,17.16, 17.19 e 17.20 da lista de serviços do Anexo I
desta Lei Complementar, forem prestados por pessoa jurídica com natureza de sociedade
simples, constituídas por proÍissionais de mesma habilitâção, na forma descrita no iaciso III do
art.2l2 desta Lei Complementar, o ISS devido será exigido mensalmente em relação a cada
sócio da sociedade, bem como em relação a cada profissional habilitado, empregado ou não,
que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal nos
termos da lei aplicável.

§ 1o O disposto neste artigo se aplica aos serviços relacionados no íem 17.2A da
lisÍa de serviços do Anexo I desta Lei Complementar apenas quando prestados por economistas,
conforme disposto no item 91, da lista de serviços do Decreto-Lei 406, de 31 de dezembro de
1968.

§ 2o O disposto neste artigo não se apüca à sociedade que apresente qualquer uma
das següntes características:

I - sócio pessoa jurídica;

II - atiüdades diversa da habilitação profissional dos sócios;

III - sócio não habilitado para o exercício de atividade correspondente ao serviço
prestado pela sociedade;

lV - sócio que não preste serviço em nome da sociedade, nela figurando apenas
com aporte de capital;

V - caráter empresarial, caracterizado nos termos do art 966 do Código Civil;

VI - sociedade pluriprofissional constituída por sócios com habilitações
profissionais diferentes;

VII - terceirização de serviços vinculados à sua aüvidade fim.

§ 3o Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a VII do § 2' deste
artigo, o imposto incidirá sobre o preço do serviço e sení apurado levando-se em conta a receita
bruta mensal da sociedade, observada a alíquota aplicável.

§ 4" O ISS será calculado em relação ao número de profissionais da sociedade,
incluindo-se todos os sócios mais os profissionais habilitados, empregados ou não, que prestam
servicos em nome da sociedade. oa sesuinte proDoÍaão:
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I - pelos primeiros 5 (cinco) profissionais: R$ 100,00 (cem reais) por profissional;

II - pelo 6o ao l0o profissional: RS 200,00 (duzentos reais) por profrssional;

III - a partir do I 1o profissional: R$ 300,00 (trezentos reais) por profrssional;

§ 5o A sociedade enquâdrada nos temos deste artigo deverá relacionm no
documento fiscal emitido para acobertar a prestação do serviço o nome, a inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas - CPF e o número de registro no órgão de classe dos profissionais que, com
seu toabalho pessoal, prestaram o serviço em nome da sociedade e o Cadasko Mobilirírio.

§ 6'Conforme disposto no inciso )íV do § 5qB e § 22-A, ambos do art. 18 da Lei
Complementar federal n" 123,14 de dezembro de 2006 , os escritórios de serviços cont-ribeis
enquadrados no Simples Nacional, recolherão o ISS fixo nos termos do § 4" deste artigo.

§ 7' A pedido do contribuinte, os valores previstos no § 4o deste artigo e no Anexo
II desta Lei Complementar terão as seguintes reduções:

I - do início da atividade até o 3o ano'.50%o (cinquenta por cento); e

II - do 3o ano e I dia ao 5' ano do início da atividade: 30% (trinta por cento).

§ 8" Para os fins das reduções previstas no § 7' deste artigo, considera-se início de
atividade:

I - no caso de profissionais autônomos que sejam profissionais liberais, a data do
registro na respectiva entidade de classe e, nos demais casos, a data em que, comprovadamente,
o contribuinte iniciou a prestação de serviços ou, mediante ausência de definição da mesma, da
data de sua inscrição no Cadastro Mobiliário, salvo prova em contriário;

II - no caso de sociedade de profissionais, será considerada a data de registro no
órgão competente, sendo que o valor referente ao imposto sená calculado proporcionalmente
em relação a cada profissioaal habilitado.

Seção YI
Dos Contribuintes e dos Responsáveis

{rt.224. Para os efeitos desta Lei Complementar, o contribuinte e o responsável
são sujeitos passivos do ISS, sendo considerado:

I - contribuinte: o prestador do serviço, qlÉ exercer em canít$ pernane[te ou
eventual, quaisquer das atividades da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar;

II - responsiível:

a) as pessoas que se enquadram no regime da substituição tributrária, de que trata
o § 1o deste artigo;

b) os responsáveis tribuÍírios, nos terÍros desta Lei Complementar.

§ 1o Fica atribúda a Íosponsabilidade pela retenção e recolhimento do ISS na
condição de substituto tribuüário:

I - à pessoa jurídica inscrita no Cadastro Mobilirário do Município, ainda que iseata
ou imune, quando, cumulativamente:
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a) estiver vinculada ao fato gerador como contratante, fonte pagadora ou
intermediadora;

b) o serviço for prestado no Município de Riacho de Santan4 poÍ pessoa fisica ou
jurídica não inscrita no Cadastro Mobilirírio do Município;

c) o serviço estiver elencado nos incisos I a )OOII do art. 213 desta Lei
Complementar;

II - à pessoa inscrita no Cadasfio Mobiliário, vinculada ao fato gerador como
contratante, fonte pagadora ou intermediadora, relacionada no Anexo III desta Lei
Complementar, ainda que isenta ou imune, quando ocorrer quaisquer das seguintes situações:

a) o serviço for prestado poÍ pessoa Íisica ou jurídica inscrita no Cadastro
Mobiliário e estiver elencado na lista do Anexo I desta Lei Complementar;

b) o serviço for prestado por pessoa ffsica ou jurídic4 não inscrita no CadastÍo
Mobilirário e estiver elencado nos incisos I a XXIII do art.2l3 desta Lei Complementar;

III - à pessoa inscrita no Cadastro Mobilirário, vinculada ao fato gerador, como
contratante, fonte pagadora ou intermediadora, ainda que isenta ou imune, quando o prestador
do serviço for domiciliado em município que descumprir o disposto no caput ou no § 1o, ambos
do art. 8o-A da Lei Complementar federal no 116, de 2003.

§ 2'Os substitutos tributiirios a que se refere o § 1o deste artigo, estão obrigados
ao recolhimento integal do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de
ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§ 3" Nos casos previstos no § 1o deste artigo, a responsabilidade será exclusiva do
prestador do serviço imcrito no Município de Riacho de Santana, que:

I - omitir ou prestar declarações falsas ou inexatas;

II - falsificar ou alterar quaisquer documentos relativos à operação tributável;

III - estiver amparado por decisão em processo judicial que impeça a retenção do
imposto na fonte pagadora, posteriormente reformada ou modifrcada;

IV - induzir, de qualquer forma, o substituto tribuülrio à não retenção total ou
parcial do imposto;

V - incorrer an quaisquer das situações preüstas nos arts 10 e 2o da Lei federal no
8.137, de 1990;

VI - emitir documento não autoÍizado e/ou não reconhecido pelo Municipio para
acobertar a prestação de serviço.

§ 4" O disposto neste artigo não se aplica à pessoa, não domiciliada no Município
de Riacho de Santana, inscrita no Cadastro Mobilieirio como contribuinte eventual.

§ 5o Fica excluída da obrigatoriedade de retenção pelo substituto tributiário, para
efeito de recolhimento do ISS, os servigos prestados por profissionais autônomos,
Microempreendedores Individuais - MEI, contribuintes cujo imposto seja estimado ou pago em
valores fixos.
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§ 6' O disposto no § 5o deste artigo somente se aplica aos contribuintes inscritos
no Cadastro Mobilirírio do Mrmicípio e, aos que domiciliados em outro Mrmicípio, comprovern
inscrição ativa e regulm no município de origem.

§ 7' A não retÊnção do ISS das empresÍrs estimadas fica condicionada, ainda, ao
período de vigência do enquadramento naquele regime especial.

§ 8" Nos termos do disposto no art. 8o c/c art. 1o da Lei Complementar federal no
175, de 23 de setembro de 2020, não se aplica a substituição tributária, prevista neste artigo,
sobre os serviços previstos nos subitens 4.22,4.23,5.09, 15.01 e 15.09, da lista de serviços do
Anexo I desta Lei Complementar, permanecendo a responsabilidade exclusiva do contribuinte.

§ 9" O Município de Riacho de Santana fica autorizado a utilizar o padrão nacional
de obrigação acessória do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de que trata a Lei
Complementar feóerala" 175, de 2020, incidente sobre os serviços preüstos nos subítens 4.22,
4.23,5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar, conforme
disposto em regulamento.

Art. 225. É responsável solidririo pelo cumprimento da obrigação bibutrária:

I - o dono da obra e/ou o proprietrário do bem imóvel onde se realizou a obra,
conservação ou reforma, em relação aos serviços dos subitens 7 .02 e 7 .05 da lista de serviços
do Anexo I desta Lei Complementar, quando os serviços forem prestados sem a documentação
fiscal correspondente, ou sem a prova do pagamento do total do ISS pelo prestador dos sewiços,
ou ainda, sem que haja emissão de notas fiscais de serviços deste Mrmicípio;

II - o proprietário, administrador ou possúdor a qualquer útulo que seja locador
ou cedente do uso de espaço em bem imóvel para realização dos serviços descritos nos subitens
do item 12 e subitens 17.10, 17.11 e 17.24 da lista de serviços do Anexo I desta Lei
Complementar;

III - o proprietrário de estabelecimento pelo ISS relativo à exploraçâo de máquinas
e aparelhos pertencentes a terceitos, quando instalados no referido estabelecimento;

IV - as pessoas jurídicas proprietiírias de máqúnas, aparelhos e equipamentos,
domiciliados neste Município, pelo ISS relativo à exploração dos serviços de diversões, lazer,
entreteaimento e congêneres, previstos nos subitens do item 12 da lista de serviços do Anexo I
desta Lei Complementar, pelo recolhimento do imposto deüdo pelos seus exploradores;

V - o prestador de serviços, pela diferença do ISS apurado em decorrência da
alíquota aplicada, quando a informação constante da nota fisca1 for prestada em desacordo com
a legislação pertinente;

VI - o prestador de serviços, irregularrnente enquadrado no regime de recolhimento
fixo do ISS, pela diferença do valor do imposto aptrado em decorrência de ação fiscal.

Parágrafo único. A responsabilidade solidária prevista neste artigo independe de
como foi realizada a apuração da base de ciíIculo do imposto devido.

Seção yII
Das AlÍquotas

AÍt. 226. A alíquota mínima do Imposto sobÍe Serviços de eualquer Natureza é
de2% (dois por cento) e a alíquota mrixima é de 5% (cinco por cento)
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§ 1o As alíquotas para ciículo do ISS são:

| - 2% (dois por cento) para as atividades de transportes coletivos urbanos, por

ônibus de passageiros, regularmente concedidos;

II - 2% (dois poÍ cento) para os serviços descritos nos subitens 10.01 e 10.09, da
lista de servigos do Anexo I desta Lei Complementar, pÍestados por empresas de representação

comercial ou coretagem de seguros;

Ill - 2o/o (dois por cento) para os serviços descritos no item I da lista de serviços

do Anexo I desta Lei Complementar, quando os prestadores, estabelecidos em um poio
tecnológico ou de inovação, participarem de pÍograma municipal de incentivo às atividades de

ciência, tecnologia e inovação, nos termos do Plano Diretor;

ly - zyo (dois por cento) para os serviços descritos nos itens 9 e 12 e no subitem
17.08 da iista do Anexo I desta Lei Complementar;

V - 3% para os serviços referentes a aÍm.venagem e logística para ecoÍrmerce, na
forma de gestilo do processo de frrlfillment;

VI - 3.5% (três e meio por cento) para os serviços previstos nos subitens 4.01, 4.02,
4.03 e 4.19, da lista de servigos do Anexo I desta Lei Complementar;

yII - 2yo (dois por cento) para os serviços previstos nos subitens 4.01,4.02,4.03
e 4.19, da lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar quando estes forem faturados
pma os insütutos de previdência e/ou assistência social, oficiais;

VIII - 5% (cinco por cento) parâ as demais atividades exercidas na forma de
empresas, como definidas no inciso II do art. 212 desta Lei Complementar;

IX - 5% (cinco por cento) no caso de retenção na fonte, com exceção das atividades
com alíquota diferenciada.

§ 2o Os profissionais autônomos recolherão o imposto conforme definido no inciso
I do art.212, de acordo com os valores previstos no Anexo II desta Lei Complementar;

§ 3'As sociedades de profissionais recolherão o imposto conforme definido no
inciso III do arí.212 desta Lei Complementar, sendo calcüado de acordo com o disposto no §
4o do art. 223 destaLei Complementar.

§ 4o O contribuinte do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),
instituído pela Lei Complementar federal no 123, de 2006, suas alterações e resoluções
regulamentares, não poderá gozar de nenhuma isenção, redução de base de cálculo ou qualquer
outro tipo de beneÍício fiscal disposto na legislação do Município de Riacho de Santana
Íeferente ao ISS e será tributado pela alíquota aplicável por meio das regras da Lei
Complementar federal instituidora do regime.

§ 5o O contribuinte de que trata o § 4' deste artigo, deverá informar na nota fiscal
de serviços, a alíquota prevista na referida legislação federal para fins de cálculo do ISS a ser
retido pelo tomador, sob pena de ser aplicada a alíquota de 5%;o (cinco por cento).

§ 6'O ISS não seÍá objeto de concessão de isenções, incentivos ou beneficios
tributrírios ou financeiros, inclusive de redugão de base de calculo ou de crédito presumido ou

forma
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menor que a decorÍente da aplicação da alíquota mínima de 2% (dois por cento), exceto para os

serviços a que se referem os subitens 7 .02, 7 .05 e 16.01, da lista de serviços do Anexo I desta

Lei Complementar.

§ 7" É nuh a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite as

disposições relativas à alíquota mínima prevista neste artigo, no caso de serviço prestado a

tomador ou intermediário localizado em Municipio diverso daquele onde está localizado o

prestador do serviço.

§ 8'A nulidade a que se refere o § 7o deste artigo, gera, para o prestador do serviço,
perante o Distrito Federal ou o Município que não respeitar as disposições deste artigo, o direito
à restituição do valor efeüvamente pago do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

calculado sob a égide da lei nula.

§ 9'Enquanto não implantado o pólo tecnológico ou de inovação previsto no inciso

III do § 1o deste aÍigo, os serviços descritos no item 1 da lista de serviço do Anexo I desta Lei
Complementar terão alíquota de 20á (dois por cento).

§ 10. Após a implantação do pólo tecnológico ou de inovação previsto no inciso

III do § 1" deste artigo, somente teÍão direito à aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) os

prestadores ali estabelecidos.

Seção VIII
Da Apuraçáo, Lançamento e Recolhimento

Art.227 . O lançamento do ISS será:

I - mensal e efetuado por homologação, de acordo com critérios e normas previstos

na legislação tribuüária;

II - anual e de oficio, quando tratar-se de profissionais autônomos, bem como pelas

sociedades de profissionais;

III - de oficio:

a) no caso de imposto calculado na forma de arbitramento ou estimativa;

b) mediante auto de infração ou notificação de lançamento.

Panígrafo único. A qualquer tempo, respeitado o prazo decadencial, cientificando-
se o contribuinte, poderão ser efetuados:

I - lançamentos omitidos na época própria;

II - lançamentos aditivos, substitutivos ou retificativos.

AÍt.228. O ISS é devido nas datas previstas no Calenúírio Fiscal.

§ 1" Nos casos de substituição tributaria, o imposto será retido por ocasião do

pagamento do serviço ou da prestação de contas que o substituir, nos termos do regulamento.

§ 2o O imposto relativo aos serviços capitulados nos subitens do item 12 e subitens

17.09, 17.10 e l'1.23 dalista de servigos do Anexo I desta Lei Complementar, será recolhido

antecipadamente, por operação ou por estimativ4 na forma prevista no regulamento'
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§ 3' Os contribuintes sujeitos ao recolhimento por antecipação não poderão exercer
a atividade sem o prévio recolhimento do imposto.

§ 4' O ISS devido pelos profissionais autônomos, relacionados no Anexo II desta
Lei Complementar, poderá ser pago em até 12 (doze) parcelas sucessivas, conforme definido
no Calendrário Fiscal.

Art. 229. O órgão municipal de administração tribulíria poderá definir outras
normas de lançamentos e recolhimentos não previstos nesta Lei Complementar, determinando
que se faça antecipadamente, por operação ou por estimativa, em relação aos serviços prestados
por di4 quinzena ou mês.

Parágrafo único. No regime de recolhimento por antecipação, os contribuintes
estabelecidos no Município de Riacho de Santana que exerçam as atividades previstas no item
12 dallsta de serviços do Anexo I desta Lei Complementar, deverão emitir as notas fiscais de
serviço logo após o prévio pagamento do ISS.

Seção IX
Das Obrigações Acessórias

Art. 230. Deverão inscrever-se no Cadastro Mobiliário as pessoas físicas e
jurídicas que exerçam atividades comerciais, industriais ou prestacionais:

I - de forma lucrativa ou não;

II - com ou sem estabelecimento fixo;

III - os depósitos fechados ou não;

IV - os escritórios de contatos de empresas domiciliadas em outros municípios;

V - os condomínios;

VI - demais pessoas de direito público e privado que estejam sujeitas a recolher
e/ou reter e recolher tributos, ainda que isentas ou imunes.

§ I ' Ficam suj eitos à inscrição de que trata o caput, deste aÍigo, como contribuinte
eventual, aqueles que, embora não estabelecidos neste Município, exerçam no território deste,
atividade sujeita ao ISS, nas seguintes hipóteses:

I - o tomador do serviço não ser pessoa jurídica ou, se juridica, não estiver
domiciliado neste Mturicípio;

II - pessoa fisica domiciliada neste Município que exerça de forma não habitual as
atividades previstas no subitem 17.10 ou quaisquer dos subitens do item 12, exceto o subitem
12.13 da lista de serviços no Anexo I desta Lei Complementar.

§ 2" O Cadastro Mobiliário será formado pelos dados da inscrição e respectivas
alterações promovidas pelo sujeito passivo e, aind4 pelas informações obtidas pela
administração pública municipal.

§ 3" A inscrição deverá ser efetuada pelo contribuinte com os dados necessários à
sua identificação, localização e à caracterização dos serviços prestados ou das atividades
exercidas e seÍão tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais de
atividades, conforme disposto em regulaÍnento do órgão municipal de administração tributária.
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§ 4" A imcrição é intransferível e será atualizada sempre que houver alteração da
situação fática ou jmídica do contribuinte.

§ 5o Será de 30 (trinta) dias, contados do registro do ato constitutivo da pessoa
jurídica de direito privado no órgão competente, o prazo paÍa o contribuinte efetuar a inscrição
perante o Cadastro Mobiliário do Município.

§ 6" Será de 30 (trinta) dias, contados do evento, nos termos do regulamento, o
prazo paÍa o sujeito passivo comunicar à unidade competente do órgão municipal de
administração tributríLria:

I - qualquer alteração da sua situação fática ou jurídica;

II - a paralisação temporária ou deÍinitiva da atividade;

III - requerer a suspensão ou o cancelamento da inscrição no Cadastro Mobilirí,rio.

§ 7" A inscrição não faz presumir a aceitação pela administração tributríria dos
dados declarados pelo sujeito passivo, os quais podem ser verificados para Íins de lançamento.

§ 8" A declaração de que trata o § 7" deste artigo deverá ser entregue anualmente,
na forma prevista no regulamento.

§ 9" A administração tributriria poderá promover de oficio, inscrição, alteração dos
dados cadastrais, suspensão ou cancelamento da inscrição, sem prejúzo da aplicação das
penalidades cabíveis.

Art.231. Por ocasião da prestação de serviço, será emitido documento Íiscal com
as indicações, utilização e liberação, determinadas em regulamento.

Parágrafo único. A obrigação prevista no caput deste artigo é extensiva a toda
pessoa fisica oujurídica equiparada à locadora de bens e equipamentos em geral.

AÍ1. 232. O sujeito passivo do ISS fica sujeito à apresentação de declarações de
dados, na forma e nos prazos regulamentares.

Parágrafo único. As declarações de que trata este artigo serão apresentadas em
software disponibilizado pela administração tribuLíria.

Art. 233. O sujeito passivo fica obrigado a manter e utilizar em cada um dos seus
estabelecimentos: a inscrição cadastral, os liwos contábeis, os livros fiscais e demais
documentos fiscais, conforme dispuser o regulamento.

Parágrafo único. O sujeito passivo frca obrigado a rcalizar escrituração fiscal
eletrônica com informações relacionadas aos serviços prestados e tomados, na forma e nos
prazos regulamentares, e a exibi-los à fiscalização, quando solicitados, observado o disposto no
Capítulo I do Título V do Liwo Primeiro desta Lei Complementar.

Art. 234. A administração tributaria poderá exigir das administradoras de caÍões
de crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de Riacho de
Santana.

§ 1'Para os efeitos deste artigo, considera-se administradora de cartões de crédito
ou débito, em relação aos estabelecimentos pÍestadoÍes credenciados, a pessoa jurídica
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responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura e
tansmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.

§ 2" A declaração conteú informações sobre o valor das operações efetuadas com
caÍtões de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais por estabelecimento
prestador de serviço credenciado, em cada mês calendrário.

§ 3o As administradoras de cartões de crédito ou débito deverão regishar, junto à
unidade competente do órgão municipal de administração tributriria, os terminais eletrônicos,
as máqúnas e softwares utilizados para operações efetivadas por meio de cartiio de crédito ou
débito.

§ 4'Caberá ao regulamento disciplinar a formq os prazos e demais condições
necessiírias ao cumprimento das obrigações de que trata este artigo.

Art. %5. Cada estabelecimento, ainda que simples deposito, é considerado
autônomo para efeito de manutenção e escrifuração de livros e documentos fiscais e, para
recolhimento do ISS relativo aos serviços nele prestados, sem prejúzo da responsabilidade da
empresa pelo débito, acréscimo e multas, referentes a qualquer um ou a todos eles.

§ I " O contribuinte que exercer em caráter permanente ou eventual mais de um dos
serviços relacionados na listâ de serviços do Aaexo I desta Lei Complementar, ficará sujeito ao
ISS o que incidir sobre cada uÍn deles, inclusive quando se tratar de profissional autônomo.

§ 2o O regulamento desk Lei Complementar poderá instituir outros documentos
fiscais para controle da atividade do sujeito passivo do imposto.

Subseçlio Única
Das Declarações

Art. 236. Nos termos desta Lei Complementar, deverá ser fomecida Declaração
Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - DESIF: destina-se a instituições financeiras
e pessoasjurídicas a estas eqúparadas, que estejam autorizadas a funcionar pelo Banco Central
- BACEN e obrigadas a utilizan o Plano de Contas das Instituigões do Sistema Finaaceiro
Nacional - COSIF, com o objetivo de prestar informações por DESIF, ou por rnapa baneá,rio,
ou por documento eqúvalente, destinando-se:

a) ao fornecimento de infomrações à administração tnlbutária municipal relativas
as operações de prestações de serviços realizadas por instituições financeiras e equiparadas;

b) à apuração da quantia devida mensalmente a ítulo do Lnposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS;

§ 1o Em relação às obrigações contidas neste artigo, fica a fiscalização tributrÍria
autoizada a solicitar a documentaçâo referente a períodos anteriores, desde que dentro do
período decadencial do lançamento do imposto.

§ 20 A obtenção das declarações de que trata este artigo independe da celebração
de convênio ou instumento similar com o orgão mrmicipal de administração tributrária

§ 3" Fica assegurada a manutenção do sigilo sobre as declarações contidas nesta
Lei Complementar.
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§ 4" As informações consideradas sigilosas pelo declaÍante serão transmitidas
através da transferência do sigilo para a administração tributriria.

Írur-om
DAS TAXAS
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÔES CBNATS

Art. 237 . As taxas cobradas pelo Mrmicípio de Riacho de Santana têm como fato
gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço
púb1ico específico e divisível, prestado ao contribúnte ou posto à zua disposição.

§ l'Considera-se poder de polícia atividade da administraçâo pública que,

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção

de fato, em ruzÁa de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos

costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de coocessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

§ 2" Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado
pelo órgâo competente, conforme limites determinados nesta Lei Complementar e suas tabelas,

com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei terha como
discricionrári4 sem abuso ou desvio de poder.

§ 3o Os serviços públicos a que se refere o caput deste artigo consideram-se:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer tíüío;

b) potencialmente, quândo, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua
disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam seÍ destacados em unidades autônomas de
intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada
um dos seus usuiários,

AÍt.238. São a todos assegurados, independenlemente do pagamento de taxas:

I - o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra
ilegalidade ou abuso de poder;

II - a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e
esclarecimento de sihraçôes de interesse pessoal.
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CAPÍTI]LO II
DAS TAXAS PELO PODERDE POLÍCIA

Seção I
Da Taxa de Lieença para Localização e Funcionamento

AÍt. 239. São fatos geradores da Taxa de Licença para Localização e

Funcionamento o exercício do poder de polícia referente:

I - à concessão de licença obrigatória pera a localizaqão e funcionamento de

estabelecimertos no Município, ainda que em recinto ocupado por outro estabelecimento ou
em residência;

II - à ügilância constaote e potencial dos estabelecimentos licenciados para efeito
de verificar, quando necessário, ou por constatação fiscal de rotina:

a) se a atividade atende às normas concementes à saúde, à higiene, ao meio
ambiente, à seguranç4 às postuÍas, à moralidade e à ordem, emanadas do poder de polícia
municipal legalmente instituído ;

b) se o estabelecimento e o local de exercício ila aüüdade ainda atendem às

exigências mínimas de funcionamento, preüstas no Código de Posturas do Mrmicípio de

Riacho de Santana e demais norrnas cabíveis;

c) se ocorreu ou não mudança da atividade desempenhada, bem como qualquer
alteração nas características essenciais do Alvará emitido;

d) se não houve violação a qualquer exigência legal ou regulamentar relativa ao

exercício da atividade.

Art. 240. O sujeito passivo da taxa descrita nesta SeSo é a pessoa fisica oujurídica
estabelecida no Município de Riacho de Santana

Art. 241. A base de crálculo da taxa corresponderá à rirea ocupada pelo
estabelecimento e será calcúada de acordo com a Tabela I do Anexo IX desta Lei
Complementar.

Art.242. Ataxa descrita nesta Seção, que independe de lançamento de oficio, seú
devida e arrecadada da seguinte forma:

I - no ato de licenciamento;

II - anualmente, em conforrnidade com o Calentliírio Fiscal, quando se referir a
empresas ou estabelecimentos já licenciados pelo Município;

III - até 20 (vinte) dias, coatados da ocorrência de alteração nas características
essenciais do Alvará de Localização e Frmcionamento anteriormente emitido.

M. 243. Comiderar-se-á estabelecimento o local do exercício de qualquer
atividade por pessoa fisica ou jurídica, ainda que exercida no interior de residência.

AÍt.244. Para efeito da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento,
considerar-se-ão estabelecimentos distintos:

I - os que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de negócio,
peÍtençam a diferentes pessoas fisicas ou jurídicas;
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I1 - os que, embora com idêntico ramo de negócio e sob a mesma respoÍrsabilidade,
estejam situados em edificações distintas ou locais diversos.

Art. 245. A transfeÍência ou venda do estabelecimento ou o encerramento da
atiüdade devení ser comturicado aos órgãos competentes da administração mrmicipal, mediante
requerimento protocolado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do evento.

Art. 246. Nenhum estabelecimento podení iniciar suas aüüdades no Município
sem prévia Licença de Localização e Funcionamento e sem que tenham seus responsáveis
efetuado o pagamento da taxa devida.

Art. 247. As atividades cujo exercício dependaÍn de autorização de competência
exclusiva do Estado e da Uniâo não estâo isentas da Taxa de Licença.

Seção II
Da Taxa de Licença para Funcionamento em Iforário Diferenciado

Art. 248. O fato gerador da taxa constante desta Seção será o exercício do podel
de polícia para a concessão e fiscalização de licença ou autorização para o funcionamento de
estabelecimentos com atividades econômicas fora do horário normal de abertura e fechamento.

Art. 249. A Taxa de Licença para Funcionameoto em Horiírio Diferenciado sení
cobrada de acordo com a Tabela II do Anexo IX desta Lei Complementar.

§ l' A taxa descrita nesta Seção independe de lançamenlo de oficio e sua
arrecadação será feita no ato do licenciamento e de sua renovação.

§ 20 E obrigatória a 6xação, em lugar visível e de fácil acesso à fiscalização, do
comprovante de pagamento da taxa e da respectiva licença ou attanzaÇao de que trata esta
Seção, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

Seçiio III
Da Taxa de Licença para o Exercício de Atividades Econômicas em Áreas Púbücas

Art.250. O fato gerador da taxa constante desta Segão será o exercício do poder
de polícia para o licenciamento e fiscalização de atividades econômicas em iíreas públicas,
considerando:

I - autorização para o exercício de atividade de ambulante, realaada de maneira
móvel ou estacionada em logradouros públicos, sem perder a característica de mobilidade, em
caráter evenhral ou não;

II - autorização para o exercício de atividade de feirante, realizada em logtadouro
ou rá.reas públicas, em feira livre ou especial;

III - autorização para o exercício de atividade em bancas fixas, consubstanciada no
funcionamento em logradouros públicos de atividades comerciais e de serviços como pit-dogs,
lanches, jomais e revistas, chaveiro e fotocópias, bem como outras atividades a serem
analisadas, de acordo com o órgão municipal competente;

IV - permissão para o exercício de atiüdade em mercados municipais,
consubstanciada no exercício de atividades comerciais e de serviço em mercados municipais.
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AÍt. 251. O sujeito passivo da taxa descrita nesta Seção é o autorizatário ou
permissioruírio que exerça as atividades mencionadas no art. 250 desta Lei Complementar, sem
prejúzo da responsabilidade solidtíria de terceiro, caso este efetivamente esteja exercendo a

aüvidade.

Art.252. ATaxade Licença para o Exercício de Atiüdades Econômica" e- lÍr"as
Públicas seú calculada de acordo com a Tabela III do Anexo D( desta Lei Complementar.

Art. 253. A Taxa de Licença para o Exercício de Atiúdades Econômicas ern Áreas
Públicas, que independe de lançamento de oflcio, será arrecadada no ato do licenciamento ou
do início da atividade, bem como para cada renovação.

Art.254. O pagamento da Taxa de Licença para o Exercício de Atiüdades
Econômicas em .t$eas Públicas não dispensa a cobrança da Taxa de Licença para Ocupação de
Áceas e Logradouros Públicos.

Seção fV
Da Taxa de Licença para Ocupação de Áreas e Logradouros Públicos

AÍt. 255. O fato gerador da taxa descrita nesta Seçâo sení o poder de polícia pma
a Íiscalização da ocupação de rárea e logradouros púb1icos, por meio de instalação provisória ou
fixa de balcão, barracq mesa cadeira, tabuleiro, quiosque, boxe, banca, veículo e qualquer
outro móvel ou utensílio, com a finalidade comercial ou de prestagão de serviços.

Art. 256. Sujeito passivo da táxa descrita nesta Seção é a pessoa Íisica ou jurídica
que ocupar iárea ou logradouro público, mediante liceaç4 autorização ou permissão préúa da
administração municipal, em conformidade com o aÍt. 255 desta Lei Complementar.

Panígrafo único. Para efeito de cancelamento de inscrição oo Cadastro Mobilirírio
da atividade, fica o contribuinte obrigado a comrmicar ao órgão municipal competente, no prazo
de 15 (quinze) dias, contados da ocorrência do encerramento da atividade.

Art.257 . A Taxa de Licença para Ocupação de Áreas e Logradouros Públicos sení
calculada de acordo com a Tabela IV do Anexo D( desta Lei Complementar.

Parágrafo único. No crílculo da Tax4 considerar-se-á, como mínimo de ocupação,
o espaço de I m2 (um metro quadrado).

AÍt. 258. A taxa descrita nesta Seçâo, que independe de lançamento de oficio, será
arrecadada no ato do licenciamento, bem como para cada renovação,

Art.259. Sem prejuízo do tributo e multa deüdos, a administração municipal
apreenderá e removerá para os seus depósitos quaisquer objetos ou mercadorias deixadas em
locais não perrnitidos ou colocados em iíreas e logmdouros públicos sem o devido
licenciamento e o pagamento da taxa de que trata esta Seção.

Seção V
Da Taxa de Àutorização para X'uncionamento de Diversões Públicas Provisórias

AÍt. 260. O fato gerador da taxa constante desta Seção será o exercício do poder
de polícia para a aúonzação e fiscalização de instalações de divertimento público, com
firncionamento provisório, em iíreas públicas ou privadas, definidas nos termos do Código de
Posturas do Mtmicípio e demais normas regulamentadoras, considerando:
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I - circo, teatro de arena, parque de diversões e similares;

II - feiras de exposições;

III - brinquedos infláveis, montiíveis, desmon&íveis e similares;

lV - quaisquer outros espetiáculos ou instalações de divertimento público com
frrncionamento provisório.

Art. 261. O sujeito passivo da taxa descrita nesta Seção é o autorizatrário
responsável pelo evento ou instalação de caníter provisório, pessoa fisica ou jurídica.

Art. 262. A Taxa de Autorização para Funcionamento de Diversôes Públicas
Provisórias será calculada de acordo com â Tab€1a V do Anexo IX desta Lei Complementar.

Att.263. Alaxa descrita nesta Seção, que independe de lançamento de oficio, será
arrecadada no ato da autorização ou do início da atividade.

Art.z@. O pagamento da Taxa de Autorizaçâo para Funcionamento de Diversões
Públicas Provisórias não dispensa a cobrança da Taxa de Licença para Ocupação de Areas e

Logradouros Públicos, caso a atiúdade seja exercida em rârea pública.

Seção YI
Da Taxa de Licença para Execução de Obras

M.265. O fato gerador da taxa constante desta Seção seÍá o exercício do poder
de polícia pela execução e Íiscalização de obras sujeitas ao licenciamento ou à autorização pelo
Município, nos termos das normas edilícias e demais atos e atividades constantes na Tabela VI
do Anexo D( desta Lei Complementar.

§ l" Entende-se como obras, para efeito de incidência da Taxa de Licença para
Execução de Obras:

I - a construção, modificação, reforma, reconstrução, restauro e demoliçâo de
edificações;

II - a construção de muro de arrimo;

III - fechamento ou tapumes, canteiro de obras e movimento de terra;

IV - instalação para promoção de vendas;

V - eqúpamentos ou instalações diferenciados ou elementos urbanos;

W - qualquer outra obra de construção civil sujeita a licenciamento ou aúoizasáo.

§ 2'A taxa de que trata esta Seção incidirá aind4 na emissão das Certidões de
Início e de Conclusão de Obr4 bem como sobre qualquer ato administrativo ou serviço prestado
pelo Mrmicípio relacionado com o licenciamento, a execuçâo e a frscalização de obras.

§ 3' Neúuma obra podeú ser iniciada sem a préüa emissão de licença ou
autorização jmto à administração pública municipal e o pagamento da taxa devida.

AÍt.266. O sujeito passivo da Taxa de Licença para Execução de Obras é o
propriekário, o possúdor do imóvel, bem como o interessado do imóvel, que se enquadrem nas
incidências referidas no art. 265 desta Lei Complementar.
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Art. 267 . O crálculo da Taxa de Licença para Execução de Obras dar-se-á em
conformidade com a Tabela VI do Anexo D( desta Lei Complementar.

Art.268. A taxa descrita nesta Seção será arrecadada no ato de licenciamento da
obra, não eximindo o sujeito passivo do pagamento da Taxa de Expediente e Serviços no início
do procedimento requerido.

Seção VII
Da Taxa de Aprovaçiio Para Parcelamento do Solo

Att.269. O fato gerador da taxa constante desta Seção será o exercício do poder

de polícia pela anrílise e fiscalização de projetos de parcelamento do solo zujeitas à aprovaçâo
pelo Município, nos termos das normas de pmcelamento e demais atos e atividades constantes
na Tabela VII do Anexo IX desta Lei Complementar.

§ 1" Entende-se como parcelamento o fracionamento do solo do Município nas

modalidades de desmembramento e loteamento, bem como suas modificações, nos termos das

normas específicas.

§ 2' Nenhum parcelamento do solo poderá ser iniciado sem a prévia aprovação
jtmto à administração municipal e o pagamento da taxa devida.

Art.270. O sujeito passivo da Taxa de Aprovação Para Parcelamento do Solo é o
proprietiírio ou o possuidor dos imóveis que se enquadram nas incidências referidas no art. 269
desta Lei Complementar.

Art.271. O ctflculo da Taxa de Aprovação Para Parcelamento do Solo dar-se-á em
conformidade com a Tabela VII do Anexo IX desta Lei Complementar.

Art, 272. A tâxa constante desta Seção será arrecadada na aniálise final pma
aprovação do pmcelamento do solo, não eximindo o sujeito passivo do pagamento da Taxa de
Expediente no início do procedimento requerido.

Seçâo VIII
Da Taxa de Autorrzaçío para Exploração de Meios de Publicidade em Geral

Art.273. O sujeito passivo da taxa de que trata esta Seção é a pessoa fisica ou
jurídica que explorm qualquer espécie de atividade emissora el ou produtora de polúção sonom
e visual, inclusive a exploração de meios de publicidade em geral, feita através de anúncio ao
m livre ou em locais expostos ao público ou que, nesses locais, explorar ou utilizar, com
objetivos comerciais, a dir,ulgação de anúncios de terceiros.

Art. 274. A tâxa de que trata esta Seção será calculada por ano, mês, dia ou
quantidade, de acordo com o que dispuser o Calendrírio Fiscal, em conformidade com a tabela
que melhor lhe couber do Anexo D( desta Lei Complementar.

§ 1'As licenças anuais serão vrílidas para o exercício em que forem concedidâs,
desprezados os trimestres já decorridos.

§ 2' O período de validade das licenças mensais ou diárias constará do recibo de
pagamento da taxa, feito por antecipação.
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§ 3' Os cartazes ou anúncios destinados a afixação, exposição ou distribuição por
quantitlade conterão, em cada unidade, os dados referentes à autoizaçãa pela administração
pública municipal.

Art.275. O lançamento da Taxa de Autorização para Exploração de Meios de
Publicidade setri feito em norne:

I - de quem requerer a aúonzaçâo;

II - de quaisquer dos sujeitos passivos, a juízo da administração municipal, nos

casos de lançamento de offcio, sem prejuízo das cominações legais, regulamentares ou
administrativas.

Art. 276. Quando, no mesmo meio de propagand4 houver anúncio de mais de uma
pessoa sujeita à tributação, deverão ser efetuados tantos pâgamentos distintos quantas forem
essas pessoas.

AÍt. 277. Não havendo nas tabelas do Anexo IX desta Lei Complementar
especificaçâo própria para a publicidade, a taxa deveÍá ser paga pelo valor estipulado no item
que guardar maior identidade de características, ajuízo do órgão municipal ambiental.

M.278. A Taxa de Autorização para Exploração de Meios de Publicidade será
anecadada por antecipação, mediante guia emitida pelo Município, sendo preenchidas pelo
sujeito passivo:

I - as iniciais, no ato da concessão da autorização;

II - as posteriores:

a) quando anuais, até 15 de janeiro de cada ano;

b) quando mensais, até o dia 15 de cada mês;

c) até l0 (dez) parcelas mensais consecutivas, a começar de 30 (tÍinta) de janeiro
até 30 (trinta) de outubro de cada aÍro, as constantes do item 3 da Tabela XI do Anexo X desta
Lei Complementar.

Art.279. É deüda a taxa de que tmta esta Seção em todos os casos de exploração
ou utilização de meios de publicidade, tais como:

I - cartazes, letreiros, faixas, programas, quadros, painéis, poste§, placas, a[úocios
e mostruários, fixos ou volantes, distribúdos, pintados em paredes, mwos, postes, veículos e
úas públicas;

II - propaganda falada em lugares públicos, por meio de amplificadores de voz,
alto-falantes e propagandistas.

§ 1o Compreendem-se na disposiçâo deste artigo, os anúncios colocados em
lugmes de acesso ao público, ainda que mediante cobrança de ingressos, assim como os que
forem de qualquer forrna visíveis da via pública.

§ 2o Considera-se também publicidade extema, para efeitos de tributação, aquela
que estiver na parte intema de estabelecimentos e seja visível da üa pública.
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AÍ. 280. Respondem solidariamente como sujeitos passivos da taxa todas as

pessoas naturais ou jurídicas às quais a publicidade venha a beneficiar, uma vez que a tenha
autorizado-

Art. 281. É expressamente proibida a fixação de cartazes e posters no exterior de
qualquer estabelecimento sem a declaração de que trata o § 3o do art. 274 desta Lei
Complementar.

Art.282. Ficam sujeitos ao acréscimo de l0Vo (dez por cento) os anúncios de

qualquer natureza referentes a bebidas alcoólicas e cigarros, bem como os redigidos em língua
estrangeira.

Art.283. Nenhuma publicidade poderá ser feita sem prévia autorizaçâo do órgão
municipal ambiental.

Art.284. A transferência de anúncios para local diverso do autorizado deverá ser

procedida mediante prévia comrmicação ao órgão municipal ambiental, sob pena de serem

considerados como novos.

Seção IX
Da Taxa de Licença Ambiental

AÍt.285. A Taxa de Licença Ambiental tem como fato gerador o exercício do
poder de polícia de fiscalização dos estabelecimentos, atividades e habitaçôes para efeito de

verificação do cumprimento da legislação disciplinadora a que se súmetem-

Art.286. O sujeito passivo da Taxa de Licença Ambiental é o empreendedor,
público ou privado, responsável pelo requerimento de Licença Ambiental junto ao órgão
municipal ambiental.

Art.287. A taxa será arrecadada de acordo com a Tabela VIII do Anexo IX desta

Lei Complementar.

Pmágrafo único. A receita proveniente da Taxa de Licença Ambiental e das

autorizações relacionadas ao meio arnbiente pertence ao órgão municipal ambiental.

Seção X
Da Taxa de Inspeção Sanitária

Art. 288. A Taxa de Inspeçâo Sanitrária, flrndada no poder de polícia do Mmicípio,
concemente ao controle da saúde pública e bem-estar da população, tem como fato gerador a
fiscalização por ele exercida sobre produto, embalagem, utensílio, equipameato, serviço,
atividade, unidade e estabelecimento pertinentes à saúde pública municipal, em observância às

normas sanikârias vigentes.

Art.289. O sujeito passivo da Íaxa é a pessoa fisica ou jurídica titular de produto,
de embalagem, de ulensílio, de eqúpamento, de atiütlade, de unidade ou de estabelecimento
sujeito à fiscalização sanitríria preústa no art. 288 desta Lei Complementar.

Art.290. ATaxade Inspeção Saniüíria será arrecadada de acordo com a Tabela D(
do Anexo D( desta Lei Complementar.
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Seção XI
Da Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização

Art.291. A Taxa de Regulaçâo, Controle e Fiscalização - TRCF tem como fato
gerador o desempenho da atividade de regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos
concedidos, permitidos ou autorizados pelo Município de Riacho de Santana.

AÍt.292. O sujeito ativo da taxa é o Município de Riacho de Santana.

Art. 293. O sujeito passivo da taxa é o concessioniário, permissionrfuio ou
autorizatrário do serviço público ou das atividades referidas no art. 291 desta Lei Complementaf,.

Art. 294. A base de crflculo da taxa correspondení a 0,5% (meio por cento) do valor
anual previsto no ato jurídico de concessão, permissão ou autorização, com a prestação do
serviço regulado, controlado e fiscalizado.

Art.295. A taxa de que trata esta Seção será calculada pelo sujeito passivo, nos

moldes do art. 294 desta Lei Complementar, e deverá ser paga mensalmente, até o 20"
(vigésimo) dia do mês subsequente pela concessioniária, perrnissionríria ol antarizatárta.

Art.296. O lançamento da Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF é

anual e será efetuado de oficio.

CAPÍTULO M
TAXA PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Seçlio Única
Ila Taxa de Expedientc

Art. 297. A Taxa de Expediente tem como fato gerador a úlização, efetiva ou
potencial, de serviço público especíÍico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua
disposição.

Art.298. O sujeito passivo da Taxa de Expediente é o usruário do serviço, efetiva
ou potencialmente" quando solicitado ou não.

Art. 299. O sujeito ativo da Taxa de Expediente é o Município de Riacho de
Santana, aíavés do órgão ou entidade que prestar o serviço, efetiva ou potencialmente, quando
solicitado ou não.

Art. 300. A Taxa de Expediente será calculada de acordo com a Tabela XVIII do
Anexo X desta Lei Complementar.

AÍ. 301. Os serviços especiais, tais como remoção do lixo extra residencial e
entulhos, someíte seÍão prestados por solicitação do interessado.

Art. 302. Ocorrendo violação do Código de Posturas do Município, os serviços
serão prestados compulsoriamente, ficando o responsável ob,rigado a efetuar o pagamento da
taxa definida.

Art. 303. A Taxa de Expediente sení arecadada na ocasião em que o ato ou faÍo
for praticado, assinado ou visado, ou em que o instrumento formal for protocolado, expedido,

anexado, desentranhado ou devolvido.

AÍ. 304. A Taxa de Expediente seni arrecadada através de Documento de

Artecadação Municipal - DAM.
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CAPITULO IV
DA CONTRIBUIÇÃO DE NELHORIA

Seção I
Das Disposições Gerais

AÍt. 305. A contribuição de melhoria é instituída para fazer face ao custo de obras
públicas de que decorram valoização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada
e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel
beneÍiciado.

§ 1" Para efeito de crálculo do custo total da obr4 serão computadas as despesas de
estudos, projetos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e financiamento,
inclusive prêmios de reembolso e outras despesas de praxe em financiamento ou empréstimos,
e terií a sua expressão monetiíria atualizada na época do lançam€nto.

§ 2o Serão, ainda, inclúdos nos orçamentos de custo das obras todos os
investimentos necessiírios paÍa que os beneffcios delas decorrentes sejam
alcançados pelos imóveis situados nas respectivas mnas de influência.

§ 3" Cabeni ao regulamento a normattzação complementar ao disposto neste
Capítulo.

Seção II
Do Fato Gerador

fut. 306. A contribúção de melhoria tem como fato gerador a valoizaçãa
imobiliríria dos imóveis localizados nas :íreas benefioiadas, direta ou indiretamente, pelas obras
públicas realizadas pelo Mtmicípio de Riacho de Santana.

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato geÍador da Contribuição de
Melhoria na data de conclusão da obra referida neste artigo.

Seçâo III
Do Sujeito Passivo

AÍL 307. O sujeito passivo da Contribuição de Melhoria é o proprieüírio, titular do
domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, do imóvel situado nas ráreas beneficiadas pela
obra pública realizada.

Parágrafo único. Os créditos tributrírios relativos à contribuição de melhoria se
transmitem aos adquirentes e sucessores do domínio do imóvel, salvo quando conste do título
a prova de sua quitação.

Seção [V
Do Cálculo ila Contribuição

Art. 308. A determinação da contribuição de melhoria far-se-á rateando,
proporcionalrnente, o custo parcial ou total das obras entre todos os imóveis inclúdos nas

respectivas zonas de influência.
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§ l' O rateio será feito levando-se em conta a área, a testada, a situação do imóvel
na zona de inÍluência, a largura média das vias e logradouros públicos beneficiados e outros
elementos a serem considerados, isolada ou conjuntaÍnente, dependendo da natureza da obra.

§ 2o Nos casos de ediÍicações coletivas, a rá.rea do imóvel de que tratâ este artigo
será a iírea construída de cada unidade autônoma.

§ 3' Quando se tratar de pavimentação asfáltica de uma única via, o rateio será
feito levando-se em conta a largura da rua e a testada dos imóveis lindeiros à obra executada.

Seção V
Do Edital da Obra

Art. 309. O plano da obra será publicado em edital, pela autoÍidade competente,
contendo os seguintes elementos:

I - delimitação das :áreas, direta e indiretamente beneficiadas;

II - relação dos imóveis compreendidos e respectivas medidas lineares das testadas,
que serão utilizadas para o ciílculo do tributo;

III - memorial descritivo do projeto;

IV - orçamento total ou parcial do custo da obra, inclúndo a preüsão de reajustes,
na forma da legislação municipal;

V - determinação da parcela do custo da obra a ser ressarcida pela contribüçâo,
com o correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados;

VI - determinação do fator de absorção do beneÍicio da valorização para toda a
zona ou para cada uma das iáreas diferenciadas nela contidas.

Parágrafo único. Viabilizada a obra as unidades municipais competentes deverão
encaminhar ao órgão municipal responsável pela administração tributíri4 no prazo de 30
(trinta) dias, os elemenlos necessírios à publicação do edital referido no caput deste artigo.

fut. 310. Comprovado o legítimo interesse, poderão ser impugnados quaisquer
elementos constantes do edital referido no caput do art. 309 dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados de sua publicação.

Parágrafo único. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão só se aplica
ao impugnante.

AÍ. 311. A impugnação deverá ser dirigida à unidade competente do órgão
municipal de administração tribut ária" já instruída com os documentos em que se fundar, sob
pena de preclusão.

Seçâo YI
Do Lançamento

Art. 312. A Contribuição de Melhoria será lançada de oficio, em nome do
contribuinte, com base nos elementos constantes do Cadastro lmobiliririo.

Art. 313. O lançamento sení notificado ao contribuinte, diretamente ou por edital,
contendo os segúntes dados:
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Seção VII
Da Arrecadação

Art. 316. A contribuição de melhoria será paga de uma só vez ou em parcelas

mensais e consecutivas, na forma disposta em ato do titular do órgão muaicipal de

aúninistraçao tributrária.

Parágrafo único. Sem prejuízo das medidas administrativas e júiciais cabíveis, o
cÉdito tributírio relativo à Contribuição de Melhori4 não integralmente pago no vencimento,
ficmá sujeito aos acrescimos previstos no art. 75 desta Lei Complementar.

CAPÍTULOV
DA CONTRIBINÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚSLTCE

Seção I
Da Disposiçõo Geral

Art. 317. A Contribúção para Custeio da Iluminação Pública - COSIP, preüsta no
art. 149-A da Constituição Federal, compreende o consumo de energia destinada à iluminação
de vias, logradouros e demais bens públicos e à instalação, manúenção, melhoramento e

expansão da rede de iluminação pública.

Seção II
Do Fato Gerador e da Incidência

AÍt. 318. A COSIP tem como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos
serviços públicos de instalação, melhoramento, adminisEação, manutenção, expansão e

fiscalização do sistema de iluminação pública e incidiná, mensalmente, sobre cada uma das
unidades autônomas de imóveis.

§ 1o A reoeita oriunda da COSIP terá destinação exclusiva para os fins de que trata

o caput deste artigo.

§ 2o No caso de imóveis constituídos por multiplas unidades autônomas, a

conüibuição incidirá sobre cada uma das unidades de forma distinta.
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1I - praza parapagameato, suas prestações e vencimento;

III - prazo para impugnação.

Art. 314. Notificado o contribuinte, ser-lhe-á concedido o prazo de 30 (trinta) dias,

a partir da data de coúecimento da notificação, para reclamar do:

I - erro qua[to ao sujeito passivo;

II - erro na localizaçáo e dimensões do imóvel;

III - cácúo dos índices atribúdos à contn'búção de melhoria;

IV - valor da contribuição;

V - número de prestações.

AÍt. 315. Julgada procedente a reclamação, será revisto o lançamento e concedido
ao contribuinte o prazo de 30 (trinta) dias para pagarrento dos débitos vencidos ou da diêrença
apurada, sem acréscimo de qualquer penalidade.
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Seção III
Do Sujeito Passivo

Art. 319. O sujeito passivo da COSIP é o proprietrírio, o titríar do domínio úil ou
possúdor, a qualquer título, de imóveis, edificados ou nâo, situados nos logra.douros públicos,
desde que beneficiados por serviços de iluminação pública.

Pmágrafo único. Consideram-se beneficiados por iluminação pública, para efeito
de incidência desta contribuição, os imóveis edificados e os não edificados, localizados:

I - em ambos os lados das vias públicas de caixa única, mesmo que as luminárias
estejam instaladas em apenas um dos lados;

II - em ambos os lados das vias públicas de caixa dupl4 quando a iluminação for
central;

III - no lado em que estejam instaladas as luminrírias, no caso de vias públicas de

caixa dupla com largura superior a lOm (dez) metros;

lV - em todo o perímetro das praças públicas, independentemente da forma de

distribuição das luminárias;

V - em escadarias ou ladeiras, independentemente da forma de distribúção das

luminrlrias;

VI - ainda que parcialmente, dentro dos círculos cujos centos estejam em um raio
de 60m (sessenta metros) do poste dotado de luminrária.

Seção IV
Do Crálculo da Contribuiçilo

AÍ. 320 . Para os imóveis ligados a rede de energi4 as alíquotas de contribuiçâo
são diferenciadas conforme faixas de mo[tânte de colsumo mensal definidos por classe de

consumidor (residencial e não residencial), medido em kWh (quilowatt-hora) e aplicadas sobre

a tarifa de il conforme tabela a se

§ 1' A tarifa referida é aquela publicada por meio de resoluções pela ANEEL - Agência
Nacional de Energia Eléhica para iluminação pública (Tarifa B4a), por MWh (megawatt-hora)
para a concessionária de serviço público de distribúçâo de energia que atua no Município e

sem acréscimos de tributos (ICMS, PIS e COFINS).

§ 2' Os valores de CIP sofrerão reajustes sempre e na mesma proporçâo em que

ocorrerem reajustes nas tarifas publicadas pela ANEEL.

§ 3o A cobrança incidirá sobre todas as classes/categorias de unidades consumidoras

descritas em Resoluções da Agência Nacional de Eneryia Elétrica - ANEEL ou órgão regulador
que vier a substituíJ4 com exceção da Classe Poder Público, que será isent4 e da Subcla-sse

Residencial Baixa Renda, que sofrerá desconto.
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Art. 321. Est2ío isentos de pagamento da CIP as pessoasjurídicas de direito público, com
clásse târifária PoderPúblico, na esfera mtnricipal, estadual e federal.

Seçiio Y
Do Pagamento

Att.322. Fica ahibúda a responsabilidade, na condição de substituta tributí,ria" à
empÍesa concessiorária de serviço público de distribúção de energia elétrica que atue no
Município de Riacho de Santan4 pelo recolhimento antecipado da Contribuição para o Custeio
do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, devida pelos conhibuintes relacionados no art. 3 l9
desta Lei Complementar e cobrada juntamente com o talão tariflário, devendo o referido
recolhimento antecipado ser realizado para a contâ da Fazenda Pública Municipal
especiaknente designada para tal fim.

§ la Não se aplica a responsabilidade tributríria de que trata o caput, deste artigo,
quando se tÍataÍ de contribuinte de imóvel não edificado, devendo o pagamento da COSIP,
neste caso, ser efettrado juntamente com o IPTU.

§ 2' Não se aplica a responsabilidade tributríria de que tÍata o caput deste artigo
quando se tratar de contribuinte de imóvel edificado que não tenha fornecimento de energia

elétrica, devendo o pagamento da COSIP, neste caso, ser efetuado juntamente com o IPTU.

§ 3' Fica a concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica
que atue no Mrmicípio de Riacho de Santana responsável por inforaar ao Mrrnicípio,
mensalmente, os imóveis edificados que tiveram o serviço de fomecimento de energia elétrica
interrompido definitivamente ou provisoriamente.

§ 4o O recolhimento de que trata o caput deste artigo, deverá ser efetuado pela
concessioniária até o último dia úü1 do segundo mês subsequente ao do encaminhamento, para
a concessionária de serviços públicos de energia elétrica, do resultado do custo total do serviço
de iluminação pública.

§ 5" A substituição tributríria instituída no caput deste artigo independe do efetivo
pagamento, por parte do contibuinte, do talão tarifrário da concessiouíria de energia elétrica no
qualécobradaaCOSIP.

§ 6'Fica o responsável tributiário obrigado a recolher, pa.ra a conta da Fazenda
Pública Municipal, o valor da contribüção, múta e demais acréscimos legais, na codormidade
da legislação.

§ 7'O responsável tributário fica sujeito à apresentação de informações ou de
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnéüco ou eletrônico, na foÍma e pftrzos
regulamentares.

{rt. 323. O recolhimeoto de que trata o art. 322 destaLei Complementar, deverá
ser realizado pela concessionária de serviço público de distribúção de energia elétrica em favor
do Tesouro Municipal em seu valor bruto, ficando proibida qualquer retenção de valores para

fins de compensação de créditos e débitos recíprocos da concessionrária e do Município.

I-IVRO TERCEIRO
NORMAS DO PROCESSO ADMIMSTRATTVO TRIBLIÁRIO E FISCAL

TITULO I
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DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO E FISCAL

{rt.324. Este Título rege o Processo Administrativo Tributilr'io e Fiscal no âmbito
do Município de Riacho de Santan4 definindo princípios e estabelecendo normas aplicáveis
aos pÍocessos e procedimentos.

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSIÇÕSS CERATS

Art.325. O Processo Administrativo Tributário e Fiscal, sem prejúzo de outros
direitos e garantias individuais assegurados pela Constituição Federal, será fundamentado nos
princípios do contraditório, da ampla defes4 do devido processo legal, da segurança jurídic4
da audiência do interessado e de sua acessibilidade aos autos, da ampla instrução pmbatóri4 da
motivação, da livre persuasão racional do julgador, da celeridade e da economia processual.

Art. 326. A primeira instancia administrativa será exercida pelo secretario
municipal competente. A segunda instancia administrativa será exercida pelo chefe do
executivo municipal.

Art.. 327 . Aplica-se, supletiva e subsidiariamente, ao Processo Administrativo
Tributário e Fiscal, no que couber, as nonnas processuais civis.

Art. 328. A existência de ação judicial, ainda que haja ocorrência de depósito ou
garantia" não pÍejudica o lançamento do tributo devido ou o seu aperfeiçoamento.

Parágrafo único. A propositura de ação judicial importa renúncia ao direito de
litigar no pÍocesso administrativo tributrírio e desistência do litígio pelo autuado, devendo os
autos serem encaminhados diretamente à Procuradoria Geral do Município, na fase processual

em que se encontraÍem.

AÍt.329. O curso do processo administrativo tribuLário e fiscal, quando houver
matéria distinta e independente da constante do processo judicial, terá prosseguimento em
relação à matéria diferenciada, conforme dispuser o regulamento.

Art. 330. Estando o crédito tributiário com a exigibilidade suspensa, nos termos do
inciso II do art. 151 da Lei federal no 5.172, de 1966, a autuação será lavrada para prevenir os
efeitos da decadência, porém sem a incidência de penalidades.

Seção I
Das PaÍes e da Capacidade Processual

Art. 331 . Todo sujeito passivo tem capacidade para estar no pÍocesso, em qualquer
fase, poshrlando em causa própria ou representado por procurador, legalmente constituído.

Seção II
Dos Atos e Termos Processuais

{rt. 332. Os atos e termos processuais, quando esta Lei complementar ou
respectivo regulamento não prescreverem forma determinada, conterão somente o
indispensável à sua finalidade, sem espaço em bÍanco, entrelinhas, Íasuras ou emendas, não
ressalvadas.
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fut. 333. Os atos e termos pÍocessuais a que se refere o artigo anterior, poderão
ser encaminhados de forma eletrônica ou apresentados em meio magnético ou equivalente,
conforme disciplinado em regulamento ou em ato da administração tributária.

Seção Itr
Da Intimaçlio

Art. 334. A intimação far-se-á:

I - pessoalmente provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatiírio ou
preposto, oLl no caso de recus4 com declaração escrita de quem o intimar;

II - por via postal, telegráfica ou poÍ qualquer outro meio ou via. com prova de
recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo;

III - por meio eletrôflico, com pÍova de recebimento;

IV - por tomada de conhecimento, no processo, de exigência de crédito tributiário
ou de decisão em primeira ou segunda instância.

§ l" Quando resultar improficuo um dos meios preüstos nos incisos deste artigo
ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o CadastÍo Fiscal, a
intimação poderá ser feita por edital, publicado no Dirário Oficial do Município - Eletrônico.

§ 2' Considera-se feita a intimação:

I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se

pessoalmente;

II - no caso do inciso II deste artigo, na data do Íecebimento ou, se omitida, 15

(quinze) dias após a data da expedição da intimação;

III - se por meio eleüônico, com prova de recebimento, mediante:

a) após 10 (dez) dias, contados da data registrada no comprovante de entrega no
DTE do sujeito passivo, caso não acessada nesse período;

b) na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito
passivo; ou

c) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta ao endereço eletrônico a ele
atribuído pela administração tributíria, se ocorrida antes do prazo previsto na alínea "a" deste
inciso.

IV - se por tomada de conhecimento, na data em que a parte tiver vista do processo
ou nele se manifestar;

V - 15 (qünze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado.

§ 3o Os meios de intimação previstos nos incisos I a IV do caput deste artigo, são
altemativos e não estão sujeitos a ordem de preferência.

§ 4' Para fins de intimação, considera-se domicílio tributírio do sujeito passivo:

I - o endereço postal por ele fomecido, no ato do cadastro; e

II - o endereço eletrônico a ele atribúdo pela administração tributaria.
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§ 5" Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo, considera-se preposto
qualquer dirigente, empregado ou prestador de serviços que exerça suas atividades no
estabelecimento ou residência do sujeito passivo ou de seu procurador.

§ 6'Havendo o comparecimento espontâneo no processo de devedol solidrírio,
ficam dispensadas a sua intimação e a lavratura do termo de sua inclusão no feito.

§ 7o Para produzir efeitos, a notificação por via postal independe de recebimento
pessoal do interessado, bastando que a coÍrespondência seja entregue no endereço declinado
pelo sujeito passivo ou em seu domicílio tributririo.

Seção IV
Dos Prazos

Art. 335. Sem p§úzo de outros prazos, especiaknente previstos nesta Lei
Complementar, os atos processuais realizar-se-ão nos seguintes prazos:

I - 15 (quinze) dias:

a) para o sujeito passivo pagar a quantia exigida ou apresentar impugnação,
contados da intimação do Auto de Infração;

b) para o sujeito passivo pagar a quantia exigida ou interpor recurso voluntário,
contados da intimação da decisão de Primeira Instância;

c) para o recorrido apresentar contÍarrazões ao recuÍso, voluntrírio ou de oficio,
contados da intimação do recurso;

d) para o sujeito passivo pagar o crédito tributrírio, quando se tomar definitiva na
esfera administrativ4 contados da intimaçÍtrc da exigência ou da decisão;

e) para a interposição de recurso especial, contados da intimação da decisão de
Segunda Instância;

II - 5 (cinco) dias para opor ou contraditar embargos de declaração, das decisões
de Primeira e Segunda Instância Administrativas.

§ 1' Os prazos processuais são contínuos e peremptórios, excluindo-se, na sua
contagem, o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

§ 2o A contagem dos prazos somente se inicia e se encerra em dia de expediente
normal na unidade da administração em que se deva praticar o ato.

§ 3'Os dias do começo e do vencimento do prazo serão pronogados para o
primeiro dia útil seguinte se coincidirem com dia em que o expediente na adminishação pública
municipal for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal, ou houver indisponibilidade
da comunicação eletrônica.

§ 4o Quando relativo a ato de servidor público, o vencimento do prazo não o
desobriga de sua execução, sem prejuízo da aplicação da penalidade cominada.

§ 5o Vencido o pÍazo, extingue-se o direito do sujeito passivo à prática do ato
respectivo, devendo esta circunstância ser certificada nos autos.

§ 6' A parte pode renunciar, de forma expressa, à totalidade do prazo estabelecido
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§ 7" A prática do ato, antes do térrnino do prazo respecúvo, implicará na

desistência do prazo remanescente, sendo defeso à parte repetir ou aditm o ato.

§ 8" Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo.

§ 9" Não havendo prazo expressamente previsto, o ato do sujeito passivo será

praticado naquele fixado pelo órgão júgador, obsewando-se o pÍazo máximo de 15 (quinze)

dias.

AÍ. 336. Conforme disposto em Íegúamento, a autoridade júgadom competente,

atendendo a circunstâncias especiais, em despacho flrndamentado, com anúncia da autoridade
superior, poderá:

I - acrescer até o dobro, o prazo para impugnação da exigência ou apresentação de

recurso;

II - prorrogm, pelo tempo necess ínro, o prazn pan realização de diligência;

III - assinalar prazo à partg pma regularização da representação processual.

Seção V
Das Nulidades

Art. 337 . São nulos os atos praticados:

I - por autoridade incompetente ou impedida;

II - com erro de identificação do sujeito passivo;

III - com cerceamento do direito de defesa.

§ 1'A nulidade do ato será declarada pela autoridade competente parajulgar a sua

legitimidade.

§ 2o A autoridade referida no § 1 
o deste artigo promoverá ou determinaní a correçâo

das irregularidades ou omissões diferentes das referidas nos incisos I a Itr deste artigo, quando
estas influírem na solução do litígio, renovando-se a intimação do sujeito passivo, se fato novo
advir.

§ 3o As incorreções ou omissões do Auto de InÊação, inclusive aquelas decorrentes
de crflculo ou de capittúação de infração ou de multa, nâo acâÍretaÍão a sua nulidade quando do
processo constarem elementos suficientes para deternrinar, §om segurança, a infração e o
infrator.

§ 4'A núidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele dependam
diretamente ou sejam consequência.

§ 5" Quando a autoridade julgadora puder decidir o mérito a favor de quem

aproveitaÍia a declaração de nulidade, poderá deixar de pronunciá-la ou suprirJhe a falta,
decidindo-o diretamente.

§ 6o A autoridade que deolarar a nulidade mencionaní os alos por ela alcançados e

detemrinaní as providências necessiárias ao prosseguimenlo do feito.

§ 7" Quando a nonna prescÍever determinada forma, a aúoridade
considerará v:íido o ato se, realizado de outra maneira, alcançar a sua finalidade.
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Seção YI
Das Provas e Diligências

AÍt. 338. As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os

moralnente legítimos, ainda que não especificados nesta Lei Complementar, para provar a
verdade dos fatos em que se Íirndam o direito em litígio e influir efetivamente na convicção do
julgador.

§ 1" Caberá à autoridade julgadora competente, de oficio ou a requerimento da
parte, determinar as provas necessiírias ao julgamento do mérito.

§ 2" A autoridade julgadora competente indeferiráI, em decisão fundamentada, as

diligências inúteis ou meramente protelatórias.

§ 3" A autoridade julgadora competente apreciará a pÍova constante dos autos,
independentemente de quem a tiver produzido, e indicará na decisão as razões da formação de
seu convencimento.

§ 4' O ônus da prova incumbe:

I - ao autor do auto de infração, quanto ao fato constitutivo do direito da Fazenda
Pública Municipal;

II - ao autuado, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito da Fazenda Pública Municipal.

§ 5' A autoridade julgadora competente poderá ordenar que a parte exiba
documentos, livros, ou coisas que estejam ou devam estar em seu poder, presumindo-se
verdadeiros, no caso de recusa injustificada, os fatos dos quais dependa a exibição.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS TRIBUTÁRIOS

Seção I
Do Procedimenúo de Formalização do Crédito Tributário Declarado pelo Sujeito Passivo

Art. 339. O imposto decorrente de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e,
emitidas e de declarações do contribuinte, inclusive por via eletrônica de transmissão de dados,
quando não pago ou pago a menor, após regularmente constituído o crédito tributrário pela
autoridade fiscal competente, em notiÍicação de lançamento ou auto de infração, será inscrito
em dívida ativa do Município de Riacho de Santana.

§ 1'A notifrcação de lançamento ou o auto de infração de que trata o caput deste
artigo, poderão ser impugnados, administrativamente, mediante apresentação de defesa dirigida
ao tihrlar da direção superior da Fiscalização Tributrária, do órgão municipal de administração
tribuüária, no prazo de 8 (oito) dias contados da intimação.

§ 2o Da decisão de que trata o § 1o deste artigo, caberá recurso, dirigido ao
Superintendente da Administração Tributríria, no prazo de 8 (oito) dias contados da intimação
da decisão.
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Seção II
Do Procedimento de Consulta

Art.339. O sujeito passivo da obrigação tributii.ria, bem como os órgãos da
administração pública e as entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais,
poderão formular consulta sobre dispositivos da legislação tribuüfu:ia aplicáveis a fato
determinado.

AÍt. 340. A consulta deverá ser apresentada por escrito à uridade competente do

órgão municipal de administração tributríLria e será analisada por sua unidade competente.

AÍ. 341. A análise da consulta e sua resposta serão realizadas na forma
estabelecida no regüamento.

Art.342. A apresentação de consulta não suspende o pfttzo para recolhimento do
tributo, nem para o cumprimento de obrigações acessórias a que esteja sujeito o consulente.

Art. 343. Neúum procedimento fiscal será instaurado contÍa o contribuinte,
relativamente à matéria consultada, a partir da apresentação da consulta até o trigésimo dia
subsequente à data da ciência.

Art.344. No caso de consulta formulada por entidade representativa de categoria
econômica ou profrssional, os efeitos referidos no caput deste artigo, somente alcançarão seus

associados ou filiados depois de cientificada a consulente da manifestação.

AÍ. 345. A consulta será arquivada sem anáüise do objeto/pedido quando:

I - não cumprir os requisitos da lei;

II - formulada por quem houver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato
objeto da consulta;

III - formulada depois de iniciado o procedimento fiscal contra o consulente;

IV - o fato já houver sido objeto de decisão antedor, proferida em consulta ou
litígio em que tenha sido parte o consulente;

V - o fato estiver defrnido ou declarado em disposição literal de lei ou disciplinado
em ato normativo, publicado antes de sua apresentação;

VI - não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir ou não
contiver os elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável,
a critério da autoridade consultada.

Art. 346. Compete à unidade consultada declarar a consulta inepta.

Art. 348. Não cabe recurso ou pedido de reconsideração do despacho que declarar
a inépcia da consulta.

Art.349. Em caso de contradição, omissão ou obscuridade da resposta à consulta,
cabe um único pedido de esclarecimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data
da ciência.

§ 1'O pedido de esclarecimento que trata o caput deste artigo deverá demonstrar
de forma precisa a contradição, omissâo ou obscuridade apontada-
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§ 2" Na ausência da indicação a que se Íefere o §1" deste artigo ou quando não

ocorrer contradição, omissão ou obscuridade, o pedido sení liminarmente rejeitado pela

autoridade consultada.

Art. 350. Havendo diferença de conclusões entre respostas de consultas relativas à

mesma matéria e fundada em idêntica norma jurídic4 cabe recurso especial, sem efeito
suspensivo, para a autoridade da direção superior da adminishação tributríria, a quem cabe o
juízo de admissibilidade do recurso.

Art. 351. O recurso de que trata o caput deste artigo poderá ser interposto pelo

destinatario da resposta divergente, no prazo de 30 (trinta dias), contados da sua ciência.

Art.352. Cabe a quem interpuser o recuÍso comprovar a existência das respostas
divergentes sobre idênticas situações.

Art. 353. A solução da divergência acarreÍará, em qualquer hipótese, a edição de

ato específico, uniforrnizando o entendimento, com imediata ciência ao destinatiíLrio da resposta

reformada, aplicando-se seus efeitos a partir da data da ciência.

Art. 354. Se, após a resposta à consulta, a administração tributríria alterar o
entendimento nela expresso, a nova orientação atingirá apenas os fatos geradores que ocorrerem
após a ciência do consulente ou após a sua publicação no Diririo Oficial do Município -
Eletrônico ou por ciência direta por meio impresso.

§eção III
Do Procedimento Tributário de Controle

Art.355. O Procedimento Tributário de Controle decorre de requerimento de
iniciativa do sujeito passivo da obrigação tributríri4 ou por qualquer pessoa legitimamente
interessada, não ensejando a possibilidade de discussão com a administração tributária, a qual
se limitará em realizar verificagão, recoúecimento ou declaração de direito, concessão de
beneffcios e aplicação das normas tributárias.

Art.356. O requerimento tem por requisito de admissibilidade a instrugão com os
documentos aptos a demonstrar o atendimento das exigências legais de cada caso.

Art. 357. No curso do procedimento, poderão ser determinadas diligências,
auditorias ou vistorias necessiírias à instrução processual.

4rt.358. As decisões proferidas em Procedimentos Tributiírios de Controle tem
nafiÍezÂ. declaratória e seus efeitos retroagirão à data em que foram preenchidos os requisitos
legais e regularnentares para a concessão do beneffcio, abrangendo as parcelas de tributos
vencidas a partir da data da implementação desses requisitos.

Aú. 359. São objetos de Procedimento Tributririo de Controle:

I - compensação;

II - cancelamento de débitos;

III - isenção;

IV - recoúecimento de imunidade:
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V - remissão;

VI - restituição;

VII - outros atos sujeitos ao controle do Município.

AÍt. 360. O reconhecimento do direito ou a concessão de quaisquer dos beneficios
fiscais previstos nos incisos do caput deste artigo não gera direito adquirido e será invalidado
ou suspenso o ato, de oÍicio, sempre que se apure a inobservância ou o desaparecimento das
condições exigidas para a sua concessão ou o reconhecimento do direito, cobrando-se o crédito
acrescido de juros de mora, atualização monetríria e da penalidade cabível.

AÍ. 361. Compete ao tih.rlar do órgão municipal de administração tributríri4 com
fundamento em p.recer jurídico e/ou em relatório fiscal, decidir sobre compensação,
reconhecimento de isenção ou imunidade e restituição, bem como sobre outros atos sujeitos ao
controle do Município de Riacho de Santana, na forma que dispuser o regulamento.

AÍt. 362. Cabe à autoridade competente da direção superior da administração
tributríria decidir, com fundamento em parecer jurídico ou relatório fiscal, sobre cancelamento
de débitos, bem como sobre outros atos sujeitos ao controle do Município, na forma que
dispuser o regul amento.

Art.363. Das decisões proferidas em Procedimento Tributrlrio de Controle não
cabe recurso administrativo.

AÍ. 365. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, observadas as condições
fixadas neste título, descontos para pagamento de creditos em favor do Município, vencidos até
31 de dezembro de 2021, da seguinte forma:

I - para pagamento integral e à vista de créditos: de 100 oÁ (cem por cento) sobre o
valor das multas e dos juros moratórios, para pagamento até o dia 10 de agosto de 2022; e

II - para pagamento parcelado de créditos:
a) de 70o/o (setenta por cento) sobre o valor das multas e dos juros moratórios em 2

(duas) até 12 (doze) parcelas mensais, sucessivas e iguais;
b) de 60% (sessenta por cento) sobre o valor das multas e dos juros moratórios em

13 (heze) até 24 (vnte e quatro) parcelas mensais, com os encargos previstos na legislação
municipal; e

c) de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor das multas e dosjuros moratórios em
25 (vinte e cinco) até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, com os encargos previstos na legislação
municipal.

§ 1" A dívida, objeto do parcelamento, será dividida pelo número de prestações que
forem indicadas pelo sujeito passivo, nos termos dos incisos de I e II do caput, não podendo as
prestações mensais ser inferiores a:

I - R$ 50,00 (cinquenta reais) no caso de pessoa fisica;
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Art.364. Fica instituído o Programa de lncentivo de Regularização de Débitos
Tribuuírios e Não Tributririos, denominado REFIS Municipal 2022, destinado a incentivar a
regularização de débitos inscritos em dívida ativa ou não, ajúzados ou não, vencidos até 31 de
dezembro de 2021, na forma e nas condições estabelecidas nesta Lei.



II - R$ 100,00 (cem reais) no caso de pessoa jurídica, como Micro Empresa
Individual - MEI, Micro Empresa ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP, Empresas optantes
pelo Simples Nacional, bem como as entidades sem Íins lucrativos; e

III - R$ 300,00 (trezentos reais) no caso das demais pessoas juridicas.

§ 20 Para efeitos desta Lei, considera-se pessoajurídica de direito privado, sem fins
lucrativos, aquela que, constituída desta forma, não distribuir qrtalquer parcela de seu
patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título, aplicar integralmente no Pais os seus recursos
na manutenção de seus objetivos institucionais e manter escrituração de suas receitas e despesas

em liwos revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 3" O pagamento integral e à vista ou o parcelamento de créditos previstos neste

artigo importa o reconhecimento da dívida e a intemrpção do prazo prescricional e a
incondicional e definitiva desistência de eventual ação judicial, reclamação ou recurso
administrativo correspondente ou relacionado a eles.

Art.367. A adesão ao Programa REFIS Municipal 2021, de que tmta esta Lei, Íica
condicionada:

I - ao recolhimento do valor constante de documerúo a ser emitido pelo setor de
Tributos, que informará o débito com regularização incentivada, o desconto concedido e a data-

limite para o pagamento;

II - à aceitação plena e irrestrita de todas as condições estabelecidas nesta Lei; e
III - à apresentação, se for o caso, de procuração com poderes específicos do

devedor ou de seu representante legal.

§ 1 Considera-se formalizada a adesão ao Programa REFIS Municipal 2022 com:
I - a apresentação do requerimento do devedor ou de seus sucessores, quando

exigido;

parcela; e
II - o pagamento à vista ou, no caso de parcelamento, o pagamento da primeira

III - a assinatura do Termo de Confrssão Irretratável de Dívida e,

IV - Quanto aos créditos ajuizados, a adesão ao Programa REFIS Municipal 2022
fica condicionada ainda à atualização de dados cadastrais realizada junto ao órgão competente,
ora denominada recadastÍamento.

a) considera-se recadastramento , a atualizaçáo de dados cadastrais pemnte o Fisco
Municipal, mediante apresentação de documentação idône4 das partes que constam no polo
passivo da referida ação executiv4 tal como:

b) no caso de pessoasjurídicas, apresentação de endereço completo ahralizado, CPF
e nome completo de todos os sócios administradores, bem como endereço atualizado em que a
pessoa jurídica enconlÍa-se em funcionamento;

c) no caso de pessoas fisicas, apresentação do CPF, nome completo e endereço
atn:e,lizadol'

§ 2" No caso de falecimento da parte constante no polo passivo, deverá ser exigido:
I - a ceÍidão de óbito do de cujus;
II - CPF, nome e completo e endereço atualizado do cônjuge/companheiro e de

todos os filhos do de cujus;
III - a indicação do inventariante se houver;
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IV - não havendo inventírio, a indicação do herdeiro ou herdeiros que se encontram
na posse e administração dos bens do de cujus;

AÍt. 368. As parcelas pÍevistas no inciso II do art. 365 são mensais, iguais e
sucessivas.

Panígrafo tlnico. A parcela não paga ate o dia do vencimento será acrescida de
multa de mora de:

| - O,33o/o (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso até o limite de l0%
(dez por cento); e

II -juros de 1% (um por cento) ao mês.

AÍ. 369. O devedor será excluído do parcelamento a que se refere esta Lei na
hipótese de:

I - inobservância de quaisquer exigências previstas nesta Lei; e
II falta de pagamento de 3 (três) parcelas sucessivas ou não ou de qualquer parcela

por mais de 90 (noventa) dias, contados da data do vencimento.

§ 1o Ocorrendo a exclusão do parcelamento, o pagamento efetuado extingue a
dívida de forma proporcional a cada um dos elementos que originalmente o compõem, e implica
a perda do direito aos beneficios constantes desta Lei, relativamente às parcelas não pagas.

§ 2' A exclusão do devedor do parcelamento independe de notificação prévia e dar-
se-á automaticamente com a ocorrência de uma das hipóteses descritas neste artigo.

§ 3" A exclusão do devedor do parcelamento implica exigibilidade imediata da
totalidade da dívida confessada e não paga, restabelecendo-se os encargos e os acréscimos
legais, na forma da legislação aplicável à época da oconência dos fatos que lhe deram origem.

Art. 370. Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no que for
necessano,

rÍruro ur
DAS DISPOSTÇÕES FTXAIS E TRANSITÓRIAS

Art.371. Os beneÍicios hscais do Mrmicípio são somente os previstos nesta Lei
Complementar.

Art. 371. Para fazer jus aos beneÍicios Íiscais previstos no caput deste artigo,
devem ser atendidas as formalidades e preenchidos os critérios definidos em regulamento e
na Lei Complementar federal no 101, de 4 de maio de 2000.

AÍt. 373. Qualquer beneÍicio fiscal que não esteja previsto nesta Lei
Complementar é considerado nulo de pleno direito.

AÍt. 374. Fica o Município de Riacho de Santana autorizado a criar sistema
unificado de arrecadação dos tributos municipais.

AÍt. 375. A administragão tributária adotafit a legislação federal ügente de
tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas - ME e Empresas de pequeno porte -
EPP no que se refere ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições.
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Art.376, Os valores expressos em reais nesta Lei Complementar serão atualizados
de acordo com a inflação (IPCA).

AÍt. 377 . Até a edição da Planta de Valores Imobilirários do Município, a parcela

do valor venal correspondente ao terreno seá apurada pelo valor de mercado praticado no
Município.

Art. 378. O exercício financeiro, para efeitos fiscais, corresponderá ao ano civil,
iniciando-se em 1" de janeiro e findando-se em 31 de dezembro.

Art.379. Ficam aprovados os Anexos I, II, m, IV, V, VI, VII, Vm, IX e X desta

Lei Complementar e suas respectivas tabelas.

AÍt. 380. Fica revogada a Lei Municipal n. 88/2001 e as disposições em contrário.

AÍt.381. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
surtindo seus efeitos a partir de 1' de janeiro de 2422.

Riacho de Santana/RN, 14 de dezembro de2021.

Daü Cássio F ernandes da Silva
Prefeito de Riacho de Santana
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ANEXOI
LISTA DE SERVIÇOS

(Lista de serviços anexa à Lei Complementar federal n' I 16, de 3 1 de julho de 2003, que

"Dispõe sobre o lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos

Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências".)

SERVIÇOS
I os de informática e congêneres

1.01 ise e desenvolvimento de sistemas.

t.02
samento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens,

vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entÍe outros
formatos, e congêneres.

Elaboragão de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos,

1.03

i.o+ independentemente
será executado, incl

da arquitetura construtiva da máquina em quo o progÍÍrma
uindo tablets, smartphones e congêneres.

ou cessão de direito de uso de programas de computação.

1

1.06 Assessoria e consultoria em informática.

1.07

1.08

Serviços de e desenvolvimento de

2.01 de uisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

prestados mediante IW Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

lomção de salões de festas, centro de convenções, escritórios

.03
irtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de
spetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de

sou
, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso,

3.04

3.05 e outras estrutuÍas de uso o

4 Serviços de saúde,

01 cina e biomedicina.

09

-

r

02
qulmroterap14

e congêneres.

.03
spitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde,

s, ambúatórios e

.04

4.05 Acupuntura.
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ProgramaÇão.

1.05

Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e

manutenção de prograrnas de computação e bancos de dados.

Planeiamento, confecção, manutenção e atualização de práginas eletrônicas.

sem cessão defrnitiva" de conteúdos de áudio, vídeo,
texto por meio da intemet, respeitada a imunidade de livros, jomais

(exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço
Condicionado, de que trata a Lei federal no 12.485, de 12 de

2011 ao
natureza.

de natuÍeza.

ou não, de ferroviA rodovi4 postes, cabos, dutos e condutos
naÍuÍeza.

de

clínicas, patologia" eletricidade médica, radioterapia,
ressonancla

Instrumentação cirurgica.



4.06
4.07

.08

.09 erapias de

em, inclusive s auxiliares.

, fisi ia e fonoaudiologia.
destinadas ao tratamento fisico, orgânico e mental.

4.10 utrição.

4.11 bstekicia.
.t2 tologia.

W.R ca.

4- 15 Psicanálise.

4.16 Psicolo

4.17
.18

.t9

de ede creches, asilos e congêneres.

artificial, fertilizaçào in vitro e congêneres.

de leite, pele, olhos, órulos, sêmen e

leta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos

nidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e

lânos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação

stência médica, , odonto cae eneres.

tros planos de saúde que se cumpram através de serviços de teÍceiÍos
, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano

indicação do beneficirá.,rio.

de medicina e assistência veteriniíria e
cina veterinária e zootecnia.

clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e colgêneres, na

.204

22

IJ

.01

4

5.O2

5.03 Laboratórios de análise na áLrea veteriniiria.
5.04 lnseminaçãoartiÍicial, ão in vitro e eneÍes.

de e de órgãos e congêneres.

leta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos
te.

5.07 nidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e

5

05

06

S

.08 tratamento, amestÍamento, embelezamento, alojamento e congêneres.

5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinriria.

de cuidados , estética, atividades fisicas e eneres-

.01 arbearia" cabeleireiros, manicuros, curos e

.02 tratamento de e eneres

.03 anhos, duchas, sauna, eres

6.04 artes marciais e demais atividades fisicas.

6.05 entros de e

.06 de SE

ços relativos a engenhari4 arqútetur4 geologi4 urbanismo, construção
ivil, manutenção, limpeza,, meio ambiente, saneamento e congêneres.
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Serviços farmacôuticos"

14 Próteses sob encomenda.



7.01

7

r.03
l

02

7.04

7.05

tos, peças e equipamentos (exceto o fomecimento de mercadorias
pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços,

hca sujeito ao ICMS).
de planos diraores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais

outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboÍação de

etos, projetos básicos e projetos executivos paÍa trabalhos de

conservação e reforma de edificios, estoadas, pontes, portos e

(exceto o fomecimento de mercadorias produzidas pelo pre
dos servi fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS

locação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, reve
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material

pelo tomador do serviço.
ftrspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.

7.06

7.07

[.osE
7.10

7.11

arriqão, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação
estinação final de lixo, eitos e outros resíduos quaisquer.

manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis
ardins e congêneres.J 1

7.12
I

17.13

e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.

le e tratamento de efluentes de qualquer natuÍeza e de agentes fisicos,
cos e biológicos.

imunização, higienização,

lorestamento, refloÍestaÍnento, semeadura, adubação, reparação de solo
lantio, silagem, colheita" corte e descascamento de iírvores, silvicultura,

F
p
exploração
manutenção

florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação,

17

7.21

7.17 Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.

7.18
e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas,

9
e fiscalização da execução de obras de

ütetura e urbanismo

fotogrametria (inclusive interpretagão), cartografia, mapeamento,
.20 evantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos,

cos e congêneres.
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I

agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia,
e

por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de

civil, hidniulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive
perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação,

pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de

Decoração

Dedetização,
desratização,

meros.fins ee colheita de

e

perfiuação, cimentação, mergulho, perfilagem,
pescari4 estimulação e outros serviços relacionados com

natural e de outros recufsos milerais.dee

ml

7.16



n2r-Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

erviços de educação, ensino, orientação pedagó gica e educacional, instnrção,

e avaliação al de qualquer grau ou natuÍeza.

regular pré-escolar. fundamental, médio e superior.

ção, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação

nhecimentos de ÍtattÍeza.
s relativos a turismo, e congêneres.

10 Sewiços de intermediação e congêneres.

1

8 02

9.01

9 02

.03

, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartõe S

s

10.01
lanos de saúde e de planos de dência pdvada.

de tíhrlos em geral, valore

10.05

de direitos de propriedade

10.04

10.06 enciamento marítimo.
10.07 genciamento de notícias.

10.08
de publicidade e propaganda" inclusive o agenciamento

cúação por
10 .09 de uer natureza, inclusive comercial.

10.10 stribúção de bens de terceiros.

11 ços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.

1.01
de veícúos terrestres automotoÍes, de aeronaves e d

1.02 monitoramento de bens, pessoas e semoventes.

1.03 lta, inclusive de veículos e

1 1.04 , depósito, carg4 descarg3" amrmação e guarda de bens
uer espécie.

t2 ços de diversões, lazer, entretenimento e co

rr

t2.0t
t2.02

spetiiculos teahais.
cinematogriáficas.

12.03 os crcenses.

12.04 gramas de auditório.
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eir
de qualquer na.txeza em hotéis, apart-service condominiais,
hotéis residênci4residence-service, súte service,

motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada
de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído

da fica ao Sobre

organização, promoção, intermediação e execuçâo de
e

de turismo.

de

e contratos
10.02

10.03 aúística ou literaria.
corretagem ou intermediação de contratos de

de ede
corretagem ou interrnediação de bens móveis ou imóveis,

em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no
Bolsas de Mercadorias e me10s.

de



12.05 ues de diversões, centros de lazeÍ e

12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres.

t2.07
ballet, danças, desfrles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais

12.08 etras, e s.

12.09 ilhares, boliches e diveÍsões eletÍônicas ou não.

12.10 Corridas e competições de animais.

ompetições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem
cl ãodoe

de música.
mediante ou sem encomenda prévi4 de eventos, espetículos,
shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatÍos, ópems, concertos,

s, festivais e congêneres.

omecimento de música pma ambientes fechados ou não, mediante transmissão

112I

12.12

J

4

1

1

2

2

1

1

--l
12.t5 Desfiles de blocos camavalescos ou folclóricos, trios elétricos e

Exibição
desfiles,

de filmes, entrcvistas, musicais, espetáculos, shows,
vas, de destreza intelectual ou eneres.

6121
com

12.t7 e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natuÍeza.

ços relativos a fonografia, fotograÍia, cinematografia e reprografia.

onografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem

otografia e cinematografi4 inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução,

l3

13.02

13.03
s.

13.04 Reprografia, microfilmagem e digirz,liza4;áo.

posição grá§rc4 inclusive confecção de impressos
fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografi4 exceto

s a posterior operação de comercialização ou industrialização,
ue incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto

circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos,
em e manuais técnicos e de instrução, quando frcarão sujeitos ao ICMS.

l4 erviços relativos a bens de terceiros.

ubriÍicação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, Íestauração,
lindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos,

pamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto pegas e paúes
, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 sistência técnica.

Recondicionamento
sujeitas ao ICMS).

de motores (exceto peças e partes empregadas, que fi

e

13.05

14.01

14.03

1 044

14.05

ou ão de pneus.

, recondicionamento, acondicionamento, pintura,
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, re

lastificação, costuÍa, acabamento, polimento e congêneres de objeto
uer
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.rF'

14.08

14.09

, gravação e douração de liwos, revistas e congêneres.

e costura, quando o material for fomecido pelo usuriLrio final,
viamento.

14 .10 inturaria e lavanderia.
14.11 apeçaria e reforma de estofamentos em
14.12 laria e lantemagem.

14.13

financeiro, inclusive aqueles
a funcionar pela União ou

de direito.

15.01
de fundos quaisquer, de consórcio, de cartiio de crédito ou

, de caÍeira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.

15 02

e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos,
I

del

das referidas contas ativas e inativas.

de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

omecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado

doneidade, atestado de capacidade financeira e

, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres,

15.05 inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF
ou em uer outros bancos cadastrais.

, reemissão e fomecimento de avisos, compÍovantes e documentos em

; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores;
06 com outra agência ou com a administração central; licenciamento

1

15.03

045

t5.07

1s.08

09

51

etrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário
sitiírio; devolução de bens em custódia.

so, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por
o ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso

de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações

a contas em geral, por qualquer meio ou proc€sso.

"l

__l

51

ssao, reemlssao,

ssão, alteração
relativos a a

mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de
reitos e obrigações, substituição de garanti4 alteração, cancelamento e registro

contÍato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil
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,4

t4.06
lnstalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material
por ele fomecido.

14.07 ColocaÇão de molduras e congêneres.

Carpintaria e serralheria.

14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.

15

Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e

aplicação e cademeta de poupança, no País e no exterior, bem como a

de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito;

fins.



15.12

1 5.13

15.14

de exportação ou de crédito; cobrança ou depósi
fomecimento e cancelamento de cheques de

transferência, cancelamento e demais serviços relati

tre contas

bra, analise técnica e jurídica, emi
gociação de contÍato, emissão e

.- -.rül_

to no exterior; emissão,
viagem; fomecimento,

vos a carta de crédito

,[ t5

importação, exportação e garantias recebidas; enüo e recebimento de
mensagens em geÍal relacionadas a operações de câÍnbio.

Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo;
serviços relacionados
similares, inclusive en

à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos

oposiçao 0el

relacionados a crédito imobiliririo, avaliação e vistoria de imóvel ou
ssão, reemissão, alteração, transferência e

reemissão do termo de quitação e demais

ços relacionados a crédito imobiliario.

15.16

"i

15.17 Emissâo, fomecimento, devolução, sustação, cancelamento e

cheques quaisquer, awlso ou por talâo.

15I 8

16

metroviário, ferrovirírio e
16.0r

o J
1 6.02

17

sde de natureza municipal.

ços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e

Assessona ou consultoria de qualquer natuÍeza, não contida em outÍos itens
coleta, compilação e fomecimento de dados
inclusive cadastro e similares.

Datilografia, digitação, estenografia,
audível, redação, edição, interpretação
administrativa e congêneres.

expediente, secretaria em geral, resposta

, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura

17.01

1 7.02

r 7.03
lanejamento, coordenação, progÍamação ou organização técnic4 financeira

administrativa.
ou

17.04 Recrutamento, agenciamento, seleção e de mão-de-obra.
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5.10

relacionados a cobmnças, recebimentos ou pagamentos em geral,
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta

inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou
de atendimento; fomecimento de posição de cobrança,

pagamento; emissão de carnês, frchas de compensação, impressos
em

de tífulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção
de e demais a eles relacionados.

5.11

em inclusive de títulos e valores mobilirários.
relacionados a operações de câmbio em geral, edição,

cancelamento e baixa de contÍato de câmbio; emissão de

emissão, reemissão, renovação e manutenção de
cartão decartllo de cartão salário e

de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer

inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.

de de natuezâ

de

de



omecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temponário, inclusive
17.05 pregados ou trabalhadores, alulsos ou temporiirios, contratados pe

de

desenhos, textos e demai

17 .12 Administração em geral, inclusive de bens

t7.13 congeneres

terceiros-

17.ls de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.16

17 .17 Anrilise de e Métodos.
17.18 e cálculos técnicos de qualquer natureza.

17.19 Contabilidade, inclusive cos e auxiliares.

17.20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.21 stica.

17.22 em geral.

17.24

17.23

t7.25

Assessoria, análi
gerenciamento de

se, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção,
iúbrmações, adminislração de contas a receber ou a pagar

, relacionados a operações de faturização (factoring).
de conferências, seminiírios e

de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade,
ualquer meio (exceto em liwos, jomais, periódicos e nas modalidades

ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre
ta).

de
e

I1

18.01

9I

inistros vinculados a contratos de seguros; inspeção
bertura de contratos de seguros; prevenção e gerênci

de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros;

nscos seco
ços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingo

pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes
de títulos de capitalização e congêneres.

ej

al

19.01

20
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7.06
e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento

17.08 Franquia(franchising).
17.09 Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

organização e administração de feiras, exposições, congressos e
17.10

de festas e recepções; bufê (exceto o fomecimento det7.tl fica ao

17.14 Advocacia.

Auditoria.

ÍlSCOS e

de riscos para coberhlra de contratos de seguros; prevenção e

de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os

títulos de e

poduiír:ios, aeroportuários, ferroporturirios, de terminais
e metroviiírios.



Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedrígio dos

s, envolvendo execução de serviços de conservação, manuterrção

.)

i

v

24

.01 s para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,

nitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos,

s de pro
eneres.

Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial

ços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização
banners, adesivos e congêneres.

.0i
s, confecção de carimbos, placas, sinalização
e congêneres.

ãa--

01

25.02 intramuni e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25 .03 lanos ou convênio fimerrários.

25.04 utenção e de os e cemitérios.
5.05 s em cemitérios sepultamento.

l II

passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracagão,

desatracação, seÍviços de praticagem, capatazi4 annazenagem de qualquer

oafiJÍezç serviços acessórios, movimentaçâo de mercadorias, serviços de apoio
marítimo, de movimentaçâo ao largo, serviços de arrnadores, estiv4

Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de

conferência, logística e congêneres.

20.01

Serviços aeropoúruârios, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros,

aÍnazenagem de qualquer rrat.fiez4 capatazia, movimentação de aeronaves,

serviços de apoio aeroporturírios, serviços acessórios, movimenbção de

mercadorias, logística e congêneres.

20.02

Serviços de terminais rodoviários, ferroviiários, metrovirários, movimentação de

passageiros,metcadorias,inclusive suasoperações,logística e congeneres.20.03

21 Serviços de registros públicos, cartonLrios e notariais,

21.0r Serviços de registros públicos, cartorrírios e notariais.

Serviços de exploração de rodovia.22

atos de concessão ou de perrnissão ou em normas oficiais.

congeneres.
23.01

Serviços funeriários.

Furerais, inclusive fomecimento de caixão, urna ou esqúfes; aluguel de capela;
hansporte do corpo cadavérico; fomecimento de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véq essa e

outros adomos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de

cadáveres.

Serviços de colet4 remessa ou enhega de correspondências, documentos,

objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências

franqueadas; courrier e congênetes.
26

Serviços de coleta, remesm ou entrega de correspondências,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências

franqueadas; courrier e congêneres.

docurnentos.

26.01

Serviços de assistência social.27

27.01 Sewiços de assistência social.
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ANEXO III
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES SUBSTITUTOS TRIBUTÁRIOS

DOS SERVIÇOS TOMADOS E EFETIVAMENTE PRESTADOS
NO MLINICIPIO DE RIACHO DE SANTANA

1 de Shopping Centers;
Instituições Financeiras, Caixas Econômicas, Cooperativas de Crédito

s Cooperativos;

ubes de Futebol Profissional;fâ
J.
4. Concessionárias autorizadas de veículos automotores;
5. Concessionilrias de Serviços Púb li
6. Condomínios Residenciais e Comerciais:

ao;

7. Construtoras;

10. Empresas de Radiodifusão e Televisão;
11. Empresas de T Coletivo Urbano;
12. presas distribuidoras de combustíveis;
13. Federações e Confederações;

16. spitais;

15.

17.
i8.

14. Fundos de Previdência e Assistência Social;

e supermercados de grande porte;

ões de Ensino Médio, reconhecidas como cas

ções de Ensino Superior;
e Assistência Social da Administração Pública Federal,

de Planos de Assistência à Saúde e Operadoras de Seguros
à Saúde;

19.

20

21. Operadoras de Telefonia Fixa e Móvel;
22. s e Entidades da Administração Pública Direta e lndireta" das esferas

ederal, Estadual e Mrmicipal, tais como: Secretarias, Agências Reguladoras
vas, Autarquias, Fundações Públicas e Privadas, Fundos Especiais,

Públicas e Sociedades de Economia Mista.
23

Serviço Social da Industria - SESI; Serviço Nacional de Aprendizagem
ustrial - SENAI; Serviço Social do Comércio - SESC; Serviço Nacional de

prendizagem Comercial - SENAC; Serviço Social do Transporte - SEST;
Serviço Nacional de Aprendizagem dos Transportes - SENAT; Serviço

acional de Aprendizagem Rural - SENAR e Serviço de Apoio às Micro e
uenas Em sas no Estado do Rio Grande do Norte - SEBRAE.

digitais, tais como aplicativos, que realizam intermediação entre
e prestador de qualquer tipo de serviço através da intemet.

Rua: Mânoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Emait: ascomriachodesantana@gmeil.com CNPJ: 08.357 634/0001-08

25

24.

]M ST]BSTITUTOS TRIBUTÁRIOS

2.

8. Cooperativas;

9. Empresas de

e
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ANEXO TV

TABELAS DE AVALIAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES:

QUANTO AS CARACTERÍSTICAS DA ESTRUT{'RA, ESQUADRIAS, PISO,

FoRÀo, INSTALAÇÃO ELÉTRICA, INSTALAÇÃO SANITÁRIA, REYESTIMENTO
TNTERNO, ACABAMENTO INTERNO, REVESTIMENTO EXTERNO,

ACABAMENTO EXTERNO, COBERTURA E BENFEITORIAS
01 . ESTRUTT]RA PONTOS

Alvenaria .-,

Concreto 5

Mista 5

Madeira Tratada 3

Metálica 5

Adobe / Taipa / Rudimentar 1

02. ESQUADRIAS PONTOS

Ferro 2

Alumínio 4

Madeira J

Rústica 1

Especial 5

Sem 0

03. PISO PONTOS

Cerâmica 4

Cimento -l

Taco 2

Tijolo 1

Terra 0

Especial / Porcelanalo 5

04 - FORRO PONTOS

Laje 4

Madeira 3

Gesso Simples / Pvc 2

5

Sem 0

05 - INSTALAÇAO ELETRICA PONTOS
Embutida 5

Semi Embutida 3

Extema 1

Sem 0

06 - INSTALAÇÀO §ANITÁRI{ PONTOS

Intema 3

Complela 4

Mais de uma 5

Externa z
0

Rua: lvlanoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Email, âscomnachodesantana@gmail.com CNPJ : 08.357.634/000 1 -08

Especial

Sem



8.01

.01

1.01

.01

9.01

.01

Rua: N4anoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, FonelFax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmâil.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

8

28 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29 Serviços de biblioteconomia.
Serviços de biblioteconomia.
Serviços de biologia, biotecnologia e química.30

30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e qümica.
técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnic4

e
31

edificações, eletrônic4 eletrotecnicq mecâni
ese

ços técnicos em

e

ços de desenhos técnicos.2

3

32.0r de desenhos técnicos.
iços de desembmaço aduaneiro,

3.01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

Serviços de investigações particulares, detetives e

Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

5 Serviços de reportagem. assessoria de imprensa, jornalismo e reiações públicas.

35.01 Serviços de reportagem, assessoria de omalismo e

6 Serviços de meteorologia.

ços de artistas, atletas, modelos e3t
6.01 de meteorologia.

7.0r de artistas, atletas, modelos e

lserviços de museologia.

38.01 Servigos de museologia.
9 lserviços de ourivesaria e lapidação.

40 Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

10.01 Obras de arte sob encomenda.

congêneres.

congêneres.

lse-iços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fomecido pelo

homador do serviço).

@



ITEM

ANEXO II
TABELA PARA CÁLCULO DO ISS

PARA PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS E LIBERAIS

NATIIREZA DA ATTVIDADE

Profissionais de nível OI;

VALOR
ANUAL (RS)

1

) Outros fissionais não classificados nos itens anteriores.

Rua: Manoel de Souza Lima no 350. Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail.c0m CNPJ: 08.357.634/0001-08

,

Rs 150,00

2 Profissionais de nível médio; R$ 100,00
R$ 100.00



ANEXOVI
TABELA DE FATORES CORRECIONAIS DAS EDIFICAÇÔES

PELO ESTADO DE CONSERVA

Ruar l\,4ânoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fâx: (84) 3387-0054

Emâil: ascomriechodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

CONSERVAÇÃO DA EDIFICAÇÃO FATORDE CORREÇÃO
1 00Boa
0,85

Ruim 0,60

d



lw
Reboco

Material Ceramico

Sem

Sem

09. REVESTIMENTO EXTERNO

10. ACABAMENTO EXTERNO

ial

Telha de Barro

Zinco

Sem

PONTOS
tsctna

Sauna

Cinema (iírea comum

vativa
de rtiva

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, FoneiFax: (84) 3387-0054

Emâil: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

DE

1

4

I

I

2

07 - RTVESTIMENTO INTERNO PONTOS
2

JMassa
4

5Especial
0

PONTOS08 - ACABAMENTO INTERNO
Pintura Lavável 3

les 2

1

Pinlura S

5

PONTOS
Reboco 1

Massa 2

2Material Cerâmico
4

0Sem

PONTOS

Pintura Lavável )
1Pintura

5

es

Sem 0

PONTOS

J

1I -COBERTURA

Fibrocimento
Alumínio 4

4
Laje 4

Palha I

Especial 5

0

1

coletiva 1

2

I

1

1

Caiação

Especial

0

Especial

Caiação

12 - BENFEITORIAS

Quadra de tênis

Playground / brinquedoteca

Elevador p!



de festas

Rua: l\4anoel de Souza Lima n" 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357 63410001 -08

1r

solar 1

1

I

2et

-t

1Escaniúos
1de dois box de
1e técnica
1

lamento acústico 1

Frigo I
1de uma suíte
1

Academia de ginrística

Heliponto

Sala Reunião / Coworking

Rede

Lavabo

d



ANEXO V
cRrrÉRro rARA DEFTNTÇÃo »o paonÃo coNSTRUTrvo oBTIDo pELo

SOMATORIO DE PONTOS DO ANEXO IV
CONDO os CONDO OS DE,MAISpaonÃo

VERTICAIS HORIZONTAIS coNsrnuçÕEs
40I I I36

45 37 4t 31 38

39 42

52 46

Acima de 59 Acima de 50 Acima de 46

Rua: Manoel de Souzâ Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

E

D

B
A

@5

30

59 46 50 43

41

C



TIPO DE
EDIFICAÇÀO

REFERÊNCIA CUB/M'

Casa R-l
A ento

Loja etos - padÉo comercial normal CSL-8
Galpão Projetos - padrão galpão industrial GI

ANEXOVII
TABELA DE PREÇOS DE CONSTRUÇÃO POR METRO QUADRADO

DE AREA CONSTRUIDA E TIPO DE IMOVEL
VALOR REF.

2021
R$ 1.883,81

Rs 1.842,02

R$ 867,27

residencial normal R-8 Rs 1.s77,89etos *
Barracão etos - residencial baixo PIS R$ 1.041,91

Galpão Industrial Projetos - padrão galpão industrial GI R$ 899,62

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Email: escomÍiachodêsantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001-08

.gl*



ANEXO VIII
TABELA DE FATORES DE PADRÃO

PADRÁO

1,20 1,30 0,80C

B

ES
DEMAIS

CONSTRU
E 0,70 0,70 0,40
D 0,90

1,60 1,70

0 600,90

1,10

A 2,00 2,10 I 40

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

CONDOMiNIOS
VERTICAIS

CONDOMÍNIOS
HORIZONTAIS



Taxa de Li a

ANEXO IX
DAS TAXAS

Tabela I
Lo

OCUPADAPELO
ESTABELECIMENTO

de0a100m'

de 201 a 300 m'
Acima de 301 m'?

e Funcionamento
VALOR EM R$ PORM2

R$ 1,00

R$ 2,00

R$ 3,00

R$ 5,00

Taxa de Licen
RO

a

Tabela II
Funcionamento em Horário Diferenciado

Rs 3,00
R$ 10,00

Rs s0,00

Rs 10,00

R$ 70,00

DE ORDEM

Feiras Livres

Taxa de

1

2

3

Por dia
Por mês

Por ano 45o/o

Tabela III
Taxa de Licença para Ocupação de Áreas e Logradouros Públicos

ADE

Por dia e m2 ou fragão
Por mês e m2 ou fração
Por ano e por m'? ou fração

Por mês e por m2 ou fração

- Por ano e por m2 ou fração

CIRCO, TEATRO DE ARENA, PARQUE DE DIVERSÕES,
E)G0SrÇÕES, BRTNQUEDOS rNFLÁvErS, MONrÁVErS,

DESMONTÁVEIS E SIMILARES
DE

PERÍODO VALORES (R$)

Até 30 dias

De 3l a 60 dias

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

I

)
J

PERCENTUAL SOBRE A TAXA
DE LOCALIZAÇÃO E FLTNCIONAMENTO

PERÍODO

ts%
30%

VALORES
EM R$

PERÍODO

RS 4,00Lavadores de veículos - Por ano e poÍ m2 ou fração

R$ 150,00

R$ 200,00
R$ 300,00De 61 até 90 dias

ORDEM

Tabela IV
Funcionamento de Diversões Públicas Provisórias

de 101 a 200 m'?



Tabela V
Taxa de Li Execução de Obra

tN" ASSUNTO OBSERVA ES

no final do processo.

Alvará de
Regularização

. Pagar ainda a taxa de Certidão de Conclusão

R$ 6,00 por m'z
Obra e Numeração Predial Oficial
ional

Autorização para
canteiro de obras

agamento na entrada do processo.

Autorização para

equipamento s ou
instalações

diferenciadas e
elementos urbanos

na entrada do processo-

R$ 50,00 na entrada do pÍocesso.

Autorização para
05 de tmnsmissão R$ 5.000,00 na entrada do processo.

(antena)

Certidão de Conclusão de Obra 1. Pagamento no final do processo.

06 100 m'? RS 0,80 por m2

m2ima de 100 m2 R$ 1,20

1. Pagamento no final do processo.

07
100 m'z R$ 0,80 m2

de 100 m' R$ 1,20 por m'z

Gratuito

Certidão de
R$ 70,00 na entrada do processo

demo

l0 Certidão de início
de obra

R$ 50,00

02

03

04

08

09

na entrada do processo

Certidão de Conclusão Parcial de
Obra

VALOR

Autorização para
fechamento ou
colocação de

S

I0

Taxa de A
SUNTO

do solo:

100.000 m'z

100.001 m'?à 300.000 m' 14 por m2

Acima de 300.000 m' R$ 38.997,55

Tabela VI
Parcelamento do Solo

ALOREMR$ BSERVAÇÔES

3.461,87
3.461,87 + R$ 1. Pagamento na entrada do

0t

Rua: lranoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail com CNPJ: 08.357.634i0001-08

Rs s0,00

R$ 50,00

Certidão de
Conclusão de Obra

Popular

No



02 R$ 0,70 por m2

1. Pagarnento no final do
processo.

2. Taxa calculada sobre a menot
rárea desmembrada ou sobre a
soma das menores iíreas
desmembradas.

03 Remanejamenlo R$ 0,70 por m' 1. Pagamento no final do
processo.

04 Remembramento R$ 0,70 por m' 1. Pagamento no final do
processo.

05

Regularização de loteamento
1. Pagamento na entrada do
processo.
2. Se houver aumento de área ao
inforrnado ía entrada do
pÍocesso, haverá um acréscimo
de R$ 0,0 1 por metro2 acrescído,
ou R$ 21,17 por lote acrescido.

té 100.000 m2 3.461,87

100.001 m'? a 300.000 m'

de 300.000 m' 38.997,55

06

Reloteamento
1. Pagamento na entrada do
processo.

2. Se houver aumento de rárea ao
infonnado na entrada do
proc€sso, haved um acréscimo
de FX$ 0,01 por metro quadrado
acrescido, ou RS 21,17 por lote
acrescido.

Até 100.000 m'z Rs 3.461,87

De 100.001 m'a 300,000 m2

R$ 3.461,87 + R$
0,14 pü taz

excedente

Acima de 300.000 m' R$ 38.997,55

Tabela VII
Taxa de Licença Ambiental

PORTE DO
EMPREENDIMENTO

Pequeno (area inferior a
300m)

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Emeil: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

POTENCIAL DE IMPACTO VALOREM R$

Pequeno R$ 100,00

Médio R$ 200,00

Alto R$ 300,00

Médio (rírea de 301m2 à
600m)

Pequeno R$ 200,00

Médio R$ 400,00

Alto Rs 600,00

Grande (rírea maior que
601m)

Pequeno R$ 400,00

Médio Rs 800,00

Alto R$ 1.s00,00

Desmembramento

R$ 3.461,87 + R$
0,14 pü m2

excedente



NUMERO DE
ORDEM

Tabela VIII
Taxa de Ins Sanitaria
DISCRIMINA o

TAXA AI\IUAL DE INSPEÇÃO SAI{IT
Grupo I
Grupo II

IN
Grupo IV
Grupo V
GrupoVI

VALOREMR$

R$ 2.000,00
R$ 1.500,00

R$ 1.200,00

R$ 800,00

R$ 600,00

Rs 3s0,00
R$ 2s0,00
R$ 150,00

R$ 75,00

R$ 50,00

VALOR
EMR$

1

VM
Grupo IX
GrupoX

Grupo XII

Tabela fX
Taxa de Licença Ambiental Especial

(Polüção Visual em Geral)
NUMERO DE

ESPÉCIE DE VEÍCuTo »p pUBLICIDADE
ORDEM

uminosos instalados na parte extema
visíveis da via pública - por metro R$ 1s,00

local, ano.

tdoor, tabuleta e similares - por veículo de
R$ 200,00

licidade e ano.

tdoor, tabuleta e similares - por veículo de
licidade e semeshe

tdoor, tabuleta e similares - por veículo de
R$ 60,00

licidade e trimestre
I Luminoso tipo backlight, balão e similares - R$ 200,00veículo de dade e por ano.

Rua: I\4anoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Emeil: ascomriachodesantana@Omaíl.com CNPJ: 08,357.634/0001 -08

Anúncios I
ediffcios,
quadrado e

2

J

4

5

R$ 1.000,00

R$ 500,00VII

, letreiro, placas e similares, instalados na
extema dos ediÍicios, visíveis da via pública R$ 12,00

metro ado e local, ano.

Grupo XI

6

I

RS 120,00



Tabela XI
Taxa de Licença para Funcionamento de Atividades

Efetiva e/ou Potencialmente Poluidoras

NUMERO DE
ORDEM

DISCRIMINAÇÃO VALOR
EMR$

1

2

Exploração de
atmosferica em

atividades produtoras de poluição
Rs s00,00

de atividades que comercializem e/ou
produtos tóúcos e químicos em R$ 390,00

loração de atividades que produzam o

ializam nos ramos de ranicútura, psicul B-$ 290,00
Fauna em geral

loração de atividades que
nos ramos de vive R$ 290,00

em
ão de atividades relacionadas à extração e Rs 1.780,00
de minerais em

de atividades e serviços relacionadas
R$ 290,00

ção e conservação de veículos em

R$ 390,00
Iidos e efluentes uidos

de Cursos d'água R$ 780,00

Tabela XI
Taxa de

ATOS E SERVIÇOS RELACIONADOS COM SA E E ZOONOSES
Atestado de Salubridade R$ 450,00

cado de Vistoria de Caminhões Tipo Baú com
Rs 300,00

frio ou não e USA (tJnidade de S

R$ 100,00

iberação de animal de e médio valor diririo) R$ 2,00

iberaçâo de animal de valor diri'rio R$ 5,00

ATOSE SER OS RELACIONADOS COM ITOEMOBILIDADE
6 adastro de Permissionrírio (táxi, motoúxi, esco

7 Cadastro de Empresas Despachantes

utorização para colocar caçambas ou containers em
R$ 20,00

uros 1ÇOS

ATOS E SERVI OSP STUMOS
antes do prazo de decomposição (

udicial
10 após prazo de decomposição - cova R$ 200,00

11 pÍazo de âo - ossano R$ 100,00

J

5

produzam e/ou
iros, orquidarios e

6

7

8

I

2

.,l-z
5

8

9

RS 2s0,00
R$ 150,00

Sanitáriadão de

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP: 59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054

Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08

4

Exploração de atividades produtoras de resíduos

A

Rs s00,00



ANEXO X
DOS BENEFÍCIOS FISCAIS

São os seguintes beneficios fiscais no Município de Riacho de Santana:

l. para empresas estabelecidas nos Polos de Desenvolvimento Econômico deste

Município, nos termos do Plano Diretor de Riacho de Santana:

1.1. isenção de 30% (trinta por cento) do IPTU, no prazo de 03 (três) anos, após o

início da atividade da primeira empresa do interessado implantada no respectivo polo;

1 .2. isenção total do ITBI na primeim aquisição de imóvel destinado à implantação
do empreendimento, ficando condicionado ao prazo de 03 (três) anos para o início da atividade.

2. isenção de 30% (trinta por cento) do IPTU para os imóveis classificados como
bens culturais, nos termos da lei.

3. isenção total do IPTU para os imóveis tombados, desde que mantidas as

características originai s.

4. isenção de 50%o (cinqüenta por cento) do IPTU, no curso de até 3 (três)
exercícios fiscais, mediante requerimento devidamente instruído, para o imóvel que estiver com
obra de construção em andamento, com pÍojeto de arqútetura aprovado e Alvmá de

Construção.

5. isenção do IPTU incidente sobre a área do terreno ocupada pelas Áreas de
Preservação Permanente - APP's, quando mantidas as características originais.

6. isenção de 50% (cinquenta por cento) do IPTU para as Áreas de lnteresse Social
- AEIS, nas fases de aprovação e implantação do respectivo projeto, atendidas as condições
previstas em regulamento.

6.1 a isenção de 50% (cinquenta por cento) do IPTU preústa acima aplica-se
também, pelo período de 5 (cinco) anos, aos novos empreendimentos de loteamento que se

originar de glebas com rirea superior a 10.000 m2, contados a partir da data da criação das novÍls
inscrições dos imóveis resultantes do parcelamento no cadastro imobiliário.

7. isenção de 50% (cinquenta por cento) das taxas municipais quando estas
incidirem sobre Áreas de lnteresse Social - AEIS e Projetos Habitacionais de Interesse Social
nas fases de aprovagão e implantação do respectivo projeto.

8. isenção total do ITBI na aquisição por pessoa fisica de imóvel edificado de uso
residencial, desde que este seja o único imóvel do adquirente e cujo valor seja igual ou ir:ferior
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

f. isenção de 30% (trinta por cento) do ITBI na primeira aqúsiçâo de imóvel
destinado à instalação e funcionamento de empresas nos Arranjos Produtivos Locais, ficando
condicionado ao prazo de 03 (três) anos para o início da atividade.

10. isençâo total do IPTU incidente sobre imóveis de propriedade comprovada e

exclusiva dos Clubes de Futebol, sediados no Município de Riacho de Santana e que teúam
relação com suas atividades essenciais.

11. isenção total do IPTU do imóvel de pessoa Íisica enquadrado como edificado
de uso residencial, desde que este seja o único do contribuinte e cujo valor venal seja igual ou

Rua: Manoel de Souza Lima no 350, Centro CEP:59987-000, Fone/Fax: (84) 3387-0054
Email: ascomriachodesantana@gmail.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08 d



PR:Fê]ÍUP.ADE

inferior a Rl$ 30.000,00 (trinta mil reais), bem como aos beneficiários do bolsa família ou
qualquer outro programa que o venha a substituir.

12. isenção do knposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, para:

12.1. os serviços prestados pelas empresas públicas e sociedades de economia
mista instituídas pelo Município;

12.2, os serviços autônomos prestados por: sapateiros remendões, engÍaxates

arnbularÍes, bordadeiras, carregadores, carroceiros, costureiras, cozinheiras, doceiras,
salgadeiras, guardas-notumos, jardineiros, lavadeiras, lavadores de carros, manicuros e

pedicuros, motoristas auxiliares, passadeiras, serventes de pedreiros, diarista alfaiates,
pedreiros, carpinteiros, serralheiros, recepcionistas, pintor de pmede, auxiliar de enfermagem,
encanador, porteiros e zeladores,

13. isenção do IPTU para imóveis de propriedade de pessoa jurídica de direito
público cedidos à pessoajurídica de direito privado para efetiva prestação de serviços públicos,
nâo abrangendo o imóvel ou sua fração utilizada na exploração de atiüdades econômicas.

14. isenção do IPTU pma os imóveis onde estejarn regularmente instalados
templos religiosos de qualquer culto em efetiva atividade.

14.1 não est2lo abrangidos por este beneficio os respectivos estacionamentos, a
casa para moradia de sacerdote, ainda que mmtida filanceiramente pela igreja, e qualquer outro
imóvel locado pela entidade, ainda que ligado à atividade religiosa

14.2 a isenção de que tÍata esta Lei Complementar fica limitada ao ano de
encerramento da vigência do contrato de locação ou iístrumento de cessão, comodato ou
eqúvalenle; ohrigando-se o proprietírio do imóvel a comtmicm ao Poder Pírblico qualquer
alteração contratual pertinente, sob pena de cobrm imposto do mesmo com juros, multa e

atualização.

14.3 no caso do imóvel locado estar com débitos tributrírios para com o Município,
ainda assim a isenção será concedida durante o período em que a instituição religiosa usm o
imóvel, mantendo a responsabilidade do proprietrário pelos débitos em aberto anteriores.

14.4 a isenção sená cancelada caso verifique-se a atiúdade realizada no imóvel foi
allerada ou caso seja constatada entrega de documentos falsos e informações inverídicas pma a
obtenção do beneficio.

15. isenção de 50% do IPTU/ITU para imóveis de propriedade comprovada e

exclusiva de clubes recrealivos e esportivos sediados no Mtmicípio de Riacho de Santana.

15.1. isenção & 1007o do IPTU/ITU relativame+rte as iireas de reserva ambiental
e de preservação permanente bem como iíreas de nascentes e seus arredores, ríreas alagadiças,
iíreas de espelho d' rígua natural ou artificial e ainda aquelas destinas à prática desportiva e

atividades benefi centes;

15.2. para obter o beneÍicio de isenção ou remissão de que trata esta Lei
Complementar, o clube interessado deverá atender à seguintes condições:

15.2.1. disponibtlizar 06 (seis) vezes ao ano serrs espaços sociais, salão de festas,
ginásios, salas ou equivalentes, ao Município de Riacho de Santana para realização de eventos
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deste, mediante agendamento prévio de 60 (sessenta) dias a ser procedido pela Secretaria
Municipal dos Esportes;

15.2.2 disponibilizar 30'Yo (trinta por cento) do total das vagas de práticas
esportivas, para formação de atletas, reservadas a alunos da rede pública de ensino mruricipal a
serem selecionados e encamiúados pela Secretaria Municipal dos Esportes;

15.2.3 os clubes com iírea superior a 20.000m2,continua ou não, deverão manter
permanentemente pelo menos 03 (três) modalidades esportivas coletivas e 03 (três) individuais,
participando de campeonatos em suas diversas categorias, de infantil a adulto, organizados
pelas respectivas entidades regionais de Administração do Desporto;

15.2.4 os clubes com rárea inferior a 20.000m2, contínua ou não, deverão manter
peÍmanentemente pelo menos 01 (uma) modalidade esportiva coletiva e 0l (uma) individual,
participando de campeonatos em suas diversas categorias de infantil a adulto, organizados pelas
respectivas entidades regionais de Administração do Desporto, ou exercer comprovadamente
atividades benefi centes;

15.2.5 manter integralmente preservados seus mananciais hídricos e Íeservas
florestais;

15.2.6. quitar todo o débito Íelativo ao IPTU/ITU em atraso, no prazo de 24 meses;

15.3 o beneficio só sení concedido ao clube que possuir no minimo 200 sócios
titulares ativos, independentemente de sua iírea e, também, se o interessado pagar o IPTU/ITU
relativo à parte devida;

15.4 para obtenção do beneficio de que trata este item, é obrigatória a menção da
Prefeitura Municipal de Riacho de Santana nas atividades desportivas dos Clubes, tais como
eventos, competições, campeonatos e outros meios promocionais, visando divulgar o incentivo
e a participação do Município.
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